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Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  No  22-7S9,  DE  lo  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 


COASELIIO  DELIBERATIVO 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica  — Pre- 
sidente 

Delegado  do  Ministério  do  Interior  — José  de  Queiroz  Campos 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Fernando  Egidio  de  Souza  Murgel 

Delegado  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga 
Delegado  do  Ministério  dos  Transportes  — - Juarez  Marques  Pimentel 

Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura. — Oswaldo  Ferreira  Jambeiro 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone;  Mário  Pinto  de  Campos 
Representante  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira;  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Suplentes:  Hamlet  José  Taylor  de  Lima;  Carlos  Viaccava;  Carlos  Madeira  Serrano;  Adérito  Guedes 
Cruz;  Paulo  de  Medeiros;  Aderbal  Loureiro  da  Silva;  Christovam  Lysandro  de  Albernaz;  Cân- 
dido Ribeiro  Toledo;  Augusto  Queiroga  Maciel;  José  Maria  Teixeira  Ferraz;  Maurício  Bitten- 
court da  Gama. 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Jarbas  Gomes  de  Barros  ...  31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  . . . . 31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência.  . 31-2853 

Consolbo  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  . . 31-2653 


Divisão  de  Contrêle  e Finanças 

Normando  de  Moraes  Cer queira 
Gabinete  do  Diretor  ? 


Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  . . 31-2527 


Divisão  Administrativa 


Francisco  Franklin  da  Fonseca  Passos 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Secretaria 31-1702 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  do  Arrecadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 


Gabinete  do  Diretor  ...  . . 31.2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Insp.  Regional  GB  31.1772 


Divisão  dc  Assistência  à Produção 

Júlio  de  Miranda  Bastos 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro.,  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico. . 31-2769 
Servicjo  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-3720 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   31-0503 


Divisão  Jnridica 

Hélio  Cavalcanti  Pina 


Gabinete  Procurador  Geral.,  j 3^2732 

Subprocurador 31-3223 

Seção  Administrativa  31-3223 

Serviço  Forense  31.3223 

Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   ■ 31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

J oaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 
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FIVES 

LILLE 

CAIL 


agora 

Fabricando 


FIVES  LILLE  INDUSTRIAL  DO  NORDESTE  SI 

DIST.  INDUSTRIAL-  MACElO.  AL-AV.P.VARGAS  417.21“  RIO  DE  JANEIRO—  R.CASPER  LIBERO  383.15?  S . PAULO 
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MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


CALDETRARIA 

GERAL 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 
AQUECEDORES 
CLARIFICADORES 
EVAPORADORES 
VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telâgtráfico  «MORLET» 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor,  50-6»  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 


Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 


Telefones: 

Vendas: 

29-1467 
29-2656  ’ 

Rio  de  Janeiro  (GB) 


Diretoria: 
49-2824 
49-4648 
— Brasil 


cana 


açúcar 


mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 

■.» 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  f INDÚSTRIA  LIDA, 


Av.  dos  Bandeirantes  384  ■ Fones:í835-5395-780Q 
IflfOR:  SAMAl-Cx.  Postai  58- Ribeirão  Prdto,  SP. 


PLT-2/F 

Plantadèira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


□E  SMET 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a'  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇAO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDÜN 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÀO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 


§tub  os  3noxicL 


Temos  tubos  para 


noxtaaveis 
pronta  entrega 


da  melhor  procedência  Suéca 
cortamos  para  comprimentos  exatos. 
Consultem  os  especialistas  em  INOX: 


SCANTEC  & A. 


Matriz  — São  Paulo 
R.  Seminário,  155  4c’a . 
Tels:  33-9656  — 35-4636 
35-6657 


Filial  — Rio  de  Janeiro 
Av.  Pres.  Vargas,  1146, 
12°  andar 
Tel:  23-8294 


TUBOS  DE  ACO 
INOXIDÁVEL  duiex 


soldados  em  espiral 
de  duas  a 
oifo  polegadas 

• em  material  aisi 
304  e 316 

• espessura  da  parede  de 
um  a três  milímetros 
mantêm-se  uniformes 
e não  cedem  na  solda 
mesmo  sob  grandes  pressões 


WOLF  NETTER  i CIA.  LIDA. 

FERRO  - AÇO  - TUBOS  EM  GERAL 
Av.  Senador  Queiroz,  312  - 6.ü  andar 
Tels.  32-0677  - 32-6940 
End.  Teleg.  Wolne  - São  Paulo 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


Eud.  Telegráfico:  JOCOLMO 
I?  de  Ntarço,  1 - grupo  H02 
Caixa  Postal  4404  ZC  2! 
Rio  de  JaMieiro  GB. 


BRASIL 


COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 79 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  "BARCBLDOUEO" 

TELS.  43-3410  e 43-8888 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


SUCURSAL: 

Rua  do  Carmo,  9 - 79  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  G,b. 


GRUPO  SEGURADOR 

• 3 fr.. 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS: 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 

v 

n 

MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  5.00 

% São  Paulo 

•r . 


tÊÈ 


PRODUÇÃO  DO  ACÚCAR  DEMERARA 

com  o emprego  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 


a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÚCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO. 

Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  m,9  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELO Y 326 


Agente  de  floculação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDUSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa.  1097 
Barra  do  Pirai  — ■ Est.  do  Rio 
Inscrição:  545  — - Recebedoria  7»  zona 
Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

Representantes:  Klingler  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  131»  andar  — S.  Paulo 
Inscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Tels.:  35-4156 
35-4157 
35-4158 

— wr1 Wit — „ — i ' — Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — 

“ * ' Rio  — GB 

Inscr.:  115.665  — C.G.C.  — 60.401.346/3 
< Tels.:  42-0516 

42-0862 

TÉCNICA  COMÉRCIO  E REPRESENTAÇÕES  LTDA  — RECIFE  — PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — 1» 

Tel.  4-0434 


PU  jDcímtt  IHctnltttriicrt  ^1^= 

e suas  associadas 


S.  Paulo 


MAUSA  - METALÚRGICA  Dfc 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PAPA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


REFINARIAS  E DISTILARIAS 


CRISTALUAVORES 

CLARIFICADORES 

SULFITAVORES 

EVAPORAVORES 

MISTURADORES 

A QUECEVORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


USINAS  COMPLETAS  para  quaisquer  capacidades 

MÕENVAS  MOVERNAS  com  castelo  6 inclinados  e 
pressão  hidro  -pneumática , acionadas  por  tur- 
binas e motores 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  para  caldo,  rotativo s,  e outros 

CALDEIRAS  DE  ALTO  RENVI MENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A t/A POR 

GRANULAVORES  PARA  AVUBOS 

TURBOS-GERAVORES 


r 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECADORES  rotativos  e horizontais*  Licença 
BUETTNER 


Uma  fielcz  combinação  de.  usineiros 
e fabricantes  de  equipamento s pa- 
*a  usinas,  que  resolve  seu  pro- 
blema de  produção  de  açúcar,  ál- 
cool e subprodutos 


MAQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais 
com  capacidade  ate  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  li 
cença  HEIN  LEHMANN  — 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO  RECIFE 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.°  R.  AURORA,  175  - SALAS  501  /50$ 

C.  P.  759  - ZC  00  ♦ TEL.  23-5830  C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n»  7.628  em 
17-10-34,  no  3»  Ofício  do  Regis- 
tro de  Titulos  e Documentos). 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Rua  do  Ouvidor,  50  — 9®  andar 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal  420 


ASSINATURA  ANUAL? 


Brasil  

. . . . NCr$ 

12,00 

Exterior  . . . . 

US$ 

5,00 

Via  aérea  . . 

. ....  US$ 

6,00 

N®  avulso  • • . . 

, . . . NCr$ 

2,00 

Diretor 

Claribalte  Passos 


Editor 

Sylvio  Pélico  Filho 
Circulação 

Nício  de  Uma  Barbosa 

Agente  de  Publicidade 
Durval  de  Azevedo  Silva 

Expediente 

Darcyra  de  Azevedo  Lima 
Revisão 

Neline  Rodrigues  Mochel 
José  Silveira  Machado 

COLABORADORES:  Wilson  Car- 
neiro, Nelson  Coutinho,  J.  Motta 
Maia,  Omer  Mont’ Alegre,  Paulo 
de  Oliveira  Uma,  Oswaldo  Gon- 
çalves de  Lima,  Frederico  Veiga, 
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As  remessas  de  cheques,  devem 
ser  feitas  à ordem  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO  e contra  banco 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  — 
Guanabara. 

Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

8i  richiede  lo  scambio. 

Man  bittet  um  Austausch. 

Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


BALANÇO  / 68 


AIS  um  ano  que  se  inicia  e,  a exemplo  do  que  sempre 
ocorre,  apresentamos  uma  síntese  de  nossas  ativida- 
des, ou  seja,  uma  ligeira  prestação  de  contas  do  que 
realizamos  na  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO  duran- 
te o ano  que  passou. 

Acompanhando  esta  edição  os  leitores  encontrarão  um  su- 


plemento: o ÍNDICE  REMISSIVO,  ALFABÉTICO,  FOTOGRÁFI- 
CO E ONOMÁSTICO,  onde  está  relacionado,  título  por  titulo,  o 
material  divulgado  de  janeiro  a dezembro  de  1968.  Foram  376 
notas  diversas,  129  artigos  técnico-informativos,  38  artigos  folcló- 
ricos, 10  reportagens  e 15  artigos  históricos,  além  de  3 seções  es- 
pecializadas, publicadas  36  vezes,  que  ocuparam  mais  de  um  mi- 
lhar de  páginas  impressas . 

Todo  o nosso  trabalho  teve  por  objetivo  veicular  assuntos  do 
mais  alto  interêsse  para  a agroindústria  canavieira . E para  tan- 


to buscamos  obter  dos  técnicos  suas  melhores  experiências  para 
divulgá-las  em  artigos  especializados  (129,  em  doze  edições). 
Procuramos  fazer  o intercâmbio  de  conhecimentos  entre  o Nordes- 
teeo  Sul,  através  da  publicação  de  estudos  de  colaboradores  des- 
tas duas  grandes  regiões  açucareiras . 

Se  a publicação  de  artigos  técnicos  de  qualidade  foi  preocupa- 
ção constante,  a divulgação  de  trabalhos  culturais  não  foi  esque- 
cida. Nada  menos  de  15  artigos  abordando  a história  do  açúcar 
foram  publicados,  todos  assinados  por  renomados  pesquisadores. 

É oportuno  ainda  salientar  a edição  especial  que  fizemos  cir- 
cular dedicada  ao  folclore  canavieiro,  na  qual  se  publicaram  33 
artigos  sobre  aspectos  dos  costumes  populares. 

Esperamos  sinceramente  que  o trabalho  de  nossa  equipe  te- 
nha logrado  o resultado  que  almejávamos  — o de  dar,  ainda  que 
por  pequena,  uma  contribuição  para  o aprimoramento  e o avan- 
ço da  economia  agrocana vieira . 
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AÇÚCAR  

As  usinas  de  açúcar  de  Alagoas  já 
produziram  cêrca  de  três  milhões  de  sacos 
do  produto  durante  o período  de  moagem 
referente  a três  meses  a correspondente  à 
safra  68/69.  A mogem  total  do  produto 
deverá  ser  concluída  em  abril  próximo, 
quando  se  espera  seja  estabelecido  nôvo 
recorde  ide  produção  no  Estado,  com  uma 
cota  atingindo  oito  milhões  de  sacos. 

ELEIÇÃO 

A Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco elegeu,  por  unanimidade,  os  seus 
dirigentes  para  o biênio  que  expirará  em 
dezembro  de  1970.  O sr.  Ricardo  Pessoa 
de  Queiroz  foi  reeleito  e o pleito  decorreu 
em  clima  de  absoluta  tranquilidade. 

Em  obediência  aos  estatutos,  recen- 
temente reformados,  a Cooperativa  dos 
Usineiros  é,  agora,  dirigida  por  um  Con- 
selho de  Administração,  composto  por  on- 
ze associados,  três  dos  quais  integram  a 
Diretoria  Executiva  e os  demais  o Con- 
selho Deliberativo. 

Os  eleitos  foram:  Diretoria  Executi- 
va — Ricardo  Pessoa  de  Queirós,  presi- 
dente; Carlos  Pessoa  de  Melo  (também 
reeleito)  e Joviniano  Maranhão  de  Sousa, 
diretores;  Conselho  Deliberativo  — João 
Lopes  de  Siqueira  Santos,  Guilherme 
Martins  de  Albuquerque  Filho,  Fernando 
Perez  Garcia,  Alfredo  Maurício  Fernan- 
des, Fernando  Pessoa  de  Melo,  Paulo  Ca- 
valcanti de  Petribu,  José  Cordeiro  de  Cas- 
tro e Luís  Antônio  de  Souza  Leão  Doura- 
do; suplentes  — Rui  Carneiro  da  Cunha, 
Gustavo  Colaço  Dias  e Pietro  Carneiro. 

Também  unanimemente,  elegeram-se 
para  o Conselho  Fiscal  os  srs.  Fernando 
Queirós,  Antônio  José  Dubeux  Dourado  e 
José  Ivanildo  Cavalcanti  de  Morais,  tendo 
como  suplentes  os  srs.  Joel  Queirós,  Gus- 
tavo Jardim  ida  Silveira  Barros  e João 
Pinto  Lapa. 

FUNCIONA  A OIA 

Em  conseqüência  da  aplicação  do  Nô- 
vo Acordo  Internacional  do  Açúcar,  anun- 
ciado dia  2 de  janeiro,  em  Genebra,  a Or- 
ganização Internacional  do  Açúcar  (OIA), 
encarregada  de  aplicar  o convênio,  abriu 
naquela  data,  seus  escritórios  em  Londres. 


A Organização  Internacional  do  Açú- 
car será  dirigida  por  um  conselho  inte- 
grado por  representantes  de  todos  os  paí- 
ses membros  do  acordo . 

MERCADO  PREFERENCIAL  

Informações  procedentes  de  Washin- 
ton,  EUA,  dão  conta  de  que  o govêmo 
daquele  país  acaba  de  divulgar  a relação 
dos  países  que  fornecerão  açúcar  para  o 
mercado  preferencial  no  presente  ano, 
atribuindo  ao  Brasil  uma  cota  de  444.138 
toneladas . O consumo  norte-americano  de 
açúcar  para  êste  ano  foi  estimado  em  10,6 
milhões  de  toneladas,  das  quais  3,99  mi- 
lheõs  serão  fornecidas  por  31  países  pro- 
dutores . 

De  acordo  com  a relação  dada  à pu- 
blicidade pelo  Departamento  do  Comércio, 
o México  se  apresenta  como  o principal 
fornecedor,  com  454.126  toneladas,  se- 
guindo-se o Brasil  e a República  Domini- 
cana, com  cotas  iguais,  enquanto  as  Fili- 
pinas figuram  em  último  lugar,  com  1.126 
toneladas . 

CANA 

A Universidade  Rural  do  Estado  de 
Minas  Gerais  levou  a cabo,  na  cidade  de 
Visconde  do  Rio  Branco,  curso  sôbre  aspec- 
tos da  cultura  da  cana-de-açúcar,  sob  a 
direção  do  Dr.  João  da  Cruz  Filho  e au- 
las ministradas  pelos  professores  Higino 
da  Silva  Raimundo,  Sebastião  Bastos  No- 
gueira, Francisco  de  Paula  Godinho,  Jo- 
sué Leitão  e Eloy  Gava. 

Na  abertura  do  curso  falou  o Prefei- 
to Municipal,  Sr.  Sebastião  Pacheco,  e no 
encerramento  o presidente  da  Associação 
dos  Plantadores  de  Cana,  Sr.  José  Maxi- 
miniano  de  Almeida,  tendo  comparecido 
às  aulas  grande  número  de  interessados. 

GILBERTO  FREYRE  -- 

Em  artigo  na  conhecida  revista  bilin- 
gue (espanhol  e alemão)  de  cultura  Acon- 
cagvAi,  que  se  publica  em  Madrid,  o crí- 
tico literário  Raul  Chavarri  escreve  sôbre 
os  ibero-americanos  merecedores  de  um 
próximo  Prêmio  Nobel  de  Literatura,  sa- 
lientando o argentino  Jorge  Luís  Borges, 
o chileno  Pablo  Neruda,  o venezuelano 
Romulo  Gallegos,  o Mexicano  Torres  Bo- 
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det  e considerando  três  brasileiros,  a seu 
ver,  atualmente  com  os  melhores  títulos 
de  universalidade  para  o famoso  prêmio: 
Carlos  Drummomd  de  Andrade,  Gilberto 
Freyre  e Erico  Veríssimo. 

De  Gilberto  Freyre  escreve  que  é o 
primeiro  autor  literário  que  chega  a um 
diagnóstico  exato  do  fenômeno  avassala- 
dor que  constituem  as  novas  civilizações  e 
formas  de  vida  (do  Homem)  no  Trópico.. 
Mais:  “é  provàvelmente  o escritor  de  ex- 
pressão (literária)  mais  desapaixonado 
que  já  produziu  a América  inteira.  Suas 
interpretações  da  realidade  brasileira  não 
são  dados  de  localização  geográfica  porém 
ricas  pelo  que  nelas  é história  (dõ  Homem 
situado)  ” . 

O crítico  acusa  a Academia  .Sueca, 
encarregada  de  conferir  o Prêmio  Nobel, 
de  se  concentrar  demasiadamente  na  con- 
sagração de  “diplomatas  franceses,  filó- 
sofos alemães  e sobretudo  escritores  nor- 
te-americanos”, influenciada  por  dados 
fornecidos  por  “enormes  aparelhos  publi- 
citários”, enquanto  é fato  que  a literatura 
ibero-americana  está  vivendo  “um  esplên- 
dido momento”,  sendo  a literatura  de  um 
mundo  que  pode  ser  economicamente  sub- 
desenvolvido mas  está  “profundamente 
desenvolvido  no  espírito”.  É uma  litera- 
tura, acrescenta,  que  “refletindo  as  ten- 
sões próprias  de  uma  sociedade  em  pro- 
funda transição”,  representa  “um  dos 
grandes  documentos  do  nosso  tempo”,  pe- 
las “experiências  e inovações  realmente 
transcendentes”  que  nela  se  exprimem 
(em  poesias,  ensaios,  novelas,  seminove- 
las,  etc.) 

DELEGADO  

Através  da  recente  Portaria,  assina- 
da pelo  Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Fran- 
cisco Elias  da  Rosa  Oiticica,  foi  empossado 
no  cargo  de  Delegado  Regional  da  autar- 
quia canavieira  em  Curitiba,  Estado  do 
Paraná,  o funcionário  Heraldo  Botelho 
Costa,  que  até  há  poucos  dias  exercia  fun- 
ção de  Chefia  na  Divisão  de  Exportação. 
O ato  repercutiu  muito  bem,  dadas  as  qua- 
lidades positivas  do  novo  Delegado,  cuja 
folha  .de  serviços  prestados  ao  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  é das  mais  expressivas. 

ALAGOAS  

Realizou-se  em  novembro  último,  na 
cidade  de  São  Paulo,  a inauguração  do  es- 


critório de  Alagoas,  tendo  comparecido  o 
Governador  Lamenha  Filho  e todo  o seu 
secretariado,  bem  como  governadores  do 
Nordeste,  além  das  presenças,  do  Prefeito 
de  São  Paulo,  Brigadeiro  Faria  Lima,  e do 
Sr . Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica,  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

VISITA  ILUSTRE 

Esta  Revista  foi  distinguida,  dia  2 do 
corrente,  com  a visita  da  escritora  Lucy 
Teixeira , integrante  do  corpo  de  funcioná- 
rios diplomáticos  do  Consulado  dó  Brasil, 
em  Gênova,  Itália.  Na  oportunidade,  fêz- 
se  acompanhar  do  jornalista  e poeta,  seu 
conterrâneo  do  Maranhão,  Tobias  Pinhei- 
ro, membro  da  Academia  Guanabarina  de 
Letras . Interessou-se  a escritora-diplo- 
mata pelo  início  de  um  intercâmbio  cultu- 
ral entre  BRASIL  AÇUCAREIRO  e pu- 
blicações italianas. 

ACADEMIA  — — 

Tobias  Pinheiro  foi  eleito,  por  una- 
nimidade, para  a Academia  Guanabarina 
de  Letras,  na  vaga  do  Escritor  Aylton 
Quintiliano.  Sua  posse  ocorreu  no  dia  16 
de  dezembro,  data  do  nascimento  de  Olavo 
Bilac,  um  dos  patronos  da  AGL.  Tobias 
Pinheiro,  que  é um  dos  nossos  colabora- 
dores, faz  um  estudo  sobre  a obra  de  Moa- 
cyr  de  Almeida.  O nôvo  Acadêmico  foi 
recebido  pela  Poetisa  Ricardina  Yone,  em 
solenidade  presidida  pelo  Ministro  Álvaro 
Dias. 

FOLCLORE  

Realizou-se,  em  Niterói,  o I Festival 
Fluminense  de  Folclore.  Foi  uma  promo- 
ção do  Centro  de  Estudos  Fluminenses 
que  contou  com  a colaboração  da  Comis- 
são Fluminense  de  Folclore  IBECC. 

Na  abertura,  o Sr.  Rubens  Falcão, 
Secretário-Geral  da  Comissão  Fluminen- 
se de  Folclore,  prestou  uma  homenagem 
ao  ilustre  folclorista  Luiz  da  Câmara  Cas- 
cudo, pela  passagem  do  seu  cinquentená- 
rio de  produções  literárias.  O Diretor  do 
Centro  de  Estudos  Fluminenses,  Sr.  Flá- 
vio  Gustavo  Thamsten  Filho,  apresentou 
aos  participantes  os  objetivos  daquela  co- 
memoração, que  é a de  motivar,  precipua- 
mente  os  jovens,  a se  interessarem  pelas 
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nossas  tradições,  procurando  desenvolver 
pesquisas  sôbre  o folclore  fluminense,  que 
é tão  pouco  conhecido . 

Durante  o festejo,  que  contou  com 
programações  diárias,  apresentou-se  o 
Côro  do  Centro  Educacional  de  Niterói, 
intepretando  músicas  folclóricas  brasilei- 
ras. O Liceu  “Nilo  Peçanha”,  colégio  pa- 
drão do  Estado  também  exibiu-se  com  o 
Coral  e um  número  de  macumba  que  des- 
pertou um  grande  interêsse  na  platéia. 
No  encerramento  contou-se  com  a parti- 
pação  dos  colégios : Instituto  ide  Educação 
“Professor  Ismael  de  Lima  Coutinho”, 
Escola  Industrial  “Aurelino  Leal”  e Escola 
Industrial  “Henrique  Lage”,  com  números 
de  música  e dança  de  diversas  regiões  do 
País,  além  ide  tradicionais  pregões  de  ven- 
dedores ambulantes. 

A professora  Dulce  Lamas,  da  Escola 
Nacional  de  Música,  da  Universidade  do 
Rio  de  Janeiro  realizou  duas  palestras: 
uma  sôbre  “Aspectos  do  Folclore”  e outra 
sôbre  “Amostra  do  Folclore  Fluminense”, 
focalizando  os  municípios  de  Parati,  Cabo 
Frio  e Itaocara.  As  palestras  foram  ilus- 
tradas com  gravações  realizadas  pela  con- 
ferencista nas  respectivas  regiões . 

No  setor  de  grupos  folclóricos  apre- 
sentaram-se o Grupo  Folclórico  da  Gua- 
nabara, do  Conservatório  Brasileiro  de 
Música  e um  Grupo  Folia  de  Reis,  de  São 
Gonçalo . 

Também  no  Conservatório  de  Música 
de  Niterói  apresentaram-se  o Coral  “Fe- 
lício  Toledo”,  números  de  canto  e o Con- 
junto de  Câmara  do  Conservatório  de 
Música . 

COLEÇÃO  CANAVIEIRA 

O volume  n9  2,  da  Coleção  Cancwiei- 
ra,  criada  pelo  Serviço  de  Documentação 
(Divisão  Administrativa)  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  será  a obra  do  soció- 
logo pernambucano,  Prof.  Gilberto  Frey- 
re,  intitulada  AÇÚCAR  — em  tômo  da 
Etnografia,  da  História,  e da  Sociologia 
do  Doce  no  Nordeste  Canavieiro  do  Brasil. 

Apresentando  capa  expressiva  da 
pintora  Rosa  Maria  de  Barros  Carvalho, 
êste  livro  do  detentor  do  importante  Prê- 
mio ASPEN,  constituirá  um  dos  empreen- 
dimentos culturais  da  maior  relevância  do 
I.A.A.  em  1969. 


CUMPRIMENTOS 

A Revista  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
agradece  e retribui  as  felicitações  de  Na- 
tal e Ano  Noivo  das  seguintes  pessoas  e 
instituições : 

— General  Edmundo  de  Macedo  Soa- 
res e Silva,  Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio  ; Dr.  Nilton  de  Barros,  Diretor 
do  Departamento  de  Administração,  da 
Secretaria  de  Educação  e Cultura  da  GB ; 
Sra.  Débora  Frenkiel,  da  Fermata  Inter- 
national Melodies,  Inc.  e Bendig  Music 
Corporation  (Los  Angeles — -Califórnia — 
USA) ; Dr.  Mauro  Mota,  Diretor-Executi- 
vo do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pes- 
quisas Sociais  (MEC)  do  Recife,  Pernam- 
buco; Deputado  federal,  Reynaldo  Santa- 
na (GB)  ; Revmo.  Pe.  Ralfy  Mendes 
(GB)  ; Jornalista  Guimarães  Martins,  da 
PUBLIVENDA  propaganda  (GB) ; Sr. 
Arnaldo  Brício,  da  Fábrica  Rozenblit 
Ltda.  (GB)  ; Jornalista  Francisco  da  Sil- 
va Rosa  do  Ministério  da  Agricultura 
(GB)  ; Sra.  Alayde  Araújo,  das  Indús- 
trias Elétricas  e Musicais  Fábrica  ODEON 
(GB) ; Pintora  Rosa  Maria  de  Barros 
Carvalho  Sulocki  (GB)  ; Dr.  José  Motta 
Maia,  Assessor  Jurídico  da  Companhia 
Brasileira  de  Exportação  (GB)  ; Dr.  José 
Fernandes  de  Luna,  Chefe  do  Gabinete  do 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 
(GB) ; Jornalista  Hélio  de  Benedicti  Sil- 
va, do  DIÁRIO  POPULAR  (São  Paulo) ; 
Advogado  Armênio  Mesquita  da  Veiga 
(GBi)  ; Editor  Vicente  Vitale;  Sra.  Nelly 
Batalha  (do  Gabinete  da  Divisão  Admi- 
nistrativa — IAA  (GB)  ; Sr.  Alberto  Li- 
ma, Diretor  do  LUX-JORNAL  (GB) ; Es- 
critor J.  de  Figueiredo  Filho,  da  Acade- 
mia de  Letras  do  Ceará;  Dr.  Henry  Jes- 
sen,  Superintendente  das  Indústrias  Elé- 
tricas ODEON;  SBACEM  (Sociedade 
Brasileira  de  Autores,  Compositores  e Es- 
critores de  Música)  ; Cesare  Cioci  & Cia. 
Ltda.  (GB)  ; Jornalista  Álvaro  Rocha 
Filho,  Assessor  de  Imprensa  do  Gabinete 
do  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 
(GB);  Cel.  Arydalton  José  Chavantes 
(EMBRATEL  — Emprêsa  Brasileira  de 
Telecomunicações) ; Sra.  /Eírcila  Vieira 
(Produções  FERMATA)  ; Escritor  Mário 
Souto  Maior  (do  Instituto  Joaquim  Na- 
buco  — Recife  — Pe.)  ; Advogado  Fene- 
lon  Silva  (GB) ; Sr.  Antônio  Barbosa  (de 
São  Paulo)  ; Prof.  Peter  Eisenberg  (New 
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Jersey — USA)  ; Diretoria  da  “Escola  de 
Música  Branca  Bilhar”  (Crato  — Estado 
do  Ceará) ; Stella  Gedeão  (do  Gabinete  do 
MIC) ; Diretoria  e Funcionários  da  ES- 
QUIRE,  Propaganda  S.A.  (GB)  ; Dr. 
José  de  Pontes  Vieira,  Diretor  da  Editora 
PS  (GB) ; Revista  Brasileira  de  Turismo 
(GB) ; Diretoria  do  Sindicato  dos  Jorna- 
listas Profissionais  do  Estado  da  Guana- 
bara; Sociólogo  Gilberto  Freyre  (Presi- 
dente do  Conselho  Diretor  do  IJNPS,  do 
Recife)  ; Dr.  Paulo  Pessoa  Guerra,  ex- 
Govemador  de  Pernambuco;  Sr.  Erasmo 
Sampaio  (Aracaju — Sergipe)  ; Refinaria 
Piedade  S.A. ; M.  Golodetz.  Londres; 
Cia.  T.  Janér,  Comércio  e Indústria;  Job 
Advertising,  Serviços  Técnicos  de  Prona- 
ganda  Ltda . ; Instituto  Zimotécnico  “Pro- 
fessor Jayme  Rocha  de  Almeida”,  Escola 
Sunerior  de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz, 
Universidade  de  São  Paulo,  Prof.  Otávio 
Valsechi : Delegado  Regional  dò  I . A . A . e 
Funcionários  em  Natal.  R.  G.  Norte; 
Casa  Vallelle;  Instituto  Nacional  do  Livro 
e Bento  Dantas,  engenheiro  agrônomo, 
GERAN ; Professora  Olga  Nery  (GB) ; 
Dr.  José  Maria  Nogueira,  Assessor  do 
Ministro  da  Fazenda  (GB)  e ex-Presiden- 
te  do  IAA;  Professor  Mozart  de  Araúio, 
Membro  db  Conseco  Simerior  de  Música 
Popular  Brasileira  do  MIS  (GB) ; Maes- 
tro e D;retor  de  Orquestra  Gerson  Flin- 
kas  (GB);  Maria  do  Carmo  Agir  ar.  se- 
cretária do  Chefe  do  Gabinete  do  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio  (GB);  Pro- 
fpqeov  P.alnh  Edwnrd  Dimmick,  da  PAN 
AMERICAN  UNION  (Washington  D.C.- 
USA)  ; Dr.  Jordão  Eimerenciano.  Diretor 
do  Arqmvo  Público  do  Estado  de  Pernam- 
buco; Diretor.  Oficiais,  Praças  e Funcio- 
nários da  Biblioteca  do  Exército . 

COOPERATIVA  _ 

A Associação  dos  Diretores  de  Ven- 
da do  Brasil  acaba  de  outorgar  o seu  gran- 
de prêmio  à “Melhor  Promoção  do  Ano”, 
láurea  já  consagrada  como  uma  das  mais 
expressivas  do  mundo  publicitário  na- 
cional. Coube  o troféu  “Galo  de  Prata” 
de  1968  à campanha  de  propaganda  reali- 
zada pela  Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  do  Estado  de  São  Paulo. 
A entrega  teve  lugar,  nos  últimos  dias  de 
dezembro,  na  sede  do  Clube  Atlético  Pau- 
listano. Em  nome  da  Cooperativa  falou 
o Sr.  Jorge  Wolney  Atalla,  o qual  decla- 
rou entre  outras  coisas:  “A  campanha  de 


legítima  defesa  do  açúcar,  desenvolvida 
pela  nossa  cooperativa,  visa,  acima  de  tu- 
do, a defender  a saúde  do  povo  e preser- 
var os  altos  interêsses  da  economia  na- 
cional . ” 

ESTATÍSTICAS 

A organização  de  um  serviço  geral  de 
estatística  no  campo  das  atividades  ca- 
navieiras,  está  prevista  na  estrutura  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Alagoas,  conforme  consta  dos  estatutos 
daquela  entidade  classista,  dados  recente- 
mente à divulgação. 

Os  estatutos  preveem  ainda  a conces- 
são de  facilitar  aos  seus  associados  a 
aquisição  de  materiais  destinados  as  suas 
lavouras  e a todas  as  atividades  correlatas 
por  intermédio  de  seus  órgãos  competentes 
ou  subsidiários,  um  serviço  completo  de 
informações,  um  departamento  agrícola 
para  maior  prestação  de  serviço  aos  seus 
associados. 

TECNOLOGIA  

Dia  4 de  dezembro  último,  realizou- 
se  na  Escola  Superior  de  Agronomia 
“Luiz  de  Queiroz”,  em  Piracicaba,  São 
Paulo,  a conferência  do  Engenheiro  José  U. 
Quintero  Rodrigues,  da  organização  Fis- 
cher  & Porter  C.,  que  superou  as  mais  oti- 
mistas expectativas,  contando  com  a parti- 
cipação maciça  dos  industriais  do  açúcar. 
Isto  demonstra  o espírito  progressista  da 
classe,  que  se  empenha  em  acompanhar  os 
mais  recentes  avanços  da  tecnologia  açu- 
careira . 

IICA/1969  

Os  Cursos  do  Centro  de  Ensino  e In- 
vestigações do  Instituto  Interamericano 
de  Ciências  Agrícolas  da  OEA  (UCA), 
em  Turrialba,  Costa  Rica,  terão  início  no 
mês  de  setembro  de  1969,  porém  os  can- 
didatos que  pretendam  cursá-lo,  com  bol- 
sas de  estudo  do  IICA,  FAO  E AID,  de- 
verão dirigir-se,  com  tõda  a brevidade,  à 
Representação  Oficial  do  Instituto,  no 
Brasil,  à rua  Senador  Vergueiro,  185, 
apt.  701  — Rio  Janeiro  — Guanabara. 

SIMPÓSIO  

Realizou-se  no  Rio  de  Janeiro,  Gua- 
nabara, na  primeira  quinzena  dêste  mês, 
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o II  SIMPÓSIO  BRASILEIRO  DE  FÍSI- 
CA TEÓRICA,  cujos  debates  mereceram 
toda  a atenção  e entusiasmo  de  130  téc- 
nicos de  vários  Estados.  O conclave  teve 
o patrocínio  do  Instituto  de  Física  da  Pon- 
tifícia Universidade  Católica  e destaca- 
ram-se  as  seguintes  teses:  “Interações 
Fracas”,  do  Prof.  Samuel  Mac  Dowell; 
“Magnetismo  de  Banda”,  de  Afonso  Go- 
mes; “Termodinâmica  da  Hamiltoniana 
de  Heisenberg”,  de  José  Galvão  Ramos; 
“Selected  Topics  in  The  Nuclear  Many- 
Boidy  Problem”,  do  Prof.  Kenji  Hara,  da 
Universidade  de  São  Paulo;  “Molecular 
Phisics  for  Mossbauer  Effects”,  do  Prof. 
Túlio  Sonino,  da  Universidade  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

GRANELEIROS  — 

O Presidente  da  Rede  Ferroviária 
Federal,  General  Antônio  Adolfo  Manta, 
em  sua  recente  visita  de  inspeção  às  fer- 
rovias nordestinas,  integrantes  da  RFF, 
examinou  detidamente  e enalteceu  a qua- 
lidade do  vagão  granaleiro  construído  em 
Palmares,  Estado  de  Pernambuco. 

O vagão  é o primeiro  de  uma  série 
encomendada  pela  Rêde  Ferroviária  do 
Nordeste,  para  o transporte  de  45  tonela- 
das de  açúcar  a granel,  até  o terminal  do 
Recife . Sua  estrutura  é metálica,  coberta, 
bitola  de  1,00  m,  com  estrado  soldado  e 
vigas  centrais  em  perfil. 

PESQUISA  

O Instituto  dos  Arquitetos  do  Brasil 
— Departamento  da  Guanabara  — pre- 
miou no  dia  6 do  corrente  a pesquisa  his- 
tórica sôbre  o arquiteto  paraense  Antônio 
Landi  (1711/1790),  de  autoria  do  profes- 
sor Donato  Melo  Júnior,  como  o melhor 
trabalho  escrito  que  concorreu  à premia- 
ção  anual  daquele  Instituto. 

O IAB  da  Guanabara,  recentemente, 
distribuiu  seus  prêmios  anuais  aos  proje- 
tos arquitetônicos  e afins,  tendo  julgado 
agora  os  trabalhos  escritos  sôbre  arquite- 
;ura.  O vencedor  é professor  da  Facul- 
dade de  Arquitetura  e Urbanismo  da  Uni- 
versidade Federal  do  Rio  de  Janeiro. 

CULTURA  

Empossou-se  dia  6 de  janeiro  último, 
na  Presidência  do  Conselho  Federal  de 


Cultura,  com  sede  no  Rio  de  Janeiro,  Gua- 
nabara, o professor  Artur  César  Ferreira 
Reis,  ex-Governador  do  Estado  do  Ama. 
zonas,  o qual  foi  saudado  na  oportunidade 
pelo  professor  Manoel  Diegues  Júnior.  O 
ato  contou  com  a presença  do  Ministro  da 
Educação  e Cultura,  Sr.  Tarso  Dutra, 
além  do  General  Antônio  Carlos  de  An- 
drade Muricy,  cujo  irmão,  o musicólogo  e 
professor  José  Cândido  de  Andrade  Muri- 
cy, membro  da  Academia  Brasileira  de 
Música,  também  foi  empossado  no  cargo 
de  vice-presidente  do  CFC . 

PRODUÇÃO  

A produção  açucareira  pernambuca- 
na continua  registrando  melhores  índices 
de  produtividade,  na  presente  safra,  do 
do  que  os  das  moagens  dos  últimos  anos. 
É o que  revela  o mais  recente  mapa  expe- 
dido pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernam- 
buco. 

Os  dados  estatísticos  registram  que 
Pernambuco  produzirá  6.014.149  sacos 
de  açúcar,  mais  81.376.465  toneladas  de 
xarope  invertido  concentrado  (mel  rico), 
correspondendo  esta  última  cifra  a 851.221 
sacos  de  açúcar  demerara.  Assim,  o vo- 
lume produzido  chegava  a 6.865.370  sa- 
cos, contra  6.141.392  a 30  de  novembro 
de  1967. 

O rendimento  industrial  mostrava 
93,3  quilos  de  açúcar  convertido  em  cristal 
por  tonelada  de  cana  esmagada ; e 97,7  na 
média  de  açúcar  resultado  da  conversão  do 
mel  rico.  Na  moagem  passada,  na  mesma 
data,  o rendimento  era  de  91,4. 

O tempo  de  aproveitamento,  nesta  sa- 
fra, é de  791  por  cento  a moagem  efetiva 
de  toneladas  de  cana  por  hora,  é de  63,83 . 

Por  unidades  industriais,  as  cinco 
melhores  colocações,  em  têrmos  de  rendi- 
mento, são  as  Usinas  Central  ôlho  d 'Água 
(109,3  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de 
cana  de  açúcar  esmagada) . Petribu 
(103,1),  Central  Nossa  Senhora  de  Lour- 
des  (102,6),  Santa  Teresa  (100,5)  e 
Cruanji  (100,3) . 

Em  volume  de  produção,  Catende  es- 
tava, no  dia  30,  em  primeiro  lugar,  com 
448.923  sacos,  seguida  por  Central  Bar- 
reiros, com  395.970;  Santa  Teresinha, 
382.260;  Santa  Teresa,  311.390;  e Alian- 
ça, 306.178. 


Brasil  açucareiro 
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MUSEU  DO  AÇÚCAR 

O Museu  do  Açúcar,  através  de  uma 
Comissão  Julgadora,  atribiuiu  prêmios 
aos  quatro  primeiros  colocados  no  II  Con- 
curso de  Cartazes,  que  concorreram  som 
os  pseudônimos  Rosa  D’ Ágwa,  Girasol  1, 
Chapéu  de  Couro  e Girassol  II.  O pintor 
Luís  Fontoura  conquistou  os  primeiro  e 
terceiro  prêmios,  enquanto  os  segundo  e 
quarto  pertenceram  à pintora  Kátia  Shei- 
la Mesel,  que  receberam  NCr$  1 mil,. . . . 
NCr$  500,00,  NCr$  300,00  e NCr$  200,00. 

A Comissão  Julgadora  foi  composta 
dos  seguintes  membros:  Ariano  Suassuna, 
Francisco  Brennand,  Fernando  da  Cruz 
Gouvêa,  Fernando  Menezes  e Wilton  de 
Souza. 

SOCIOLOGIA  

Depois  de  haver  recebido  o Prêmio 
ASPEN  — considerado  como  um  nôvo 
Prêmio  Nobel  — o escritor  Gilberto  Frey- 
re  acaba  de  ser  distinguido  por  uma  co- 
missão cívica  de  Milão,  Itália,  com  outra 
importante  honraria.  Trata-se  da  “Pe- 
quena Madona”,  de  1968,  outorgado  anual- 
mente. Foram  igualmente  contemplados 
com  idêntico  prêmio,  o cirurgião  sul-afri- 
cano Christian  Barnard  e o cientista  bri- 
tânico Michael  F.  A.  Woodrof. 

Gilberto  Freyre  foi  laureado,  segundo 
os  informes  de  Milão,  por  suas  excepcio- 
nais atividades  como  sociólogo.  Colabo- 
rador que  honra  as  páginas  desta  Revista, 
não  poderíamos  omitir  uma  notícia  tão 
grata  a todos  os  brasileiros,  assim  como 
congratularmo-nos  por  mais  esta  extraor- 
dinária conquista  do  seu  talento  e de  uma 
cultura  internacionalmente  respeitada. 

INDÚSTRIA  

Recebemos  a visita  na  redação  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO  do  Sr.  Rolf 
Resch,  consultor  técnico-econômico  da  fir- 
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ma  G.  Siempelkamp,  da  Alemanha  Oci- 
dental . Veio  ao  Brasil  sentir  a viabilida- 
de da  instalação  de  uma  fábrica  de  “con- 
glomerados” partindo  do  bagaço  da  cana- 
-de-aqucar,  para  aplicação,  principalmen- 
te, na  indústria  de  casas  pré-fabricadas  e 
na  de  móveis  em  geral . 

O capital  dessa  fábrica  seria  cons- 
tituído de  maior  percentual  brasileiro, 
alemão  e do  próprio  Dr.  Herch,  não  estan- 
do ainda  escolhida  a região  canavieira  para 
localização  da  citada  indústria. 

A mais  moderna  indústria  dêsse  tipo 
está  localizada  no  Paquistão,  também  ins- 
talada pelo  Dr.  Resch,  compreendendo  um 
setor  para  seções  de  residências  pré-fa- 
bricadas. A outra  é uma  completa  fábri- 
ca de  móveis,  onde  a madeira  é comple- 
tamente substituída  pelo  “conglomerado”, 
devendo  todo  o conjunto  industrial  entrar 
em  pleno  funcionamento  em  junho  de  cor- 
rente ano,  com  capacidade  de  produzir  90 
toneladas  em  24  horas . 

O Sr.  Resch,  nos  informou  que  18 
meses  depois  ide  firmado  qualquer  contra- 
to, a indústria  deverá  estar  em  plena  pro- 
dução . 

DIÁLOGO 

Elncaminhou-nos  recentemente,  a Em- 
baixada dos  Estados  Unidos  da  América, 
mais  um  exemplar  da  revista  DIALOGO, 
que  tem  como  editor  Nathan  Glick , abor- 
dando êste  n°  2,  temas  ide  interêsse  inte- 
lectual e cultural  da  atalidade  naquele  país. 
Constam  do  sumário,  estudos  de  Irvin 
Kristol,  Johh  Brademas,  Melvin  J.  Laski, 
Ned  Rorem,  Edward  Shils,  Robert  Jay 
Lifton,  Jcseph  Epstein,  Rondo  Cameron, 
Louis  J.  Halle,  Christopher  Jenckes,  Da- 
vid  Riesman,  Richard  Boston,  J.  Bro- 
nozsky,  Peter  Gay,  Artur  S.  Link  e Char- 
les L . Sanford . Destaca.se,  ainda,  a nova 
Seção  Especial  apresentando-nos  o suges- 
tivo artigo  intitulado  “O  Papel  do  Inte- 
lectual . ” 
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Em  solenidade  realizada  no  dia  12  de  dezembro  passado,  o Conse- 
lho Deliberativo  reuniu-se  em  Sessão  Especial  para  fazer  a entrega 
da  contribuição  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  valor  de  .... 
NCr$  9.000.00,  à Comissão  de  Modernização  do  Monumento  aos  Mor- 
tos da  II  Guerra  Mundial. 

Com  a presença  de  várias  personalidades,  entre  elas  o Sr.  José 
Fernandes  de  Luna,  representando  o Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, o Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica, 
pronunciou  uma  breve  oração,  destacando  que.  “o  Instituto,  convo- 
cado, cumpriu  apenas  um  dever  e a contribuição  que  êle  dá  aos  tra- 
balhos de  modernização  do  monumento  tem  apenas  o propósito  da 
nossa  participação,  também  singela,  embora  vá  nisso  nosso  preito  de 
reconhecimento” . 

Na  foto,  partindo  da  esquerda,  os  Srs.  Normando  Cerqueira,  Jar- 
bas  Gomes  de  Barros,  General  Antônio  Jorge  Corrêa  (da  mencionada 
Comissão),  Francisco  Oiticica  e José  Fernandes  de  Luna. 


Com  a presença  do  Diretor  da  Divisão  Administrativa,  do  Chefe  do  Serviço 
do  Pessoal,  Médicos,  Dentistas,  Enfermeiros  e todo  pessoal  administrativo  da 
Seção  de  Assistência  Social,  foi  oferecida  uma  homenagem  ao  Médico  Sílvio 
Pélico  Leitão,  por  ocasião  de  sua  aposentadoria,  a 17  de  dezembro  passado. 
Antigo  funcionário,  o Dr.  Pélico  (como  ficou  sendo  conhecido  por  todos)  agra- 
deceu na  oportunidade  manifestações  que  recebeu  dos  Srs.  Francisco  Fran- 
klin  (Diretor  da  D.A.),  Luiz  de  Souza  (Dentista),  Lauro  Guedes  (Médico)  e 
da  Dra.  Leda  Ferola  Guimarães  (Chefe  da  S.A.S.),  esta  transcrita  parcialmen- 
te a seguir: 

“Meu  caro  Dr.  Pélico.  Comovida,  desejo  em  nome  da  Chefia  da  S.A.S. 
cumprimentar  o senhor,  que  recebe  hoje  o deferimento  do  Sr.  Presidente  do 
I.A.A.  no  pedido  de  aposentadoria  que  fêz  em  cumprimento  às  normas  regu- 
lamentares. Devo  dizer-lhe  que  o Presidente  em  comunicação  telefônica  la- 
mentou que  compromissos  inadiáveis  o impediram  de  aqui  estar  presente, . para 
relembrar  que  na  sua  admissão  a êste  Instituto  fôra  pelo  senhor  examinado  e 
acolhido. 

Então  assim,  Dr.  Pélico,  a partir  dêste  momento'  o senhor  no  gôzo  de 
sua  aposentadoria,  deixa  entre  os  seus  colegas  e amigos  o conceito  de  um  ho- 
mem realizado.  Realizado  na  sua  vida  profissional,  proba,  digna,  eficiente; 
realizado  na  sua  vida  familiar  de  chefe  de  família  dedicado,  amigo  e cumpri- 
dor de  seus  deveres.  Deus  lhe  guarde  sempre  com  muita  saúde,  paz  e felici- 
dades ao  lado  de  sua  esposa  aqui  presente,  seus  queridos  filhos,  genros  e noras. 

Fica  entre  nós,  com  saudades,  a alegria  e o privilégio  de  ter  tido  a sua  con- 
vivência. Privilégio  êste  que  agradecemos  a Deus.  Neste  momento  lhe  abraça- 
mos, bem  com  a sua  digna  família,  e lhe  entregamos  uma  pequena  lembrança 
de  seus  colegas  e amigos  da  S.A.S.  Particularmente,  em  nome  da  Chefia,  deixo 
aqui  meu  agradecimento  com  muita  amizade  e um  carinho  quase  filial. 


Logo  após  a última  sessão  do  Conselho  De- 
liberativo em  1968,  seus  membros  reuniram- 
se  em  um  almoço  no  Restaurante  do  I.A.A.- 
ocasião  em  que  vários  pronunciamentos  fo- 
ram feitos.  Na  foto  ao  lado,  o Presidente 
Francisco  Oiticica  quando  dirigia  a palavra 
a seus  companheiros,  vendo-se  ainda  os  re- 
presentantes do  Ministério  do  Interior,  José 
Queirós  Campos;  Banco  do  Brasil,  Francisco 
Ribeiro  da  Silva;  Fornecedores,  João  Soares 
Palmeira  e Ministério  do  Planejamento, 
Amaure  Rafael  Fraga.  Na  outra  foto  uma 
vista  parcial  do  almoço  realizado  no  dia  19 
de  dezembro  passado. 


Tendo  ao  seu  lado  o Chefe  do  Gabinete,  Sr . 
Jarbas  Gomes  de  Barros,  o representante  do 
Ministério  do  Interior  fêz  uma  saudação  aos 
presentes . 


Alegres  e efusivas  manifestações  infantis,  partindo  de  todos 
os  lados;  grande  variedade  de  gulosêimas;  brinquedos  de  todos  os 
tipos;  balões  coloridos;  shows  variados  e até  Papai  Noel  em  carne 
e ôsso;  eis  aí,  em  parte,  os  ingredientes  que  compuseram  a festa 
natalina  organizada  para  os  filhos  dos  funcionários  do  I.A.A.,  no 
Satélite  Clube,  na  Tijuca. 

Muito  entusiasmo  impregnou  os  organizadores  da  festa,  cujo 
resultado  não  poderia  ser  outro:  sucesso  absoluto. 


Independente  da  distribuição  normal 
de  brinquedos  (cada  criança  ganhou  o 
seu),  foi  realizado  sorteio  extra.  Nas  fo- 
tos acima,  aspectos  da  extração,  vendo- 
se  os  Srs.  Francisco  Oiticica,  Francisco 
Franklin,  Francisco  Moreno,  Vicente 
Mendes  e Antônio  Azevedo,  êste  último 
representando  seu  filho,  um  dos  contem- 
plados . 


As  Sras.  Vera  Oiticica,  Ida  Leve  e 
Elba  Bezerra,  emprestaram  todo  seu  es- 
forço e cooperação  à festa.  No  flagrante 
aparece  ainda  o Papai  Noel,  muito  bem 
caracterizado  pelo  antigo  funcionário 
Amaro  Santos. 


NATAL 


.í 


A Divisão  Administrativa,  através  do  seu  Diretor,  Sr.  Fran- 
cisco Franklin  da  Fonseca  Passos,  reuniu  seus  colaboradores  no 
último  dia  de  1968.  Para  o Gabinete  da  D. A.  convergiram  seus 
íuncionários,  assim  como  os  de  outras  Divisões,  a exemplo  dos  Srs. 
Jarbas  Gomes  de  Barros  e Júlio  de  Miranda  Bastos  ( íoto  acima) 
e os  dois  primeiros,  tendo  ao  centro  o Sr.  Francisco  Franklin, 
aparecem  leadeados  pelas  Secretárias  Eunice  Cavalcânti  e Hally 
Machado  Guedes. 

FOTOS  DE  CLOVIS  BRUM 
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UMA  MENSAGEM 


O Presidente  do  I .A. A. 3 através  do  “ Boletim  do 
Pessoal”  da  Divisão  Administrativa,  dirigiu  a seguin- 
te mensagem  aos  funcionários  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  a propósito  da  passagem  do  Natal  e do 
Ano  Nôvo: 

Ao  comemorarmos  as  festas  de  Natal,  neste  ano  de  1968, 
quero  dirigir  a todos  os  meus  colegas  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  uma  palavra  de  confiança  e de  estímulo,  formulando-lhes 
e às  suas  famílias,  os  melhores  votos  de  felicidades,  aos  quais  se 
juntam  os  de  minha  esposa,  desejando  também  que  o ano  de  1969 
lhes  seja  benéfico  e lhes  proporcione  momentos  mais  felizes  e mais 
venturosos,  para  que  assim  possam  todos  bendizer  ao  Senhor  pe- 
las dádivas  e alegrias  da  vida  . 

t 

Rio,  24  de  dezembro  de  1968 
FRANCISCO  ELIAS  DA  ROSA  OITICICA 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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AMIGO 

CULTURA  BRASILEIRA 


Claribalte  Passos 


ia  24  de  dezembro  último,  data  magna  da  Cristanda- 
de, o Presidente  Costa  e Silva  assinou  Decreto-lei  atra- 
vés do  qual  é autorizada  a venda  de  livros  pelas  far- 
mácias e drogarias . A medida  de  indiscutível  impor- 
tância, proposta  pelo  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, General  Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva,  constitui  o 
coroamento  de  uma  antiga  aspiração  daquêles  que  vivem  do  li- 
vro e para  o livro. 

É sabido,  aliás,  que  não  só  os  escritores  como  os  livreiros 
sempre  envidaram  esforços  junto  às  autoridades  no  sentido  de  con- 
quistarem novas  frentes  capazes  de  propiciar  a mais  ampla  di- 
fusão do  livro.  Inquirido  por  vários  órgãos  da  Imprensa,  o Mi- 
nistro Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva,  responsável  por  essa 
importante  iniciativa,  informou  que  no  Brasil  existe  cerca  de 
15.300  farmácias  e drogarias  e somente  500  livrarias,  acrescen- 
tando que  o referido  decreto-lei  vai  possibilitar  a ampliação  da 
rede  distribuidora  e conservar  o ritmo  do  crescimento  da  produ- 
ção editorial. 

Lê-se  no  Artigo  primeiro,  do  referido  decreto-lei,  que  o far- 
macêutico poderá  manter,  “em  estabelecimento  sob  sua  direção 
técnica,  seção  de  livros  para  venda  pública”,  com  isenção  de  im- 
postos. E nêstè  sentido  — esclarece  ainda  o Ministro  Macedo 

rá,  a curto  prazo,  um  ponto  de  estran  • 
al  fase  de  expansão  da  indústria  do 
duzido  número  de  livrarias,  notada- 


Soares  ~ a medida  remo 
gulamento  existente  na 
livro,  representado  pelo 


mente  no  int 


Finalmente,  declara  o titular  do  MIC:  “Possibilitará  a acele- 
ração das  vendas  e a edição  de  maiores  tiragens,  o que  influencia- 
rá benèficamente  ao  público  ledor,  tomando  mais  acessíveis  os 
preços  dos  livros . ” 

A repercussão  vem  sendo  das  mais  expressivas,  considerando- 
se  entre  os  interessados  (escritores  e livreiros)  como  entre  os  no- 
vos beneficiados,  os  proprietários  de  drogarias  e farmácias,  tra- 
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tar-se  de  iniciativa  de  assinalado  alcance  social . Louve-se,  pois,  a 
atuação  positiva  do  Ministro  Edmundo  Macedo  Soares  e Silva  à 
írente  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  realizando  tare- 
fas de  relevância  nos  campos  da  Siderurgia,  Comércio,  Agroin- 
dústria da  Cana-de- Açúcar,  Café,  enfim,  demonstrando  sempre  o 
seu  admirável  dinamismo  e devoção  pelas  coisas  do  Brasil  . 

Revelou-se  o General  Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva,  so- 
bretudo, um  homem  amante  e defensor  intransigente  da  evolução 
e do  aperfeiçoamento  do  ambiente  ligado  à cultura  nacional.  Tra- 
balha pelo  Brasil,  sinceramente,  emprestando  inegável  gabarito 
à Pasta  que  dirige  e colocando  em  plano  de  destaque  um  setor 
vital  do  Govêmo . 
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ACÚCAR  PROVÁVEL, 

DÉDUCAO  DE  FÓRMULAS 
E APLICABILIDADE 

ÊNIO  R.  DE  OLIVEIRA  * 

1 . INTRODUÇÃO 

Tem  sido  uma  preocupação  constante  da  indústria  açucareira  de  todo 
o mundo,  o cálculo  de  uma  equação  que  forneça,  por  antecipação  e de 
maneira  rápida  e suficientemente  precisa,  o rendimento  da  sua  matéria 
prima . 

• Como  resultado  disso,  muitas  fórmulas  têm  sido  calculadas  com  esta 
finalidade . 

A maioria  das  fórmulas  conhecidas  está  fundamentada  no  fato  de 
que  todo  o cálculo  científico  tem,  forçosamente,  que  basear-se  nas  leis 
que  governam  a gênese  do  mel  final  ou  melaço,  visto  que,  a produção 
dêste  subproduto  e o arrastamento  de  uma  certa  quantidade  de  sacarose, 
por  êle,  são  acontecimentos  inevitáveis  numa  usina  de  açúcar.  Releva 
notar  ainda,  que  esta  quantidade  de  sacarose  perdida,  através  do  melaço, 
constitui  a mais  importante  perda  a ser  levada  em  conta  nas  usinas  de 
açúcar,  podendo-se  considerar  as  outras  perdas,  relativamente  negligen- 
ciáveis . 

Em  suma,  a sacarose  realmente  incristalizável  é a contida  num  me- 
laço, técnica  e economicamente,  esgotado. 

2.  A EQUAÇÃO  BÁSICA  PARA  O CÁLCULO  DO  AÇÚCAR 

PROVÁVEL 

Já  se  sabe,  desde  há  muito,  que  as  impurezas  do  caldo  têm  uma 
influência  desfavorável  sôbre  a recuperação  da  sacarose,  visto  que  elas 
exercem  um  efeito  inibitório  sôbre  a cristalização  dêste  açúcar. 

Um  estudo  atento  das  fórmulas  conhecidas,  leva  à conclusão  de  que 
tôdas  partem  do  conceito  fundamental:  as  impurezas  solúveis  do  caldo 
têm  um  efeito  inibitório,  quantitativamente  definível  e variável,  segundo 
a composição  das  mesmas.  Assim  sendo,  pode-se  formular  a seguinte 
equação  básica: 

Ap  = S - f (B-  S) 

onde : 

Ap  = açúcar  provável  ou  sacarose  cristalizável ; 

S = sacarose  (pol)'  do  caldo; 


* Professor  de  Disciplina  da  Cadeira  de  Tecnologia  do  Açúõar  v do 
Álcool  da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz ”. 
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B = sólidos  solúveis  (Brix)  do  caldo; 

f = quantidade  de  sacarose  tornada  incristalizável,  para  cada  par- 
te de  impurezas  (sólidas  não-pol)  do  caldo  . 

3.  O CÁLCULO  DA  PUREZA  TEÓRICA  DO  MEL  FINAL 

Para  fins  práticos,  pode-se  considerar  que  tctías  as  impurezas  do 
caldo  ficam  retidas  no  melaço,  juntamente  com  a sacarose  por  elas  torna- 
da incristalizável.  Assim  sendo,  conhecendo-se  /,  pode-se  calcular  M (pu- 
reza do  mel  final)  mediante  a equação : 

100  f (B  - S)  100  f (B  - S)  100  f 

M = = = (2) 

f (B  - S)  + (B  - S)  (B  - S)  (f  + 1)  1 + f 

Reciprocamente,  conhecendc-se  M,  calcula-se  /: 

100  f M 

M + . . f — (3) 

f + 1 100  - M 


4.  A FÓRMULA  DE  WINTER 

Em  fins  do  século  passado,  devido  aos  processos  de  fabricação  ainda 
deficientes,  estimava-se  que  o valor  de  f era  de  1,  o que  correspondia  a 
uma  pureza  do  melaço  igual  a 50 . 

Nestas  condições,  a fórmula  (1)  passava  a ser,  simplificadamente, 
a seguinte: 


Ap  = S - 1 (B  - S)  = 2S  - B (4) 

Entretanto,  com  o avanço  tecnológico  das  usinas  de  açúcar  de  cana, 
já  não  se  podia  admitir  êsse  valor  para  f,  pois,  que  já  era  viável  a obten- 
ção da  pureza  do  caldo  e,  portanto,  /,  também  o seria.  Raciocinando 
Muitos  tecnologistas  acreditavam  que  a pureza  do  mel  final  era  fun- 
ção da  pureza  d ocaldo  e,  portanto,  /,  também  O'  seíria.  Raciocinando 
desta  maneira,  sugeriram  uma  fórmula  simples,  porém,  baseada  tão  so- 
mente em  observações  empíricas : 


P 

Ap  = S (5) 

100 

onde:  P = pureza  do  caldo. 

100  S P 

Mas  como  P = pode-se  calcular 

B 100 

do-se  êste  valor  na  fó)rmula  (5)  tem-se: 

S S2 

Ap  = S = (6) 

B S 


S 

. Substituin- 

B 
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Neste  caso,  o valor  de  / seria : 

S2 

S - 

S - Ap  B 

f = = 

B - S B - S 

O valor  de  M seria: 

P 

100  

100  f 100  P 

M = = = (8) 

1 + f P 10  + P 

1 H 

100 

Portanto,  á fórmula  (6t)  ajustada  à equação  fundamental  passaria 
à seguinte: 

P S 

Ap  = S - (B  - S)  = S - — (B  - S)  (9) 

100  B 

WINTER,  assessor  de  várias  usinas  de  Java,  estudando  os  dados 
técnicos  das  mais  eficientes  entre  elas,  chegou  à conclusão  de  que,  para 
purezas  variáveis  de  80  à 90,  o fator  / era  igual  a 0,U,  ou,  em  outros 
termos,  cada  parte  de  impurezas  do  caldo  reteria  0,4  partes  de  sacarose 
no  mel  final.  Assim  sendo,  em  1897,  introduzindo  êste  valor  na  equação 
fundamental,  propôs  a seguinte  fórmula  para  o cálculo  do  açúcar  pro- 
vável : 

Ap  = S - 0,4  (B  - S)  (10) 

ou,  simplificadamente : 

Ap  = 1,4  S - 0,4  B (11) 

GEERLIGS,  adotando  a fórmula  de  WINTER,  substituiu  o têrmo  B 
100  S 

pelo  seu  equivalente , calculado  a partir  da  fórmula  da  pureza: 

P 


S (B  - S)  S P 

= = (7) 

B (B  - S)  B 100 


100  S 

Ap  = 1,4  S - 0,4  

P 


40  S 

= 1,4  S - 

P 

Colocando-se  S em  evidência,  tem-se: 


onde: 


40 

Ap  = S (1,4  - ) 

P 


AP  = açúcar  provável  por  cento  de  caldo; 
S = sacarose  (pol)  do  caldo; 

P = pureza  do  caldo. 


(12) 

(13) 


(14) 
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Note-se  que  a fórmula  anterior  dá  o açúcar  provável  por  cento  de 
caldo.  Como  a quantidade  de  caldo  obtida  por  cento  de  cana  é variável, 
é mais  interessante  expressá-la  em  têrmos  de  peso  de  cana.  Ademais, 
não  se  compra  a cana  pelo  seu  rendimento  em  caldo. 

A conversão  dos  resultados  obtidos  pela  fórmula  (1)  em  têrmos  de 
pêso  de  cana  é feita,  òfoviamente,  por  meio  de  um  coeficiente  de  conversão, 
que,  para  isso,  deve  ser  calculado.  Aliás,  é interessante  frisar  que,  o 
têrmo  S,  da  fórmula  original,  deve  ser  entendido  como  a sacarose  con 
tida  no  caldo  por  cento  de  cana,  ficando  o seu  cálculo,  a cargo  dos  inte- 
ressados, de  acórdo  com  as  peculiaridades  regionais . 

A Cadeira  de  Tecnologia  do  Açúcar  e do  Álcool,  da  E . S . A . “Luiz 
de  Queiroz”,  vem  adotando  há  vários  anos,  por  recomendação  do  seu  ex- 
Catedrático,  Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida,  o coeficiente  igual  a 0,8. 

MORGANTI  chega  a êste  mesmo  valor  supondo  um  teor  médio  de 
fibra  de  13%  e um  fator  de  redução  médio  para  o Brix  e para  o Pol, 
igual  a 0,92,  através  do  seguinte  cálculo: 

a)  cálculo  da  quantidade  de  caldo  absoluto  por  unidade  ide  cana: 

1 - 0,13  = 0,87 

b)  cálculo  do  fator  de  conversão  para  o coeficiente  de  redução  igual 
a 0,92: 

0,87  X 0,92  = 0,8 

Trata-se  de  um  fator  variável  e que,  por  isso,  deve  ser  determinado, 
periodicamente,  nas  usinas  de  açúcar,  quando  o seu  uso  fôr  freqüente. 
Para  isso,  a usina  deve  proceder  a moagem  sem  a adição  de  água,  isto 
é,  sem  embebição  e obter  os  seguintes  dados: 


— pêso  de  cana 

— pêso  do  caldo  misto; 

— pol  do  caldo  misto; 

— pol  do  bagaço; 

— pol  do  caldo  do  esmagador. 


Com  êstes  dados  pode-se  calcular,  indiretamente,  a pol  da  cana,  evi- 
tando, portanto,  incorrer  em  erros  de  amostragem  e,  também,  porque  os 
dados  acima  são  normalmente  obtidos  nas  usinas  de  açúcar  para  o seu 
controle  químico. 


a)  cálculo  do  pêso  de  pol  do  caldo 

100  kg  de  caldo : pol  do  caldo  : : pêso  do  caldo  : X pêso  de  pol 

pêso  do  caldo  X pol  do  caldo 

do  caldo  = — — 

100 

b)  cálculo  do  pêso  de  bagaço 

pêso  de  bagaço  ■=  pêso  de  cana  — pêso'  de  caldo' 

c)  cálculo  do  pêso  de  pol  do  bagaço 

100  kg  de  bagaço:  pol  de  begaço  : : pêso  de  bagaço  : y = pêso 

pêso  de  bagaço  X pol  do  bagaço 
de  pol  do  bagaço  = — 
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d)  cálculo  do  pêso  de  pol  da  cana 

pêso  de  pol  da  cana  ==  pêso  de  pol  do  caldo  + peso  de  pol  do 
bagaço 

e)  cálculo  da  pol  da  cana 

pêso  de  cana:  pêso  de  pol  da  cana  : : 100  kg  : pol  da  cana. 

O fator  de  Java  pode,  agora,  ser  calculado,  conhecendo-se  a pol  da 
cana  e a pol  do  caldo  do  esmagador: 


pol  da  cana 

fator  Java  = 

pol  do  caldo  do  esmagador 

A fórmula  de  Winter  permite  o cálculo  do  açúcar  provável,  em  têr- 
mos  teóricos,  pois,  supõe  uma  eficiência  de  fabricação  de  100%  e com 
a produção  de  um  melaço  de  pureza  igual  a 28,57  % . 

5.  A FÓRMULA  SJM,  DE  NOEL  DEER 

Para  um  melhor  entendimento  da  dedução  desta  fórmula,  de  largo 
uso  do  mundo  açucareiro,  pode-se  partir  da  equação  básica: 

Ap  = S - f (B  - S)  (15) 

mas  fazendo  f = y,  isto  é,  um  valor  desconhecido  e não  um  valor  fixo, 
como  na  fórmula  de  WINTER. 

Sabendc-se  que  f — y,  pode-se  calcular  a pureza  do  mel  final  pela 
equação  (3)  : 

100  y 

M = (16) 

i + y 

donde : 


M 

y = 

100  - M 


(17) 


Substituindo-se  êste  valor  na  fórmula  básica,  tem-se: 

M (Brix  — Pol) 

Ap  = Pol  — 

f00  - M 

Simplificando  a equação  acima: 


M (Brix) 

Ap  = Pol  — + 

100  - M 

M Pol 

Ap  = Pol  + — 

100  - M 


M Pol 
100  - M 
M Brix 
100  - M 


(18) 


(19) 

(20) 
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M ■'  - 


Brix' 


M 

Ap  = Pol  (+ . ) (21) 

100  - M 100  - M Pol 

100  Pol 

Sabe-se  que,  Pureza  do  caldo  = (22) 

Brix 

donde : 

Brix  M 

= (23) 

Pol  Pureza 

Representando  a pureza  do  caldo  misto  por  J,  tem-se: 

Brix  100  100 

= = (24) 

Pol  Pureza  J 

Continuando  a simplificação: 

M ' M 100 

Ap  = Pol  (1  + . ) (25) 

100  -.M  100  - M J 

100  - M •+  M 100  M 

Ap  = Pol  ( ) (26) 

100  M J (100  - M) 

100  100  M 

Ap  = Pol  ( — ) (27) 

100  - M J (100  - M) 

Reduzindo  o 2’  membro  da  equação  a um  mesmo  denominador: 

100  J - 100  M 

Ap  = Pol (28) 

J (100  - M) 

100  (J  - M) 

Ap  = Pol (29) 

J (100  - M,) 

Esta  fórmula  dá  o açúcar  provável  em  100  de  caldo  misto.  Em  100 
de  pol  do  caldo  misto,  tem-se: 

100  (J  - M) 

Ap  = 100  (30) 

J (100  - M) 


Mas,  a fórmula  pressupõe  um  açúcar  de  100"  Pol;  para  um  valor  5> 
qualquer  deve-se  ter: 

S (J  - M) 

Ap  100 (31) 

J (S  - M) 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro— 1969— -17 


6.  APLICABILIDADE  DAS  FÓRMULAS 


A prática  tem  demonstrado  que  as  fórmulas  anteriormente  deduzi- 
das  vêm  tendo  uma  larga  aplicação  em  várias  regiões  açucareiras  do 
mundo. 

A Argentina,  por  exemplo,  através  de  uma  lei,  impôs  o sistema  de 
pagamento  pelo  açúcar  provável  calculado  pela  fórmula  de  WINTER. 
MORGANTI  recomenda  esta  mesma  fórmula  para  o Brasil . 

A indústria  açucareira  das  Antilhas  Francesas  e da  Ilha  de  Reunião 
utiliza  uma  fórmula  deduzida  por  HUGOT,  mas  baseada  na  de  DEERR . 
Aliás,  METRAL  propôs  a mesma  fórmula  para  o Brasil.  As  fórmulas 
preconizadas  por  PINTO  a pelo  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de 
Alagoas  também  são  modificações  da  fórmula  de  DEERR . 

Além  das  fórmulas  de  WINTER  e de  DEERR  e as  suas  modifica- 
ções, OLIVEIRA  e AZZI,  em  seus  trabalhos,  apresentam  outras,  utiliza- 
das no  mundo  açucareiro. 
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PASSEANDO  SÔBRE  A 
PLATAFORMA  DAS  MOENDAS  (I) 

MOENDAS:  PRELÚDIO  DA  ALQUIMIA  DO  AÇÚCAR  — RE- 
GULAGEM  E SEUS  PROBLEMAS  DE  ORDEM  TÉCNICA  E 
ECONÔMICA  — CONSIDERAÇÕES  PRÁTICAS  SÔBRE 

REGULAGEM 

D1D1ER  MARCEL  CHAUX 

Iniciamos  neste  número  a publicação  de  uma  série  de  arti- 
é°s  de  caráter  especializado,  elaborados  por  um  técnico  de  renome 
internacional,  com  formação  nos  países  da  Europa  e larga  expe- 
riência em  regiões  açucareiras  do  mundo . Com  efeito,  o Eng . 
CHAUX,  formado  pela  Escola  Superior  de  Eletricidade  da  França, 
cedo  se  dedicou  ao  setor  açucareiro,  tendo  sido  Diretor  Técnico  da 
Usina  Beaufort,  em  Guadalupe,  nas  Antilhas  Francesas . Nessa 
oportunidade  foi-lhe  dado  conhecer  diretamente  os  métodos  do 
grande  HUGOT  e os  trabalhos  realizados  em  Pôrto  Rico,  Barbados 
e Trindad. 

Ingressando  no  setor  industrial-metalúrgico  da  agroindústria 
açucareira,  cabe-lhe,  agora,  a direção  técnica  da  Sociedade  Fives- 
Lille  Industrial  do  Nordeste,  quando  lhe  tem  sido  proporcionado 
um  contato  direto  com  a região  açucareira  regional.  Seus  artigos 
terão,  assim,  um  grande  alcance,  como  resultado  de  sua  alta  cate- 
goria técnica  e de  sua  identificação  com  os  problemas  açucareiros 
nacionais . 


Quando  uma  pessoa  visita  pela  pri- 
meira vez  uma  Usina  de  Açúcar,  demo- 
ra-se mais  longamente  sôbre  a plataforma 
das  moendas,  apreciando  o trabalho  de 
esmagamento  da  cana,  e o fino  lençol  for- 
mado pelo  caldo  caindo  das  calhas  de  imbi- 
bição.  Êste  conjunto  possante  e harmo- 
nioso é o prelúdio  de  uma  alquimia  da  qual 
sairá  um  produto  alimentício,  talvez  o 
mais  puro  do  mundo : o açúcar. 

Isto  é igualmente  válido  para  o enge- 
nheiro encarregado  da  Usina.  Em  geral, 
êle  não  sai  da  Usina  sem  antes  dar  uma 


última  olhada  nas  moendas;  se  êle  não 
sonhar  com  elas  no  dia  seguinte,  pela  ma- 
nhã a primeira  coisa  para  a qual  olhará 
será  as  moendas,  perguntando  a respeito 
de  seu  funcionamento  durante  a noite. 

Mas  se  o engenheiro  pode,  à distân- 
cia, pelo  simples  fato  de  olhar  a fumaça 
saindo  das  chaminés  dos  geradores  e pela 
escuta  do  som  de  sua  Usina,  dizer  se  o 
conjunto  funciona  bem  ou  mal,  se  êle 
pode  por  uma  simples  pressão  manual  in- 
dicar qual  é o teor  em  umidade  do  bagaço 
tão  bem  quanto  um  químico  no  seu  labo- 
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ratório,  sc  êle  pode,  olhando  o caldo  cain- 
do dos  rolos  e o pó  fino  projetado  pela  últi- 
ma moenda  apreciar  o valor  de  sua  extra- 
ção, poderá  também  dizer  que  tudo  isto  é 

0 fruto  das  observações  e das  inúmeras 
horas  passadas  na  plataforma  das  moen- 
das. 

Vamos  segui-lo,  pois,  no  seu  passeio 
e devaneios  silenciosos,-  mas  antes  disto 
vamos  alcançá-lo  no  seu  escritório,  onde,, 
alguns  meses  antes  do  comêço  da  safra, 
êle  prepara  a regulagem  das  moendas,  re- 
parte o êxito  econômico  e técnico  de  tcda 
a safra. 

1 — A REGULAGEM  DAS  MOENDAS: 

DETERMINAÇÃO  DOS 

ELEMENTOS 

Para  qualquer  pessoa  que  se  tenha 
interessado  pelo  assunto,  mesmo  apenas 
uma  vez,  parece  pràticamente  impossível 
dar  sôbre  bases  experimentais  e teóricas, 
regras  de  estabelecimento  da  regulagem 
para  a moagem  de  uma  matéria  essencial- 
mente flutuante  e no  trabalho  da  qual 
entram  todos  os  fatores  que  não  podem 
ser  codificados : uns  de  ordem  física  e me- 
cânica tais  como:  a regularidade  da  ali- 
mentação, a qualidade  e o grau  do  mate- 
rial da  usina,  o valor  do  preparo  da  cana, 
a natureza  e a qualidade  da  imbibição, 
etc. . . outros  de  natureza  subjetiva,  tais 
como  a qualidade  do  pessoal:  “o  princi- 
pal, mas  não  o mais  importante”,  a qua- 
lidade sob  o ponto  de  vista  robustez,  ren- 
dimento agrícolas  e teor  em  sacarose,  não 
se  prestam  ao  trabalho  de  extração. 

Porém,  é verdade  que,  graças  aos 
estudos  efetuados  por  técnicos  de  um  lado, 
e por  práticos  de  outro  lado  existem  fórmu- 
las e métodos  que  permitem,  quando  apli- 
cados convenientemente,  a ostentação  de 
resultados  algo  compensadores . 

A regulagem  das  Moendas: 
um  problema  econômico 

Em  princípio,  um  conjunto  de  moen- 
das tem  um  rendimento  ótimo  para  uma 
capacidade  determinada,  em  função  da 
qual  as  regulagens  devem  ser  efetuadas. 
Na  prática,  é bem  diferente,  e a capaci- 
dade de  base  da  regulagem  pode  ser  di- 
ferente desta  capacidade  máxima,  e isto 
por  diversas  razões: 

1")  por  causa  das  calhas  de  estran- 
gulamento existentes  na  seqüência  das  ope- 
rações após  a moagem, 


2°)  por  causa  de  um  aumento  de  to- 
nelagem passadas  sem  modificações  da 
sala  de  moagem  existente, 

3o)  pelo  fato  des  usineiros  terem 
que  se  adaptar  às  irregularidades  de  fun- 
cionamento de  sua  usina  e escolher  sua 
regulagem  em  função  de  um  valor  médio, 
integrando  estas  irregularidades. 

49)  pelo  fato  do  engenheiro  ter 
que  pensar  na  influência  do  gasto  destas 
moendas  que  poderia,  no  fim  da  safra, 
comprometer  estas  chances  de  interven- 
ções sôbre  as  regulagens.  Lembramos 
que  durante  a safra  tôda,  o engenheiro 
deve  dominar  perfeitamente  as  regula- 
gens das  moendas  principalmente  nas 
últimas  semanas  da  safra. 

59)  pelo  fato  do  engenheiro  ter  que 
levar  em  conta,  no  decorrer  ida  safra,  as 
variações  devidas  à qualidade  da  cana,  em 
particular  o teor  de  fibra.  Em  geral,  as 
qualidades  no  comêço  no  meio  e no  fim 
da  safra  são  bem  diferentes . 

6“)  pelo  fato  que  a meta  final  a 
alcançar  não  é o melhor  rendimento  no 
plano  técnico  mas  a melhor  rentabilidade. 
Deve-se  saber  sacrificar  algumas  vêzes 
a extração  em  favor  da  moagem . 

Ilustramos  êste  ponto  de  vista  por 
um  excelente  exemplo  que  devemos  ao 
Sr.  FRANÇOIS,  engenheiro  da  Société 
Five  Lille-Cail ( * ) . Seja  uma  Usina 
situada  numa  região  onde  o prazo  nor- 
mal da  estação  sêca  é de  150  dias.  Duran- 
te êste  período,  a riqueza  média  da  cana 
é de  14%  de  açúcar,  o Brix  dos  Caldos 
é de  17,  a pureza  de  14:17  = 82,5%. 

Após  êste  período,  chega  a estação  das 
chuvas,  a cana  entra  na  vegetação  reduzin- 
do o açúcar  que  contém,  o Brix  cai  a 15, 
a pureza  a 78,  a riqueza  em  açúcar  chega 
somente  à 11,7%. 

Admitidos  que  a tonelagem  a moer 
seja  de  375.000  t de  cana  e a capacidade 
normal  das  moendas  de  2.000  t/dia  com 
uma  velocidade  de  rotação  das  moendas 
de  6 rpm  e uma  regulagem  correspon- 
dente. 

A razão  de  2.000  t/dia,  a duração 
de  moagem  será  de  375.000  :.2.000  = Í88 
dias. 

Durante  os  150  primeiros  dias,  a to- 
nelagem esmagada  será  de  300.000  t de 

(*)  Ver  BRASIL  AÇUCAREIRO,  NP  6,  de 
julho  de  1966. 
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cana  contendo  300 . 000  X =-42.000  t 

100 

de  açúcar. 

Trabalhando  com  uma  velocidade  ra- 
zoável de  6 rpm,  o engenheiro  com  uma 
regulagem  correta  espera  94%  de  extra- 

94 

ção . Obter-se-á  então  42 . 000  X = 

100 

= 39.480  t de  açúcar  no  caldo  das 
moendas . 

A Winter  Carp  dá  91,5%  de  açúcar 
cristalizado,  que  será  então  de  39.480  X 
X 91,5  = 36.124  t de  açúcar. 

Durante  os  38  dias  seguintes,  a moa- 
gem será  de  75.000  t de  cana  contendo 
75.000  X 11,7/100  = 8.775  t de  açúcar 
Admitindo-se  que  a extração  seja  sempre 
de  94%,  obter-se-ia  8.775  X 94%  = 
= 8.248  t de  açúcar  nos  caldos  das  moen- 
das, mas,  visto  a diminuição  de  pureza, 
Winter  Carp  é somente  de  88,5%  e o 
açúcar  cristalizável  será  então  de  8.248  X 
X 88,5  = 7.300  t. 

O conjunto  do  açúcar  cristalizável 
para  os  188  dias  da  safra  será  pois  de 
43.424  t. 

Mas  a usina  pode  também  regular  as 
suas  moendas  para  7,5  rpm,  moendo  2.000 
t/dia,  mesmo  correndo  o risco  de  ver  a 
sua  extração  cair  a 92.  A duração  da  sa- 

375 . 000 

fra  será  então  de  ± 150  dias, 

2.500 

duração  normal.  As  375.000  t de  cana 
contêm  375.000  X 14/100  = 52.500  t de 
açúcar.  Nos  caldos  das  moendas,  obter- 
-se-á  52.00  X 0,92  = 48.300  t de  açúcar. 
O coeficiente  de  Winter  Carp  ficará  em 
91,5%  e o açúcar  cristalizável  será  de 
48.300  X 0,915  = 44.195  t . 

Assim,  mesmo  trabalhando-se  menos 
nas  moendas,  obter-se-á  finalmente  um 
pouco  mais  de  açúcar.  Mas,  a duração  da 
safra  será  igualmente  diminuída  de  38 
dias,  reduzindo  assim  os  salários  de  20%, 
diminuindo  as  perdas  consecutivas  na  che- 
gada das  chuvas  e sobretudo  os  brotos  te- 
rão 40  dias  a mais  para  chegar  a sua  ple- 
na maturidade  para  a safra  seguinte. 

Decorre  disto,  que  não  devemos  ter 
um  julgamento  severo  sôbre  as  regula- 
gens  de  um  engenheiro,  quando  se  ignora 
os  elementos  que  serviram  de  base  do  cál- 
culo. Igualmente  sob  o ponto  de  vista  da 


extração  e das  regulagens,  comparações 
entre  usinas,  geralmente  não  tem  sentido. 

A regulagem,  das  Moendas  — 
Determinação  dos  Elementos 

Cada  engenheiro  aplica  um  método 
pessoal . O nosso  é baseado  no  método  qiu 
chamaremos  “método  dos  construtores  e 
que  é preconizado  pelos  construtores  FAR- 
REL,  FIVES  LILLE.CAIL,  STORK  com 
variações . 

O ponto  teórico  de  partida  é-a  teoria 
de  E.  HUGOT  sôbre  o trabalho  da  com- 
pressão da  cana  corrigida  pelos  dados  mo- 
dernos sôbre  os  fenômenos  da  reabsorvên- 
cia.  O método  consiste  na  determinação 
da  saída  em  trabalho  pela  fórmula: 

1 C.f 

S = X O X 

: . 1.000  L.V 

C = tonelagem  de  canas  por  23  h . 
f = fibra  na  cana 
L = comprimento  do  rolo  em  m 
V = velocidade  periférica  em  m/min 
O = fator  de  abertura  de  saída  em 
trabalho  é determinado  por  con- 
siderações teóricas  anteriores  e 
as  estatísticas  de  resultados  prá- 
ticos observados  nas  usinas  pe- 
los construtores  para  o fator  O 
diferem  ligeiramente  entre  si  e 
nos  gráficos  (+)  que  utiliza- 
mos, pareceu-nos  lógico  estabele- 
cer a média  destas  diferentes 
indicações. 

Propomos  agora  desenvolver  rapida- 
mente o método  seguinte,  método-  intei- 
ramente gráfico. 

o)  Indicações  das  regulagens  a determinar 

— Entradas  e saídas  das  moendas 
entre  diâmetros  médios  dos  rolos. 
— Altura  da  bagaceira  entre  diâme- 
tro externo  e lado  superior  da  ba- 
gaceira . 

— Distância  da  bagaceira  ao  rôlo  de 
saída  em  relação  ao  diâmetro  in- 
terno do  rôlo  de  saída. 

b)  Dados  de  saída  (a  determinar) 

P)  Tonelagem  a esmagar  por  dia 
calculado  sôbre  23  horas. 
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2P)  Teor  fibra  da  cana  (pelas  esta- 
tísticas dos  anos  precedentes,  as 
condições  climáticas  durante  a 
maturação  e as  análises  das  ca- 
nas em  pé  pelo  laboratório) . 

3P)  Velocidade  das  moendas : 

— seja  pelos  resultados  correspon- 
dendo a velocidade  de  moagem  dos. 
anos  precedentes, 

— ou  calculada  a partir  de  uma  fórmu- 
la de  capacidade  de  moagem  dos 
anos  precedentes, 

— ou  calculada  a partir  de  uma 
fórmula  de  capacidade  das  moendas 
por  exemplo  a fórmula  HUGOT: 

2 

CNLDV  N 

G = 0.55  a fórmula  dará  a 

f 

velocidade  média  do  conjunto  e êste  valor 
será  considerado  como  valor  central  para 
a escolha  das  diferentes  velocidades  (au- 
mentando ou  diminuindo  ligeiramente  a 
velocidade  da  1?  à última  moenda  segun- 
do o tipo  de  trabalho  escolhido:  camada 
fina  ou  camada  espessa)  e admitindo-se 
um  ajustamento  máximo  de  10%  em  torno 
do  valor  central. 

O ábaco  n9  1 será  utilizado  para  de- 
terminar a velocidade  periférica  dos  rolos 
em  função  do  diâmetro  e da  velocidade  de 
rotação . 

c)  Dados  fixos 

— diâmetro  dos  rolos; 

— comprimeito  dos  rolos; 

— comprimento  da  bateria  e número 
dos  cilindros . 

Descrição  do  método: 

I  — Determinação  da  saída  em  trabalho 

Determina-se  o fator  O pelo  em- 
prêgo  do  ábaco  n"  2.  O ábaco  n9  3 
estabelece  S em  trabalho  a partir 
dos  dados  de  base:  Comprimento 
do  cilindro  com  velocidade  em 
m/mm,  Fibra  em  % e capacidade 
em  toneladas  de  açúcar  por  dia . 


II  — Determinação  da  entrada  em  tra- 
balho 

A escolha  relação  Entrada  e Saída 
em  trabalho  é muito  importante 
para  o valor  da  extração.  Se  todos 
os  autores  admitem  com  HUGOT 
que  2 é um  bom  valor  médio  alguns 
construtores  como  FARREL  reco- 

E 

mendam  uma  relação  — aumen- 

S 

tando  uniformemente  de  2 a 3 da 
primeira  a última  moenda,  outros 
tais  como  FIVES  LILLE-CALL  o 
fazem  descrescer  nas  mesmas  con- 
dições de  2,5  à 2 . Também  a esco- 
lha depende  do  modo  de  trabalho 
escolhido  e da  imbdbição.  Para  nosso 
uso  trabalhando  em  camada  semi- 
-fina  com  fortes  imbibições,  utili- 
zaremos o método  Farrel  . 

III  — Determinação  dos  valores  em  re- 
pouso 

São  os  valores  em  repouso  que 
determinam  a regulagem  propria- 
mente dita,  isto  é,  as  indicações 
dadas  ao  mecânico  das  moendas. 
É preciso  então  levar-se  em  consi- 
deração o levantamento  hidráulico 
do  cilindro  superior  em  trabalho 
que  é função  do  moedor  e das  pres- 
sões hidráulicas  utilizadas. 

Na  prática,  admite-se  que  um  le- 
vantamento hidráulico  conveniente 
em  em  trabalho  seja  da  ordem  de 
8 a 10  mm. 

Recomenda.se,  ao  invés  de  efetuar 
os  cálculos,  de  determinar-se  gra- 
ficamente os  elementos  em  repouso 
efetuado  num  esquema  na  escala 
1:1  a posição  real  dos  elementos. 
Coloca-se  o rôlo  superior  em  traba- 
lho e deduz-se  a sua  posição  em  re- 
pouso, e daí  os  valores  das  regula- 
gens  em  repouso. 

Para  os  amadores  de  cálculos,  po- 
de-se também  efetuar  a determi- 
nação matematicamente. 

a)  Caso  das  moendas  a eixo  ver- 
tical : 

seja  a o ângulo  de  abertura  da 
moenda . 
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E = E — Lcos  — 
r t 2 

S = S — Lcos  -1 
r t 2 


b ) Caso  das  moendas  a eixo  incli- 
nado: 

seja  a ângulo  de  abertura  da  moen- 
da e 8 a inclinação  do  eixo  sobre 
a vertical,  teremos: 

a 1 8 

E = E — L cos  ( — ± — ) 
r t 2 

a P 

S = S — L cos  ( — ± — ) 
r t 2 

O sinal  dt  depende  do  sentido  da 
inclinação  sôbre  a vertical . 

-■4 

IV  — Posição  da  bagaceira  em  relação  aos 
rolos 

Não  existe  nenhum  bom  método  per- 
mitindo determinar  únicamente  pe- 

OM  R + Er 

Ow  = = 

25  25 


E , S = valores  em  repouso, 
r r 

E , S = Valores  em  Trabalho, 
t t 

L = Levantamento  hidráulico. 


lo  cálculo  a posição  da  bagaceira : é 
preciso  vê-la  e por  isto  desenhá-la 
em  tamanho  real  sôbre  o esquema 
do  qual  falamos  acima,  estudando 
particularmente  a posição  da  extre- 
midade bagaceira  em  relação  ao 
rôlo  de  saída,  bem  como  o ângulo 
de  ataque  e o abaulado  do  perfil  da 
bagaceira . 

Encontra-se  na  literatura  excelen- 
tes métodos  para  a determinação 
gráfica  da  bagaceira.  Lembramos 
ràpidamente  dois  dêstes  métodos: 
o método  von  Czemiky  e Gogelein, 
já  antigo,  descrito  notadamente  por 
. HUGOT  e o método  FARREL. 

— Método  von  Czerniky  e Gogelein. 

I9)  traçar  a horizontal  Ox  passando 
por  O e colocar  o ponto  w. 

R = raio  médio 

Er  = entrada  em  repouso. 


29)  traçar  o círculo  de  centro  W do 
raio  OB  — B sendo  escolhido 


39)  arredondar  o bico  da  bagaceira 
em  B. 

— Método  FARREL. 

I9)  Determinar  X = 1,5  Er 
29)  Colocar  X2  e X3  (Y  e Z arbi- 
trários de  maneira  a se  obter 
uma  inclinação  de  aproximada- 
mente 6%) . 

39)  Traçar  o círculo  de  centro  PI 
de  raio  R passando  por  XI,  X2 
e X3. 

49)  Colocar  aproximadamente  P2 

59)  Traçar  PI  P2 

69)  Traçar  o círculo  de  centro  P2 


de  raio  r e juntá-lo  ao  círculo 
de  raio  R de  centro  PI 

Influência  do  levantamento  do  rôlo 
sôbre  a bagaceira: 

Será  estudada  gràficamente,  temos 
aproximadamente : 

a)  moenda  a eixo  vertical 
Hr  = Ht  — L 
L 

Rr  = Ht  

COS  P 

/3:  em  radianos 

V — Determinação  das  pressões  hidráu- 
licas 

Pessoalmente,  utilizamos  a fórmula 
de  M.  HUGOT. 


Brasil  açucareiro 


Janeiro— 1969— 23 


P = k LD  L = comprimento  do 
rôlo  em  m . 

D = diâmetro  do  rô- 
lo em  mm 

k — fator  de  pro- 
porcionalidade 

0 valor  de  k varia  de  acordo  com 
o número  de  moendas  e a fila  da 
moenda  no  conjunto  para  a primei- 
ra moenda  poderemos  tomar  k entre 
2,4  e 2,8  a tendência  atual,  em  par- 
ticular sob  a influência  do  modo  de 
pagamento  das  canas  pela  riqueza, 
sendo  a de  aumentar  a extração  na 
primeira  moenda. 

Para  uma  moenda  de  fila  i num 
conjunto  de  n moendas,  pode-se 
utlizar  a fórmula  que  dará  um  bom 
valor  médio. 


VI  — Modificações  das  regulagens  de  um 
ano  para  o outro 

De  um  ano  para  o outro,  temos  que 
modificar  as  regulagens,  seja: 

1")  por  gasto  dos  rolos  ou  pela  sua 
substituição . 

2")  por  variação  (em  geral  no  sen- 
tido de  um  aumento)  da  tone- 
lagerri. 

- Se  as  regulagens  efetuadas  no  ano 
anterior  deram  satisfação  (regula- 
gens teóricas  ou  corrigidas)  temos 
interêsse  de  nos  basear  nestes  da- 
dos para  efetuar  as  novas  regula- 
gens, sejam: 

S':  Saída  em  trabalho  procurada 

D:  novo  diâmetro  " 

G:  nova  capacidade 

N : velocidade  de  rotação  dos 

turbc-redutores 

So : saída  em  trabalho  do  ano 

anterior 

Do:  diâmetro  do  ano  anterior 

Cor  antiga  capacidade 

No:,  antiga  velocidade  de  rotação 

a)  C = Co  = Cte  D varia 

(Do)2 

tomaremos  N'.  =±  No  — c 

. - ‘ D 


D 

S=;So ... 

V Do 

b ) C varia,  D varia  seja:  . 

C = ado 
D = b Do 

a 

Tomaremos  N.=  — No  e S = ab  So 
b2 

c ) Caso  C e D variem,  queremos 
conservar  a mesma  regulagem  do 

ano  anterior. 

, Êste  caso  é possível  somente  se 
a = b,  mudaremos  neste  caso  se- 
mente a velocidade  dos  turbo-redu- 
1 

tores  N = — No. 

6 

VII  — Apresentação  dos  resultados 

Os  resultados  deverão  ser. apresen- 
tados e conservados  de  maneira 
clara.  Apresentamos  junto  alguns 
exemplos  de  folhas  de  cálculo  e de 
apresentação  dos  resultados  seja 
sob  forma  unitária,  seja  sob  forma 
global. 

EM  CONCLUSÃO 


É evidentemente  que  se  as  regulagens 
teóricas  são  um  bom  guia,  notadamente  no 
sentido  de  implantação  de  um  nôvo  con- 
junto, ou  no  de  uma  mudança  das  con- 
dições habituais  de  trabalho,  convêm  to- 
davia aplicar  os  resultados  com  cuidado, 
temperando-os  com  o fruto  da  experiên- 
cia. Lembramos  o que  Maxwell  dizia  a 
êste  respeito:  - 

“Na  prática,  -não  deve  existir  método 
digna  de  confiança  para  calcular  a 
regulagem  correta  das  moendas . As 
aberturas  definitivas  a serem  esta- 
belecidas de  uma  maneira  empírica 
segundo  as  melhores  cifras  atingidas 
durante  a estação  anterior  e servirão 
de  base  para  a próxima”.-- 

Apesar  dêste-j ulgárnehto  ser  um  pou- 
Ao  dúfó  e Ás  métodos  ãtúáís  terem  permi- 
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tido  reduzir  senão  suprimir  êste  empi- 
rismo, e-'a' observação,  e a.-.prátiea.  quoti- 
diana qüe  permite  à'  aquisição  do  sentido 
da  regulagêm  e não  é ainda  amanhã  quê 
o engenheiro  poderá  ficar  no  seu  escritó- 
rio' e dispensar  as  suas  andanças  nás  pla- 
taformas das  moendas.  ' 

II  — A REGULAGEM  DAS  MOENDAS: 
CONSIDERA ÇÕES  PRATICAS' 

. . Nq.  capítulo  anterior,  mostramos  - co- 
mo, após  ter  calculado  os  principais  ele- 
mentos da  regulagem,  desenhavam-se  em 
tamanho  normal  as  posições  de  descanso 
e de  trabalho  dos  três  cilindros  e da  baga- 
ceiras^- Résta.-nos  .ver.  como,. a, partir  dos 
documentos  elaborados,  efetuar-se--ão  na 
usina  , as.  regulagens,  práticas.. 

Considerações  sôbre  a prática 
da  regulagem : . . - , • ■ • . 

Em. regra  geral,  é possível  dizer  que 
tal  comò  é normalníente  efetuada  nás  uni- 
TiaS,  a regulagêm  é operação  demorada  e 
cujos  resultados  estão  cheios  de  erros. 
Realmcnte,  quantas  hesitações  e incerte- 
zas costuma-se  ver,,  quantas  perdas  de 
tempo  e quando,  finalmente,  o:  engenheiro, 
cansado,  vira  as  costas,  tudo  se  endireita 
'mílagrosamente,  porém,  com  quantas  re- 
gulagens!  . . ,'h  *f 

. . 0 método  que  adiante  preconizo  nos 
fòi  divulgado  pel.o  Sr.  J.  A.  ARSUAGÀ, 
Engenheiro  Chefe  na  Central  Aguirre  — 
Pôrto  Rico . Possibilita  com  uma  medida 
muito,  simples,  a colocação  da  bagaceira, 
após  p que  os  ^cilindros  são ' colocados  de 
maneira  elegante  e segura.  Os  engenhei- 
ros que  se  interessarem  em  utilizárlo  fi- 
carão, sürpresos  de.  sua  facilidade  de  rea_~ 
dizacão  e do  tempo"  que  assim  se  ganha.'' 

A ferramenta  dè  medida  já’  é conhe- 
cida' é utilizada  por 'alguns  .usiheírós para 
áquêles  qüe  'hãò  a"  pòssíurértr  Vamõs  dar 
ümá,  descrição’  ràpidá,  "sendo’ 'muitò  fácil 
fabriçá-lá  :m  loçÕP  it  ' cònstitiiida  por  "úm 
éixó  portador  dè.dôrs  discos  com  diâmetro 
dos  moérites  dó  rôjò  súperior.  Np  eixo 
central  desloca-se  úmarpeça  corrediça  cay- 
regando  ümá  haste  corrediça,  â èxtrémi- 


OBS.:  os  gráficos  apresentados  neste  artigo 

são  tirados  do  trabalho  em  4 línguas 
do  Eng.°  CHAUX.  “Coleção  de  Ábacos 
para  o Engenheiro  Açucareiro”  em  pre 
paração. 
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dade  da  haste  é chanfrada  de  modo  a pc- 
def.  penetrar  fundo  na  ranhura  dó  rolo. 


Regulagem  da  Bagaceira : 

É claro  que  quando  os  discos  da  fer- 
ramenta se  assentam  sôbre  os  meios- 
•unancais  inferiores  do  rôlo  superior,  o eixo 
da  ferramenta  corresponde  ao  eixo  do  rôlo 
superior  em  descanso.  Fixa-Se  então  a 
haste  da  peça  corrediça  no  comprimento 
correspondente  ao  valor  C das  figuras  8 
e 9 do  Capítulo  anterior.  Chega-se  então 
o suporte  da:  bagaceira  ao  nível  da  haste. 
É só  então  deslocar  transversalmente  o 
suporte  da  bagaceira  para  levar  seu  eixo 
a,  ocupar ‘sua  posição  definitiva  pela  me- 
dida ’ de;  x (ou  y ) . 

Localizado  o berço,  não  mais  se  de- 
verá tocar  nêle ; bastando  então  colocar  a 
bagaceira  que  virá  ocupar  sua  posição  de- 
finitiva. . - • 

Colocação  dos  rolos : r ••  •• 

Rôlo' de  entrada : Far-se-á  o encaixe  dos 

dentes  da  bagaceira  e do  rôlo  e verifi- 
car-se-á, para  confirmar,  se  o rôlo  tan- 
gencia  o círculo  descrito  pela  haste,  pre- 
liminarmente regulada  no  valor  A das 
figuras  8 e 9. 

Rôlo  de  saída:  Golocar-se-á  na  regula- 
gem dq  pente  da  bagaceira  e verificar- 
^se-á,  para  confirmar,  se  o rôlo  tan- 
gencia  o círculo  descrito  pela  haste,  pre- 
liminarmente  regulada  no  valor  B das 
figuras  8 e 9,  ;■ 

K • ' 7 . ' 4.  . ’ •>  • * 

-■  A partir  de  então , a.  moenda  estará 
regulada.  •. 

■ Aconselhamos  ao- engenheiro  que  for- 
neça ao  mecânico' apenas,  as  indicações  das 
cotas  ,Ç,  x e o,;  valor- -do  -pente.  ■ Q mecâ- 
nico.'coloca- então  os  dois  rolos. no  devido 
•lugar  o;  então-  será • fácil  paja  o engenheiro 
.verificar- êle  mesmo  ^ regulagem--  pela  uti- 
Jização,  das  --cotas  -A  e.:  • ÉL  - - - ■ 

-fiscalização  das  reguíag ensino  . 
decurso -4a§,-:  safras:-  y- 

É imprescindível  que  a qualquer  hora 
se  possa  acompanhar  as  intervenções  efe- 
tuadas, no  decurso  da  safra,  na  regulagem 
das  moendas  bem  como  as  modificações 
trazidas  pelo  desgaste  normal  dos  rolos. 
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Para  bem  acompanhar  as  modificações 
trazidas,  desenhar-se-ão  em  quadros  ne- 
gros (um  desenho  para  cada  moenda),  ou 
recortar-se-ão  em  chapa  fina  ou  papelão, 
os  círculos  representando  os  rolos  com  as 
indicações  das  ranhuras,  em  sua  posição 
inicial.  0 conjunto  dêstes  círculos  está 
fixado  num  quadro  de  modo  que  os  discos 
possam  deslocar-se.  Serão  definidos  por 
um  desenho  preliminar  os  retângulos  re- 
presentantivos  do  grau  de  liberdade  dos 
rolos  inferiores  o que  possibilitará  a qual- 
quer hora  fixar  as  possibilidades  futuras 
de  regulagem. 

Â medida  que  vai  se  desenrolando  a 
safra,  desloca-se  a figura  que  deve  repre- 
sentar a todo  instante  o estado  atual  das 
moendas.  O grau  de  desgaste  dos  rolos 
pode  ser  estabelecido  com  o auxílio  de 
estatísticas . 

É muito  importante  estabelecer  esta- 
tísticas dando,  em  função  da  tonelagem 
lenhosa  e do  lugar  do  rôlo  dentro  da  moen- 
da e do  terno,  o desgaste  dos  rolos.  Para 
os  rolos  inferiores  será  suficiente  deter- 
minar êste  desgaste  no  fim  da  safra  sen- 
do anotado  em  porcentagem  do  desgaste 
do  rolo  superior.  Desejando-se  efetuar 
uma  medida  direta,  poder-se-á  utilizar  o 
método  seguinte:  prepara-se  uma  ferra- 
menta composta  de  barra  transversal  tra- 
zendo em  suas  extremidades,  duas  hastss 
de  comprimento  igual.  A distância  entre 
as  hastes  corresponde  à parte  do  rôlo 
acessível  quando  os  rolos  estão  no  devido 
lugar.  Uma  haste  central  corre  num  alo- 
jamento previsto  para  tal  fim,  sendo  sua 
altura  idêntica  a das  hastes  laterais.  A 
medida  torna-se  aquela  da  corda  e da  fle- 
cha de  uma  circunferência. 

O ábaco  da  figura  13  explica  a utili- 
zação da  ferramenta.  Toma-se  a precau- 
ção elementar  de  efetuar  as  medidas  bem 
no  centro  do  rola  o que  possibilita,  ao 
efetuar-se  uma  medida  comparativa,  nas 
extremidades,  mostrar  a diferença  do  des- 
gaste habitualmente  verificado  no  decor- 
rer da  safra.  Embora  seja  êste  método 
mais  seguro  de  que  muitos  outros,  não  se 
se  deve  contudo,  esperar  milagres  dé  pre- 
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cisão,  pelo  menos  pela  simples  utilização 
do  ábaco.  Convém,  em  certos  casos,  efe- 
tuar o cálculo  com  o auxílio  das  fórmulas 
que  lembramos  na  figura. 

Quando,  no  decorrer  de  uma  safra, 
quiserem  realizar  uma  modificação  da  re- 
gulagem de  uma  moenda : apertar  a saída, 
por  exemplo,  tomar-se-á  o cuidado  de  ve- 
rificar nos  desenhos  a nova  posição  dos 
rolos,  sobretudo  a posição  relativa  do  pen- 
te da  bagaceira  e do  rolo  de  saída,  cuja 
importância  é capital  para  o bom  funcio- 
namento da  moenda . 

As  indicações  a serem  dadas  ao  mecâ- 
nico nunca  serão  dadas,  é claro,  em  têr- 
mos  de  abertura  e fechamento  de  X milí- 
mstros,  mas  em  números  de  voltas  de  pa- 
rafuso a ser  apertado  ou  desapertado, 
após  tê-las  calculado  no  desenho. 

O Escritório  “ Moendas ” : 

Assim  como  em  cada  usina  deve  exis- 
tir um  laboratório  de  controle  e de  análi- 
ses, deveria  também  existir  um  local  espe- 
cialmente destinado  ao  estudo  das  Moen- 
das. Neste  local,  deveriam  ser  encontra- 
dos nas  paredes  quadros  permitindo  o con- 
trôile  das  regulagens  atuais  a razão  de 
um  quadro  para  cada  moenda,  as  curvas 
de  Brix  e as  estatísticas  comparativas  re- 
tas e fichários,  com  mesa  grande  para 
consulta  das  plantas,  uma  mesa  baixinha 
para  colocar  os  desenhos  próprios  das 
Moendas  que  necessitam  o uso  de  grandes 
compassos  do  tipo  utilizado  nas  escolas  ou 
de  compassos  de  varal,  completando-se  o 
conjunto  com  mesa  de  desenho  de  tipo 
simples  e com  fichários  de  arrumação 
especialmente  destinados  à guarda  dos  ga- 
baritos dos  perfis  de  bagaceira  e dos  ga- 
baritos das  engrenagens  dos  rolos.  Veri- 
ficar-se-á em  breve  que  as  despesas  fei- 
tas para  o equipamento  de  um  local  dêstes 
são  ràpidamente  amortizadas  pelas  vanta- 
gens que  traz  o emprêgo  de  uma  técnica 
segura,  bem  adaptada  à sua  utilização, 
abandonando-se  os  métodos  superados  que, 
afinal  de  contas,  acabam  trazendo  pesado 
ônus  na  economia  de  uma  usina. 
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OS  ADOÇANTES  SINTÉTICOS 


A Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  Mista,  constituída  com  o 
objetivo  de  verificar  as  repercussões  sôbre  a saude  humana  do  uso  indis- 
criminado de  adoçantes  artificiais  na  alimentação  popular,  bem  assim  as 
consequências  que,  êêsse  uso,  decorrem  para  a economia  nacional  no  setor 
da  agroindústria  açucareira,  encerrou  seus  trabalhos  em  reunião  reali- 
zada no  dia  28  de  novembro,  na  Sala  da  Comissão  de  Relações  Exteriores, 
do  Senado  Federal,  em  Brasília. 

Reunida  sob  a presidência  do  Senador  Milton  Campos,  a Comissão 
aprovou  o Relatório  apresentado  pelo  Deputado  Pedroso  Horta  e pelo 
Deputado  Brito  Velho,  relator  e relator-substituto,  respectivamente. 

Publicamos,  nesta  edição,  o capítulo  do  Relatório  onde  se  contém 
uma  análise  sumária  e informativa  do  comportamento  dos  adoçantes 
sintéticos  no  mercado  mundial.  Em  aditamento  transcrevemos  o texto 
das  Conclusões  e Recomendações,  inclusive  o projeto  de  lei  a/presentado  à 
Mêsa  do  Senado  pelo  Senador  Raul  Giuberti,  do  Espírito  Santo,  restrin- 
gindo a venda  de  adoçantes  sintéticos  às  farmácias,  porém  com  isenção  de 
prescrição  médica. 


Os  adoçantes  sintéticos  são  substân- 
cias não  calóricas,  suscetíveis  de  propor- 
cionar sabor  açucarado  aos  alimentos. 
Êsses  adoçantes,  empregados  de  longa 
data  nas  dietas  de  diabéticos  ou  pessoas 
sujeitas  à restrição  de  açúcar  por  motivo 
de  saúde,  vêm  tendo  participação  crescente 
no  mercado,  em  detrimento  da  sacarose 
(açúcar),  causando  preocupação  tanto  pe- 
los reflexos  econômicos  na  competição  com 
o açúcar,  quanto  pelas  persistentes  dúvi- 
das relativas  a possíveis  efeitos  tóxicos . 

Os  adoçantes  sintéticos  constituem  um 
grupo  de  mais  de  uma  dezena  de  produtos 
químicos,  orgânicos,  obtidos  de  matéria- 
primas  diversas.  Entre  os  mais  impor- 
tantes, destacam-se  a sacarina,  os  cicla- 
matos  data  de  1950.  Somente  a partir  de 
quais  são  empregados  na  elaboração  das 
fórmulas  comerciais. 

A sacarina  foi  descoberta  em  1879  e 
comercializada  a partir  de  1901,  e tem 
sido  usada  habitualmente  como  adoçante 
pelos  diabéticos  ou  pessoas  sujeitas  à res- 
trição de  sacarose.  Em  tempos  de  escas- 
sez, tal  como  aconteceu  em  muitos  países 


durante  as  duas  grandes  guerras,  a saca- 
rina tem  sido  o “ersatz”  tradicional  do 
açúcar.  Seu  poder  adoçante  situa-se  en- 
tre 400  e 500  vêzes  o do  açúcar  e seu  preço, 
tomado  em  correspondência  do  poder  ado- 
çante, é de  longe,  o mais  baixo  de  todos 
os  adoçantes  não  calóricos.  A sacarina 
oferece,  no  entanto,  um  inconveniente 
para  o consumidor,  que  é o sabor  amargo, 
residual . 

Os  ciclamatos  foram  descobertos  em 
1944,  por  acaso,  na  Universidade  de  Illi- 
nois, nos  Estados  Unidos.  São  obtidos 
regularmente  de  resíduo  da  destilação  do 
carvão  mineral  ou  de  petróleo  | O poder 
adoçante  dos  ciclamatos  equivale  a 30  vê- 
zes o do  açúcar.  O sabor  açucarado  dos 
ciclamatos  é o mais  próximo  do  da  saca- 
rose. A apresentação  comercial  dos  cicla- 
matos de  sódio  e de  cálcio  e o dulcin,  os 
1960,  porém,  quando  um  nôvo  processo  de 
síntese  foi  pôsto  em  prática,  permitindo 
substancial  redução  nos  custos  de  produ- 
ção e possibilitando  sua  venda  a preços 
competitivos,  foi  que  sua  presença  cres- 
ceu no  mercado . 
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0 dulcin  ou  dulcine,  descoberto  em 
1884,  teve  as  mesmas  aplicações  da  sa- 
carina e dos  ciclamatos,  até  que  sua  ino- 
cuidade foi  posta  em  dúvida  (1951)  e sua 
toxidez  finalmente  confirmada  (1959). 
Seu  poder  adoçante  é estimado  em  250 
vêzes  o do  açúcar.  Em  conseqüência  do 
reconhecimento^  çlo  seu  poder  tóxico,  cr" 
uso  do  dulcin  vem  sendo  objeto  de  resfrn" 
ções  e até  mesmo  proibição  em  vários 
países . 

Em  países  desenvolvidos,  cujo  abas- 
tecimento de  açúcar  depende  de  fontes 
suprídoras  externas,  a produção  e o uso 
dos  adoçantes  sintéticos  têm  sido  tolera- 
das, quando  não  estimuladas,'  inclusive 
com  o objetivo  de  limitar  os  gastos  em 
divisas  com  a importação  do  açúcar. 

A vulgarização  do  uso  indiscriminado 
dêsses  adoçantes  é justificada,  em  grande 
parte,  pelo  “horror  moderno”,  resultante 
do  mêdo  de  engordar  e da  morte  prema- 
tura, causada  por  complicações  cardíacas . 

A difusão  do  uso  dos  ..adoçantes  sintéticos 
no  Brasil  foi  facilitada  pela  transferência 
dos  mesmos  da  categoria  de  especialida- 
des farmacêuticas  — e como  tais  com  sua 
comercialização  restrita  às  farmácias  — 
para  a de  complementos  dietéticos,  com 
base  no  Decreto  n9  41 . 989,  de  6 de  agosto 
de  1957  e,  em  conseqüência,  passaram  êles 
a ser  expostos  e comercializados  por  toda 
a sorte  de  estabelecimentos  vendedores 
de  produtos  de  alimentação. 


A Produção 

Apresentamos,  a seguir,  algumas  in- 
formações sôbre  a produção  de  adoçantes 
sintéticos  em  um  grupo  selecionado  de 
países.  Êsses  dados  foram  levantados  pe- 
lo Conselho  Internacional  de  Açúcar,  e 
permitem  estimar  a produção  mundial, 
para  o ano  de  1965,  no  equivalente  a 
2.010.000  toneladas  de  açúcar. 

Como  se  pode  observar,  a grande 
predominância  no  volume  é de  sacarina, 
representando  três  quartos  da  produção 
total  dos  adoçantes  artificiais.  O aumen- 
to da  produção  dos  ciclamatos,  por  sua 
vez,  tem  sido  bastante  expressivo.  Quan- 
to ao  dulcin,  sua  produção  parece  estabi- 
lizada, se  não  em  declínio,  tendo  em  vista 
o reconhecimento  de  sua  toxidez. 
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A Expansão  e Diversidade  de  Usos. 

Não  obstante  a sacarina  e o dulcin 
serem  comercializados  há  mais  de  50  anos, 
o uso  de  adoçantes  sintéticos,  até  poucos 
anos  passados,  era  limitado  à dieta  de 
pessoas  que,  por  motivos  de  saúde,  esta- 
vam sujeitas  a regimens  alimentares  com 
restrição -de  .'açúcar-:  -Q  sabor.,  residual 
amargo  daquelas  substâncias  atuava,  tam- 
bém, como  fator  limitativo.  Somente  com 
a'  descoberta  dos  ciclamatos,  cujo  sabor 
açucarado  é riniito  semelhante  ao  cio  açú- 
car, surgiram  no  mercado  as  primeiras 
fórmulas'  baseadas  em  composições  de  sa- 
carina e ciclamatos  . 

A partir  de  1960,  quando  um  nôvo 
processo  de  síntese  foi  pôsto  em  prática, 
permitindo  substancial  redução  nos  custos 
dq  produção  dos  ciclamatos  e sua  venda  a 
preços  muito  baixos,  foi  que  sua  presença 
cresceu  nos  mercados  dos  países  indus- 
trializados . 

Data  daquele  ano  o ensaio  da  subs- 
tituição do  açúcar  na  elaboração  de  bebi- 
das não  alcoólicas,  cujo  êxito  foi  logo  ex- 
plorado na  preparação  de  alimentos  die- 
téticos, de  baixo  índice  calórico,  introdu- 
zidas nos  grandes  centros  de  consumo  ao 
amparo  de  intensas  campanhas  publicitá- 
rias nas  quais  sé  explorava  a luta  contra 
a gordura  e contra  as  perturbações  car- 
díacas.   

Aparentemente,  o uso  dos ' adoçantes  * 
artificiais,  cresceu  mais  ràpidamente  atra- 
vés de  suas  aplicações  industriais.  Os 
termos  de  uso  são  pouco  conhecidos.  Os 
vagos  elementos  disponíveis  levam  a ad- 
mitir que  a importância  relativa  dêsses 
usos  varia  segundo  o.  país,  na  conformi- 
dade da  legislação  existente  e dos  hábitos 
çle  consumo . Com  respeito  à sacarina, 
por  exemplo,  são  conhecidos  os  seguintes 
dados:  . . 

USO  DA  SACARINA 

Nos  Estados  Unidos  c/o 

Uso  doméstico  35 

Uso  não  alimentar  (tratamento,  de 
fumo,  dentrifícios,  produtos  farma- 
cêuticos)   ■. . . 35 

Bebidas  adoçadas  . . . . . . : . .... . . . 10 

Alimentos  dietéticos  5 

Outros  . ! . . . . ... ... . .....  15 
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°/  — Estimativa  1 t de  sacarina  = 400  t de  açúcar 

Taxa  de  conversão  utilizadas:  1 t de  ciclamato  = 30  t de  açúcar 

(toneladas  métricas)  1 t de  dulcin  = 150  t de  açúcar 


No  Japão  % 

Uso  doméstico  26 

Conservas  22 

Confeitos  15 

Bebidas  adoçadas 14 

Cremes  gelados  (sorvetes)  10 

Outros  12 


É conveniente  tomar  os  índices  aci- 
ma com  reserva,  pois  refletem  meras  esti- 
mativas. Entretanto,  corporificam  situa- 
ções : assim,  a ausência  do  uso  “confeitos” 
para  a sacarina,  nos  Estados  Unidos,  re- 
sulta da  interdição  legal  vigente.  Um 
outro  pequeno  quadro  confronta  a distri- 
buição percentual  dos  usos  dos  ciclamatos 
nos  Estados  Unidos  em  dois  anos: 


1962  1964 

% % 

Bebidas  . 45  70 

Alimentos  dietéticos  20  13 

Uso  doméstico  25  12 

Outros  10  5 


Os  números  aí  mencionados  revelam 
a tendência  da  indústria  de  bebidas  como 
fonte  de  aplicação  dos  ciclamatos  da  saca- 
rose, do  que  o de  qualquer  outro  adoçante. 

Os  preços  desempenham  papel  im- 
portante na  concorrência  que  os  edulcc- 
rantes  químicos  fazem  ao  açúcar.  Ê váli- 
do considerar,  quando  se  analisa  a situa- 
ção sob  o ponto-de-vista  “remédio”,  que 
êsses  preços  não  têm  maior  importância 
para  o consumidor.  Mas,  se  o custo  de 
um  edulcorante  químico  é menor  que  o do 
açúcar  ao  nível  do  industrial  transforma- 
dor, a economia  que  daí  decorre  não  re- 
percute sobre  o consumidor: 

— se  êle  compra  um  edulcorante  químico 
puro  (para  adoçar  o seu  café,  por 
exemplo),  isto  lhe  custará  provàvel- 
mente  mais  caro  que  o açúcar,  levando 
em  conta  o poder  adoçante  e a ausên- 
cia de  calorias,  uma  embalagem  às  vê- 
zes  de  luxo,  publicidade  abundante  e o 
benefício  do  industrial; 

— se  compra  um  produto  alimentar  ado- 
çado quimicamente,  pagará  o mesmo 
preço,  ou  talvez  mais  caro  que  seu  ho- 
mólogo adoçado  com  açúcar,  pois  o in- 
dustrial estabelece  seu  preço  em  fun- 
ção da  motivação  do  comprador  e não 


do  preço  de  revenda  real.  No  fando, 
o industrial  não  assume  maiores  ris- 
cos quando  fabrica  o produto  sob  duas 
formas,  com  açúcar  natural  e com 
adoçantes  não  calóricos. 

O mercado  dos  adoçantes  não  calóri- 
cos é geralmente  constituído  por  um  gru1 
po  limitado  de  pessoas  que,  por  motivos 
de  saúde  e mediante  prescrição  médica, 
fazem  regime  alimentar  com  restrição  de 
açúcar  e por  grupo  maior  de  pessoas  que 
procuram  prevenir  ou  curar  a obesidade 
e defender-se  da  morte  prematura  devido 
a complicações  cardíacas,  trabalhadas  pela 
idéia  de  que  o açúcar  é responsável  por 
êsses  inconvenientes  e males.  Para  essas 
pessoas,  manter  a linha  sem  regime,  ema- 
grecer sem  jejuar,  tomar  café,  chá,  refri- 
gerantes, comer  bô/los  e sobremesa  tudo 
sem  o açúcar  rico  em  calorias,  porém  tão 
dôce  como  se  tivessem  sido  elaboradas 
com  açúcar,  é defender-se  dos  males  do 
século,  espécie  de  “horrores  modernos” . 

Aos  grupos  de  acima  indicados,  jun- 
ta-se uma  grande  faixa  de  consumidores 
flutuantes,  de  pessoas  que  aceitam  cir- 
cunstancialmente o uso  de  tais  produtos 
ou  que  não  discutem  os  méritos,  vanta- 
gens ou  desvantagens  do  que  lhes  está 
sendo  oferecido.  Muitos  consumidores 
usam  adoçantes  artificiais,  inclusive,  por 
causa  da  imagem  de  progresso,  de  moder- 
nidade, que  êsses  produtos  refletem,  con- 
seqüência  lógica  de  um  raciocínio  sim- 
ples : é nôvo,  então  é melhor . 

O mercado  brasileiro  vem  sendo  explo- 
rado à base  da  experiência  capitalizada 
nos  países  industrializados,  desenvolvidos. 
Não  havendo  aqui  produção  das  matérias- 
primas,  as  marcas  oferecidas  ao  consu- 
midor nacional  são  elaboradas  com  sacari- 
na e ciclamatos  importados.  As  fórmulas 
aqui  produzidas  são,  em  sua  quase  totali- 
dade, com  base  em  fórmulas  utilizadas 
mediante  licença. 

A difusão  do  emprêgo  dos  adoçantes 
artificiais,  aqui,  foi  facilitada,  a partir  de 
1962,  pela  transferência  dos  mesmos  da 
categoria  de  especialidades  farmacêuticas 
— e como  tais  vendidas  somente  em  far- 
mácias — para  a de  complemento  dieté- 
ticos, com  base  no  Decreto  n9  41.989,  de 
6 de  agosto  de  1957  e,  em  conseqüência, 
passaram  a ser  comercializadas  por  toda 
a sorte  de  estabelecimentos  vendedores  de 
produtos  de  alimentação. 
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No  Comércio  Internacional 

O Japão  é o único  país  que  tem  um 
comércio  importante  de  adoçantes  artifi- 
ciais. Em  1964  suas  exportações  equiva- 
leram a 440.000  toneladas  de  açúcar  sob 
a forma  de  sacarina  e ciclamatos . Os  Es- 
tados Unidos  são  os  mais  importantes : em 
1964  suas  importações,  principalmente  de 
proveniência  japonesa,  sob  a forma  de  ci- 
clamatos e sacarina  corresponderam  a 
cerca  de  160.000  toneladas  de  açúcar.  Os 
Estados  Unidos  importam  adoçantes  arti- 
ficiais do  Japão  pois,  mesmo  levando  em 
conta  os  direitos  aduaneiros  de  25%,  os 
importadores  podem  oferecer1  os  ciclama- 
tos a 70  ou  75  centavos  a libra  (preços 
praticados  em  meados  de  1965i)  e poderiam 
ser  menores,  ainda,  que  os  da  produção 
doméstica,  caso  essa  fôsse  a perspectiva 
da  competição. 

Não  obstante,  as  importações  dos  Es- 
tados Unidos  tendem  a declinar:  os  cicla- 
matos  de  produção  local  são  considerados 
de  melhor  qualidade  e a capacidade  de  pro- 
dução excede  de  muito  a produção  efetiva . 
Enquanto  a produção  efetiva  de  sacarina 
em  1965  era  de  3 a 4 milhões  de  libras 
(1.360  a 1.840  toneladas),  a capacidade 
estimada  de  produção  em  fins  de  1965  era 
de  5 milhões  de  libras  (2.268  toneladas), 
o que  permitiria  substituir  as  importações 
em  seu  nível  contemporâneo.  Da  mesma 
sorte,  a produção  efetiva  de  ciclamatos 
em  1965  se  situava  entre  10  e 15  milhões 
de  libras  (e  536  a 6.804  toneladas),  en- 
quanto que  a capacidade  estimada  de  pro- 
dução em  fins  de  1965  era  de  30  milhões 
de  libras  (13.608  toneladas)  . Esta  vasta 
capacidade  excedentária,  em  contraste 
com  a produção  efetiva  dos  Estados  Uni- 
dos, é um  fator  que  deve  ser  levado  em 
conta  em  tôda  estimativa  da  evolução  fu- 
tura do  preço  dos  adoçantes  artificiais. 

Os  países  em  vias  de  desenvolvimento, 
em  sua  maior  parte,  proibem  ou  limitam 
em  certa  medida  a produção  e a utilização 
dos  adoçantes  artificiais.  Por  seu  turno,  a 
maior  parte  dos  países  desenvolvidos  auto- 
riza o consumo  dos  adoçantes  artificiais, 
se  bem  que  promulgando  regulamentos 
de  saúde  pública  tratando  de  questões 
como  as  de  qualidade,  embalagem,  etique- 
tagem.  É o caso  do  Japão  e dos  Estados 
Unidos,  onde  a Food  and  Durg  Adminis- 
tration  (Administração  dos  produtos  ali- 
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mejntares  e dos  medicamentos)  anunciou 
que,  segundo  trabalhos  recentes  ,os  cicla- 
matos não  apresentam  perigo  nos  limites 
de  seu  uso  corrente. 

A situação  é semelhante  no  Reino 
Unido  (para  as  bebidas  não  alcoólicas^ . 
na  República  Federal  da  Alemanha,  Bél 
gica,  Suécia,  onde  o uso  dos  adoçantes 
artificiais  não  está  sujeito  a qualquer  res- 
trição. No  Canadá,  a utilização  dos  ci- 
clamatos é limitada  aos  alimentos  dieté- 
ticos (compreendidas  as  bebidas  não  al- 
coólicas), porém  na  França  e na  África 
do  Sul  (ao  contrário  do  que  acontece  na 
maior  parte  dos  países  desenvolvidos),  o 
uso  generalizado  dos  adoçantes  artificiais 
nos  produtos  alimentares  e nas  bebidas  é 
proibido . 

Análise  da  Competição 

A competição  dos  adoçantes  artifi- 
ciais ao  açúcar  natural,  no  plano  do  co- 
mércio internacional,  foi  apreciada  na  I 
Conferência  das  Nações  Unidas  sôbre  Co- 
mércio e Desenvolvimento,  onde  se  consi- 
derou que  essa  competição  é “uma  das 
principais  ameaças  aos  ingressos  de  divi- 
sas nos  países  em  'desenvolvimento  nos 
anos  mais  rqcentes”,  tendo  o problema 
merecido  atenção  e sido  objeto  da  reco- 
mendação A. II. 7 da  Ata  final  da  I 
CNUCED. 

Como  decorrência  dessa  recomenda- 
ção, foi  constituído,  na  Comissão  dos  Pro- 
dutos de  Base  do  Conselho  de  Comércio  e 
Desenvolvimento,  o Grupo  Permanente 
dos  Produtos  Sintéticos  e Sucedâneos, 
reunido  pela  primeira  vez  em  Genebra,  na 
Suíça,  de  8 a 16  de  agosto  de  1967,  com 
a participação,  inclusive,  do  Brasil.  No 
documento  TD/B/C.1/SYN.9,  de  18  de 
agosto  de  1967,  destacam-se,  dentre  ou- 
tros, os  seguintqs  comentários: 

“O  Grupo  permanente  observou 
que,  de  um  modo  geral,  os  produtos 
sintéticos  são  fabricados  em  países 
desenvolvidos,  ao  passo  que  os  produ- 
tos naturais  que  entram  no  comércio 
mundial  procedem  sobretudo  de  paí- 
ses em  vias  de  desenvolvimento.  A 
redução  da  demanda  de  certos  produ- 
tos obtidos  a partir  de  produtos  natu. 
rais  face  à demanda  total,  amplia  a 
tendência  à baixa  dos  preços  dêsses 
produtos,  com  efeitos  sôbre  as  recei- 
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tas  em  divisas  de  países  em  vias  de 
desenvolvimento,  no  momento  em  que 
o processo  de  desenvolvimento  eco- 
nômico se  acelera  e quando  aumen- 
tam as  necessidades  dêstes  países 
em  recursos  exteriores”  . 

“ . . . enquanto  os  preços  idos  pro- 
dutos sintéticos  são  de  um  modo  ge- 
ral estáveis,  os  dos  produtos  natu- 
rais,  tributários  dos  caprichos  da  me- 
teorologia, sujeitos  a doenças  e sub- 
metidos em  certos  casos  a uma  oferta 
estável,  acusam  frequentes  flutua- 
ções” . 

Tratando  especificamente  do  açúcar, 
o Grupo  permanente  observou  a concor- 
rência crescente,  ao  mesmo,  dos  edulco- 
rantes  artificiais.  “O  problema  é agrava- 
do pelo  fato  de  que,  num  certo  número  de 
países,  o açúcar  é objeto  de  direitos  adua- 
neiros elevados,  de- medidas  de  sustentação 
de  preço  ou  de  outros  meios  de  proteção, 
notadamente  sob  a forma  de  impostos  in- 
ternos, enquanto  que  os  edulcorantes  arti- 
ficiais desfrutam  de  isenção  quando  não 
estão  sujeitos  a taxas  mínimas”. 

Nas  negociações  recentemente  cele- 
bradas em  Genebra  ,sob  os  auspícios  da 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Co- 
mércio e Desenvolvimento,  a presença  no 
mercado  dos  adoçantes  sintéticos  foi  ob- 
jeto de  consideração. 


Problema  de  Saúde 

Além  dos  problemas  de  natureza  eco- 
nômica, seja  nó  tocante  às  relações  inter- 
nas ou  às  externas  da  economia  setorial 
açucareira  face  à competição  dos  adoçan- 
tes artificiais,  há  a circunstância  ponde- 
rável das  dúvidas  sôbre  se  êsses  adoçan- 
tes são  realmente  inócuos. 

Extensa  bibliografia  e um  constante 
esforço  de  pesquisa  são  conduzidas  em 
diversos  países,  sob  os  auspícios  de  im- 
portantes organizações  técnicas  e cientí- 
ficas, visando  ao  esclarecimento  dessas 
dúvidas  que  se  tornaram  mais  influentes 
desde  quando  foi  reconhecido  o poder  tó- 
xico do  dulcin  — ou  dulcine  — , substân- 
cia utilizada  durante  mais  de  meio  século 
como  se  não  oferecesse  qualquer  dano  à 
saúde  humana. 


As  dúvidas,  porém,  não  se  restrin- 
gem apenas  ao  dulcin  e o assunto  _ sobre- 
modo polêmico.  Em  1963,  a “Medicai 
Letter”,  dos  Estados  Unidos,  reclamava 
persistentes  investigações  oficiais  sôbre 
todos  os  possíveis  efeitos  dos  sintéticos  no 
feto  humano  e nas  enfermidades  crônicas . 
Mais  recentemente,  e em  têrtnos  mais  ob- 
jetivos, a revista  “Nature”,  da  Grã-Bre- 
tanha, explorava  a controvérsia  sôbre 
possíveis  efeitos  do  uso  de  ciclamatos  na 
reprodução.  A mesma  revista,  posterior- 
mente, ocupou.se  da  relação  do  uso  de  ci- 
clamatos com  o processo  do  metabolismo. 
Sob  os  auspícios  da  Sugar  Association 
Inc.,  de  Nova  Iorque,  e da  Sugar  Re- 
searche  Foundation  Inc.,  também  dos  Es- 
tados Unidos,  têm  sido  realizadas  pesqui- 
sas sôbre  os  efeitos  fisiológicos  dos  cicla- 
matos. Na  França,  Japão  e em  outros 
países,  há  a preocupação  da  pesquisa,  fi- 
xando-se particularmente  sôbre  os  cicla- 
matos. 

No  sentido  de  que  haja  perigo  no  uso 
dêsses  adoçantes  não.calóricos,  a Confe- 
deration  Internationale  dos  Betterrraviers 
Europeens,  em  seu  XXI  Congresso,  reali- 
zado em  Bruxelas  de  21  a 24  de  junho  de 
1966,  acolheu  o relatório  sôbre  “Les 
Agents  Edulcorants  Chimiques”,  de  Mr. 
Pierre  Morei,  vice-presidente  delegado 
geral  de  CEDUS  — Centre  d’Etudes  et 
de  Documentation  de  l’Utilisation  de  Su- 
cre  — onde  são  relacionados  Os  seguintes 
aspectos : 

— Seus  estudos  não  distinguem  en- 
tre ciclamato  de  sódio  e ciclamato 
de  cálcio.  Conforme  cs  primeiros 
resultados  obtidos  pelo  Centro  de 
Pesquisa  do  Wisconsin  (Estados 
Unidos),  haveria  razões  de  pen- 
sar que  essas  substâncias  têm  pro- 
priedades diferentes . 

— A verificação  de  um  efeito  laxa» 
tivo  não  implica  no  encerramento 
de  uma  pesquisa  de  causas. 

— Não  foram  levadas  em  conta  as 
incidências  de  natureza  genética. 

— Não  parece  ter  sido  aprofundado 
o estudo  de  um  eventual  poder 
cancerígeno  do  produto  extraído 
da  destilação  de  carvão  ou  de 
petróleo . 
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— Não  se  procurou  conhecer  as  pos- 
síveis repercussões  sôbre  o orga- 
nismo humano  de  uma  carência 
da  sacarose. 

Analisando  estudos  divulgados  em 
publicações  científicas  tais  como  “Natu- 
re”,  “Lancet”  e “Medicai  Letter”,  dentre 
outras,  e levando  em  conta  dados  da  pró- 
pria. Food  and  Drug  Administration,  dos 
Estados  Unidos,  o CEDUS  formula  as  se- 
guintes perguntas : 

— A que  atribuir  o poder  laxativo 
dos  ciclamatos? 

— Qual  a sua  ação  sôbre  a glândula 
tireoide,  a coagulação  e a viscosi- 
dade do  sangue? 

— Há  certeza  sôbre  se  os  ciclamatos 
estão  isentos,  a longo  prazo,  de 
todo  poder  cancerígeno? 

— Qual  o impacto  desses  produtos 
sôbre  o feto,  o aleitamento  e o 
crescimento? 

— O ciclamato  é retido  sob  a forma 
de  traços  no  organismo,  ou  se  tra- 
ta apenas  de  um  catalisador? 

— Quais  as  modificações  que  podem 
ocorrer  na  flora  intestinal  em  vir- 
tude da  carência  de  sacarose  no 
organismo? 

— Qual  a influência  real  sôbre  o pa- 
ladar? Atuando  sob  a forma  do 
impacto,  não  correm  o risco  de 
atenuar  a sensibilidade  das  papi- 
las gustativas? 

— Que  é obesidade?  Que  resultados 
reais  obtêm  os  ciclamatos  em  sua 
prevenção?  Se  não  contém  calo- 
rias, podem  suscitar  o apetite  por 


outros  alimentos  fornecedores  de 
calorias,  tais  como  as  gorduras? 

Não  há,  até  o momento,  pelo  menos, 
restrições  ao  uso  da  sacarina  que,  como 
substância  pura,  continua  sendo  comercia- 
lizada apenas  em  farmácias.  As  dúvidas 
incidem  sôbre  os  ciclamatos  de  cálcio  e de 
sódio,  precisamente  aquelas  substâncias 
cujo  sabor  adocicante  mais  se  aproxima 
do  da  sacarose,  razão  pela  qual  são  em- 
pregadas, inclusive,  para  corrigir  o gôsto 
residual,  amargo,  da  sacarina. 

Ainda,  agora,  uma  equipe  'de  pesqui- 
sadores, integrada  pelos  cientistas  Emest 
Gottinger,  Karl  Hagmuller,  Horst  He- 
llauer  e Helmut  Vinazser,  atuando  no  De- 
partamento de  Psicologia  do  Instituto  Pa- 
racelso,  da  cidade  de  Band-Hall,  na  Áus- 
tria, vem  de  divulgar  os  resultados  de  tra- 
balhos realizados  segundo  os  quais  “pacien- 
tes com  problemas  cardíacos,  circulató- 
rios e de  fígado,  pareceram  estar  em  pe- 
rigo quando  fizeram  uso  não  controlado 
de  ciclamatos”.  A conclusão  de  suas 
observações  foi  divulgada  na  “Wiener 
Klinschen  Wochenschfift”  (iSemanário 
Clínico  de  Viena),  citado  pela  revista 
“Der  Spiegel”  n9  24  de  1968. 

Quase  na  mesma  época,  várias  das 
principais  organizações  varejistas  do  Rei- 
no Unido  suspenderam  o emprêgo  dos  ci- 
clamatos em  todos  os  produtos  alimentí- 
cios vendidos  com  suas  respectivas  mar- 
cas de  fabricação,  até  que  sejam  removi- 
das as  dúvidas  sôbre  a segurança  dêste 
grupo  de  adoçantes  artificiais.  A infor- 
mação foi  divulgada  por  C.  Czarnikov 
Ltd.,  de  Londres,  em  seu  boletim  n9  874, 
de  11  de  julho  de  1968.  Note-se  que,  por 
emenda  governamental  à legislação  exis- 
tente, fôra  permitido,  desde  o ano  passa- 
do, no  Reino  Unido,  o emprêgo  dos  cicla- 
matos em  todos  os  produtos  alimentícios. 
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COMISSÃO  PARLAMENTAR 
DE  INQUÉRITO  MISTA 

Conclusões  e Recomendações 


CONCLUSÕES 

A Comissão  Parlamentar  de  Inquérito 
Mista,  constituída  com  o objetivo  de  apurar 
as  repercussões  sôibre  a saúde  humana  do 
uso  indiscriminado  de  adoçantes  artifi- 
ciais na  alimentação  popular,  bem  assim 
as  conseqüências  que,  dêsse  uso,  decorrem 
para  a economia  nacional  no  setor  da 
agroindústria  açucareira,  ouviu  depoi- 
mentos de  vinte-e.uma  personalidades,  on- 
ze das  quais  abordaram  as  repercussões 
sôbre  a saúde  e as  outras  dez  trataram 
das  conseqüências  decorrentes  do  uso  da- 
queles adoçantes  para  a economia  setorial 
do  açúcar. 

A análise  dos  depoimentos  prestados 
conduz  às  seguintes  conclusões: 

1.  Repercussões  sôbre  a saúde 

Os  adoçantes  artificiais  em  uso,  no 
Brasil,  são  elaborados  à base  de  duas 
substâncias  edulcorantes  sintéticas  bási- 
cas : a sacarina  e os  ciclamatas . À luz  dos 
depoimentos  prestados  por  especialistas 
nos  campos  da  medicina,  nutrição  e ali- 
mentação, não  está  comprovado  que  qual- 
quer dessas  substâncias  ofereça  perigo  à 
saúde  humana . Menciona.se,  porém,  o 
caso  de  uma  terceira  substância  — Dul- 
cin  ou  Dulcine  — que,  depois  de  quase 
meio  século  de  uso  foi  considerada  tóxica . 

É de  se  considerar,  no  entanto,  deter- 
minado tipo  de  distúrbios  digestivo,  carac- 
terizado por  surtos  diarréicos,  pouco  in- 
tensos e passageiros,  manifestados  em 
certos  pacientes  que,  em  geral,  fazem  uso 
abusivo  de  ciclamatos. 

Não  se  tem  conhecimento,  outrossim, 
de  qualquer  experiência  levada  a cabo,  no 


Brasil,  com  vistas  a elidir  as  dúvidas  que 
persistem  quanto  à inocuidade  dos  cicla- 
matos. Não  obstante,  são  conhecidas  ex- 
periências realizadas  em  cobaias  e ratos, 
em  instituições  científicas  de  diversos  paí- 
ses, através  das  quais  se  estabeleceu  rela- 
ção entre  o emprêgo  de  ciclamatos  em  do- 
ses elevadas  e determinadas  manifesta- 
ções toxicológicas . Cobaias  e ratos  fê- 
meas, alimentadas  com  ciclamatos,  tive- 
ram seus  processos  de  procreação  pertur- 
bados, registando-se  elevado  índice  de 
nati-mortos . 

Alguns  depoimentos  levam  a conside- 
rar que,  no  estado  atual  dos  conhecimen- 
tos, é acertado  limitar  o uso  na  gestante 
ao  mínimo  indispensável . Igualmente, 
deixam  entender  não  haver  vantagem  na 
substituição  do  açúcar  pelos  adoçantes  ar- 
tificiais, a não  ser  que  o inidvíduo  esteja 
doente  e não  possa  ingerir  açúcar. 

Os  adoçantes  artificiais  devem  ser 
usados  por  pessoas  que,  por  motivos  de 
saúde  identificados  pelo  médico,  estejam 
sujeitas  a regime  alimentar  com  restri- 
ção de  açúcar,  isto  é,  quando  há  necessi- 
dade de  restringir  a cota  calórica  ou  no 
diabete . 

A Comissão  analisou  detidamente  as 
circunstâncias  em  que  se  processa  a co- 
mercialização dos  adoçantes  sintéticos  des- 
de que,  em  conseqüência  do  Decreto  núme- 
ro 41.889,  de  6 de  agceto  de  1957,  os 
mesmos  foram  transferidos  da  categoria 
de  especialidades  formacêuticas  para  a de 
complementos  dietéticos,  em  face  do  que 
tiveram  alargado  o seu  campo  de  comer- 
cialização das  farmácias  para  tôda  a sor- 
te de  estabelecimentos  vendedores  de  pro- 
dutos de  alimentação. 
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Teve  oportunidade  de  verificar  que 
muitos  laboratórios  ou  fábricas  de  ado- 
çantes e produtos  alimentares  dietéticos 
descumprem  a legislação  no  tocante  às 
normas  técnicas  especiais  para  fabricação 
e venda  dêsses  produtos,  ditadas  pelo  De- 
creto n9  61.149,  de  9 de  agosto  de  1967, 
especialmente  no  que  tange  ao  seu  art.  9, 
alíneas  e parágrafos. 

Muitos  dêsses  laboratórios  e fábricas 
não  só  omitem  da  rotulagem  a fórmula 
usada,  como  os  dizeres  PRODUTO  DIE- 
TÉTICO. Verificou  mais,  através  do  de- 
poimento prestado  pelo  Chefe  do  Serviço 
de  Fiscalização  da  Medicina  e Farmácia, 
do  Ministério  da  Saúde,  que  até  hoje  o 
Decreto  n9  61 . 149,  de  1 967,  não  foi  regu- 
lamentado, o que,  de  acordo  com  o dispos- 
to no  mesmo,  deveria  ter  acontecido  no 
prazo  de  180  dias  a contar  da  data  de  sua 
publicação . 

O mesmo  depoimento  deixou  eviden- 
te o descumprimento  do  Código  Brasileiro 
de  Alimentos  — Decreto-Lei  n9  209,  de 
27  de  fevereiro  de  1967  — no  que  tange 
ao  registro  dos  produtos,  pelo  Laborató- 
rio Central  de  Controle  de  Medicamentos 
e Alimentos,  que  no  caso  exercita  função 
meramente  burocrática,  sendo  o registro 
feito  com  base  em  laudos  de  análise  de 
laboratórios  estaduais.  Ficou  evidencia- 
da, outrossim,  a precariedade  da  própria 
fiscalização  não  apenas  dos  adoçamentos 
sintéticos,  mas  também  dos  medicamentos 
à venda. 

Depreende-se,  do  depoimento  em  apre- 
ço, a carência  de  melhor  entendimento  le- 
gal ou  um  certo  conflito  de  jurisdição  nas 
relações  do  Código  Brasileiro  de  Alimen- 
tos com  o Serviço  de  Fiscalização  da  Me- 
dicina e Farmácia,  agravada  pela  aparen- 
te deficiência  de  pessoal  do  Serviço. 

Percebe-se,  no  particular,  o grave 
risco  a que  está  exposta  a saúde  do  povo 
brasileiro,  fruto  da  impossibilidade  ou  im- 
praticabilidade da  fiscalização  para  mais 
de  23  mil  produtos  registrados  — medica- 
mentos, adoçantes  sintéticos,  complemen- 
tos alimentares  dietéticos  e outros. 

2.  Repercussões  sobre  a Economia i 
Nacional 

A expansão  da  oferta  de  adoçantes 
sintéticos,  foi  possibilitada  no  Brasil  pelo 
Decreto  n9  41.989,  de  6 de  agosto  de  1957, 
quando  aquêles  produtos  foram  transferi- 
dos da  categoria  de  especialidades  farma- 


cêuticas para  a de  produtos  dietéticos, 
podendo  então  ser  comercializados  não 
apenas  em  farmácias,  mas  em  quaisquer 
estabelecimentos  dedicados  à venda  de  gê- 
nero alimentícios.  Data  de  1959  o surgi- 
mento das  primeiras  marcas.  A partir 
daquele  momento  observou-fee  a transfe- 
rência para  o Brasil  da  experiência  mer- 
cadológica acumulada  em  países  desenvol- 
vidos de  onde  vinham  fórmulas  e licenças 
para  organizações  subsidiárias  aqui  insta- 
ladas . Dessa  experiência  têm  se  valido,  in- 
clusive, alguns  laboratórios  e fábricas  na- 
cionais . 

Não  havendo  no  Brasil  produção  de 
qualquer  das  substâncias  básicas  — saca- 
rina ou  ciclamatos  — tem-se,  através  das 
estatísticas  de  importação  levantadas  pela 
Carteira  do  Comércio  Exterior  (CACEX) 
do  Banco  do  Brasil,  elementos  que  permi- 
tem estimar  o rápido  crescimento  dos  ado- 
çantes artificiais  no  mercado  brasileiro. 

Considerando  o poder  adoçante  da- 
quelas substâncias  e estabelecida  a sua 
equivalência  em  açúcar,  verifica-se  que,  de 
uma  correspondência  de  12.531  sacos  de 
60  quilogramas  de  açúcar  em  1962,  che- 
gou-se  a um  volume  de  90.445  sacos  em 
1967.  A expansão  adquiriu  sua  maior 
velocidade  a partir  de  1965,  quando  as 
importações  de  substâncias  básicas  cor- 
responderam a 520.702  sacos  de  açúcar. 

O êxito  logrado  levou  ao  lançamento 
de  linhas  de  produtos  alimentares  dietéti- 
cos, à base  de  adoçantes  artificiais,  pobres 
em  calorias,  compreendendo,  dentre  ou- 
tros, gelatinas,  pudins,  geléias,  compotas 
de  frutas,  chocolates,  massas,  refrigeran- 
tes, sorvetes . . Os  levantamentos  procedi- 
dos pela  Comissão  indicam  a presença,  no 
mercado,  de  44  marcas  de  fórmulas  ado- 
çantes para  consumo  direto,  as  quais 
absorvem  32%  das  matérias  primas  im- 
portadas, sendo  os  68%  restantes  utiliza- 
dos na  elaboração  de  alimentos,  medica- 
mentos, refrigerantes,  produtos  de  toalete, 
etc.,  em  sua  quase  totalidade  eliminando 
o açúcar. 

Segundo  dados  fornecidos  à Comis- 
são, o mercado  de  adoçantes  artificiais,  no 

Brasil,  em  1965,  foi  estimado  em  

NCr$  1.252.000,  elevando-se,  já  em  1967, 
a NCr$  5.733.000,  sendo  os  gastos  em  pu- 
blicidade estimados  entre  10%  e 15%  do 
valor  das  vendas. 

Com  a importação  de  matérias-pri- 
mas — sacarina  e ciclamatos  — o Brasil 
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despendeu,  em  1965,  US$  155,650.00  e,  em 
1967,  US$  305,198.00.  As  matérias-pri- 
mas importadas  estão  gravadas  com  a ta- 
rifa “ad  valorem”  de  10%,  além  de  4% 
de  Imposto  de  Produtos  Industrializados  e 
cêrca  de  6%  a 7%  relativos  a taxas  espe- 
cíficas e outras  despesas  portuárias. 

Ao  analizar  a expansão  dos  adoçantes 
sintéticos  perante  a Comissão,  o então  pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
dr.  Antônio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade, 
considerou  que,  “na  medida  e com  a de- 
senvoltura que  se  processa,  ela  afeta  inte- 
resses do  complexo  agro-industrial  cana- 
vieiro.  Efetivamente,  as  cifras  relativas 
à importação  das  matérias-primas,  que 
corresponde  a 0,7%  do  consumo  aparente 
de  açúcar  em  1965,  elevou-se  a 1,7%  em 
1967. 

Nas  condições  que  regem  o mercado, 
no  momento,  a tendência  é no  sentido  da 
rápida  expansão  da  oferta  dos  adoçantes 
artificiais.  O principal  fator  dessa  ex- 
pansão deverá  ser  a indústria  de  alimen- 
tos e bebidas  não  alcoólicas,  onde  proble- 
mas de  preço,  estocagem  e facilidades  de 
manipulação,  poderão  servir  de  justifica- 
tiva à substituição  do  açúcar  natural. 
Êste,  aliás,  tem  sido  o caminho  mais  ex- 
plorado para  o emprêgo  de  adoçantes  arti- 
ficiais nos  países  desenvolvidos.  Os  re- 
ceios são,  no  caso,  compartidos  entre  os 
responsáveis  pelas  Cooperativas  Centrali- 
zadoras dos  Produtos  de  Açúcar  idos  prin- 
cipais Estados  açucareiros  — São  Paulo, 
Pernambuco  e Rio  de  Janeiro. 

Equacionando  a produção  e a comer- 
cialização de  adoçantes  face  à economia 
da  agro-indústria  canavieira  nacional  o 
dr.  Antnôio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade 
esclareceu  que  o volume  de  adoçantes  que 
entrou  no  mercado  em  1967,  correspon- 
dente a um  contingente  de  açúcar  estima- 
do em  90 . 000  sacos  de  açúcar,  equivaleu  a 
cêrca  de  610.000  toneladas  de  canas  que, 
se  transformadas  em  açúcar,  teriam  ido 
se  juntar  aos  estoques,  impondo  desgaste 
financeiro  aos  produtos.  Sua  não  trans- 
formação em  açúcar  representou  um  pre- 
juízo, para  os  fornecedores  de  cana,  esti- 
mado, aos  preços  da  época,  em  aproxima- 
damente 7 milhões  e 300  mil  cruzeiros 
novos. 

Assim,  se  o açúcar  é produzido  e não 
é consumido  em  virtude  dé  sua  substitui- 
ção, no  mercado,  por  adoçantes  artificiais, 
há  uma  perda  para -o  setor  em  termos  de 
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maior  imobilização  na  estocagem;  mas  se 
a produção  de  açúcar  se  reduz  para  dar 
lugar  aos  adoçantes,  perde  o agricultor, 
que  tem  sua  renda  reduzida.  É verdade 
que,  no  momento,  tais  prejuízos  são  ainda 
pouco  significantes,  porém  tudo  indica 
que  tendem  a crescer  caso  presistam  as 
mesmas  condições  de  operação  no  mer- 
cado . 

Analisando  os  efeitos  da  concorrên- 
cia dos  sintéticos,  elaborados  com  maté- 
rias-primas importadas,  verifica-se  que 
ela  implica: 

a)  em  reduzir  o ingresso  líquido  de 
divisas  do  País,  aumentando,  em 
conseqüência,  as  pressões  sôbre 
o balanço  de  pagamentos; 

b)  redução,  em  têrmos  reais,  da  ren- 
da do  setor  agrícola  e,  desta  for- 
ma, dificultando  o crescimento 
da  demanda  interna  do  País,  ao 
nível  requerido  pela  exigência  do 
desenvolvimento  nacional . 

É conveniente  destacar  que  os  ado- 
çantes sintéticos  importados  representa- 
ram no  ano  passado  a frustração  de  uma 
faixa  do  mercado  de  açúcar  estimada  em 
aproximadamente  um  milhão  le  sacos,  sig- 
nificando uma  perda  para  a economia 
brasileira  de: 

a)  16  milhões  de  cruzeiros  novos  na 
Renda  Bruta  Total; 

b)  13  midhões  de  cruzeiros  novos  no 
Produto  Interno  Bruto; 

c)  4 milhões  de  cruzeiros  novos  de 
rendimentos  pessoais  do  traba- 
lhador da  lavoura  de  cana  e da 
indústria  açucareira. 

É evidente  a competição  dos  adoçan- 
tes artificiais  com  o açúcar  natural  no 
mercado  interno,  extrapolada  em  diversas 
manifestações  desde  as  marcas  comer- 
ciais — AÇÚCAR  VITAL,  AÇÚCAR 
EDULCOR  DIETAÇÚCAR,  por  exem- 
plo — até  os  dísticos  promocionais. 
Aliam-ise  a isto  os  gastos  em  divisas  na 
importação  de  matérias-primas,  o estímu- 
lo à importação  em  virtude  do  tratamento 
tarifário  dispensado  e possivelmente,  o 
dispêndio  em  “royalties”. 

RECOMENDAÇÕES  , 

As  conclusões  ahteriormente  formu- 
ladas validam  as  razões  que  deterininá- 
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ram  a constituição  da  Comissão  Parla- 
mentar de  Inquérito  Mista. 

Sob  o ponto  de  vista  das  repercussões 
sôbre  a saúde  do  uso  indiscriminado  de 
adoçantes  artificiais  na  alimentação  hu- 
mana, conquanto  não  tenha  sido  compro- 
vado qualquer  inconveniente  maior,  veri- 
fica-se que  persistem  certas  dúvidas  quan- 
to à inocuidade  dos  ciclamatos. 

No  que  respeita  aos  efeitos  que,  do 
uso  daqueles  produtos,  decorrem  para  a 
economia  nacional,  no  setor  da  agroindús- 
tria canavieira,  estão  os  mesmos  perfeita- 
mente  definidos.  Embora  ainda  restritos, 
poderão  crescer4  de  vulto  caso  persistam 
as  condições  de  que  atualmente  desfrutam 
no  acesso  ao  mercado. 

Em  face  do  exposto,  são  formuladas 
as  seguintes  recomendações; 

1.  Com  relação  às  repercussões  so- 
bre a saúde 

a.  Restrição  da  venda  de  ado- 
çantes artificiais  às  farmá- 
cias, independente  de  pres- 
crição médica,  dando-se  in- 
teiro cumprimento  às  pres- 
crições do  art . 9,  parágrafos 
e alíneas  do  Decreto  núme- 
ro 61 . 149,  de  9 de  agosto  de 
1967.  Para  seu  efeito  total, 
a medida  deve  ser  adotada 
mediante  lei  a ser  proposta 
ao  Congresso  Naiconal. 

b.  Obrigatoriedade  de  inscri- 
ção, em  caracteres  destaca- 
dos ,nas  embalagens  dos  pro- 
dutos alimentares  dietéticos, 
dos  dizeres  — PRODUTO 
DIETÉTICO,  PARA  USO 
DE  PESSOAS  COM  REGI- 
ME DE  RESTRIÇÃO  DE 
AÇÚCAR  — condição  para 
que  esses  produtos  conti- 
nuem sendo  vendidos  nos 
estabelecimentos  que  traba- 
lham com  gêneros  alimen- 
tícios . 

c.  Recomendação  ao  Serviço 
Nacional  de  Fiscalização  da 
Medicina  e Farmácia  para 
que  ultime  e ponha  em  vU 
gor,  no  prazo  mais  rápido 
possível,  a regulamentação 
exigida  pelo  Decreto  núme- 
ro 61 . 149,  de  9 de  agostò’  de 
1967. 


d;  Recomendação  ao  Ministério 
da  Saúde  para  que,  através 
dos  órgãos  competentes,  pro- 
ceda à revisão  e coordena- 
ção do  Decreto  n9  61.149, 
do  Decreto-Lei  n9  209,  am- 
bos de  1967,  a fim  de  suprir 
as  deficiências  do  Serviço 
Nacional  de  Fiscalização  da 
Medicina  e Farmácia  no  to- 
cante aos  problemas  de  re- 
gistro e fiscalização  da  pro- 
dução e comercialização  dos 
adoçantes  artificiais  e dos 
produtos  alimentares  dieté- 
ticos . 

2.  Com  relação  às  repercussões  sô- 
bre a economia  noxional 

a.  Elevação,  no  mínimo  ao  do- 
bro da  tarifa  aduaneira  que 
incide  sôbre  a importação 
da  sacarina  e ciclamatos, 
matérias-primas  básicas  em- 
pregadas na  elaboração  de 
adoçantes,  artificiais  , exce- 
ção feita  daqueles  contin- 
gentes destinados  à elabora- 
ção de  fórmulas  adoçantes 
para  consumo  direto  e na 
conformidade  de  disciplina 
a ser  estabelecida  pela  CA- 
CEX. 

b.  Proibição  do  uso  de  marcas 
e “eslogans”  plubicitários 
que  permitam  o estabeleci- 
mento de  confusão  quanto 
às  finalidades  dos  produtos 
destinados  ao  consumo  hu- 
mano. 

c . Recomendação  ao  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  para 
que  se  mantenha  informado 
sôbre  o desenvolvimento  das 
pesquisas  e experiências  con- 
duzidas no  exterior  com 
vistas  a elidir  as  dúvidas  no 
tocante  à inocuidade  dos  ci- 
clamatos e outras  substân- 
cias correlatas  e promova, 
mediante  convênio  com  ou- 
tros órgãos  da  administração 
pública  — do  Ministério  da 
Saúde  e do  Ministério,  da 
Educação  — a constituição 
de  fundos  para  a execução 
ide  programas  de  pesquisas  e 
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experiências  sobre  os  possí- 
veis efeitos  tóxicos  decor- 
rentes do  uso  de  adoçantes 
na  alimentação  humana. 

Projeto  de  Lei 

A Comissão  Parlamentar  de  Inqué- 
rito Mista,  destinada  a verificar  as  reper- 
cussões, sôbre  a saúde,  do  uso  indiscrimi- 
nado de  adoçantes  artificiais  na  alimenta- 
ção popular,  bem  assim  as  conseqüências 
que  dêsse  uso  decorrem  para  a economia 
nacional  no  setor  da  agro-indústria  cana- 
vieira, presidida  pelo  Senhor  Senador  Mil- 
ton Campos,  chegou  ao  seu  têrmo,  com  a 
aprovação  do  relatório  dos  Senhores  Depu- 
tados Pedroso  Horta,  Relator  Brito  Velho, 
Relator  Substituto. 

Considerando  que,  nos  têrmos  das 
conclusões  a seguir  transcritas,  persistem 
dúvidas  quanto  à inocuidade  de  algumas 
das  substâncias  empregadas  na  elabora- 
ção dos  adoçantes  artificiais,  o parecer 
mencionado  recomenda  a restrição  da  ven- 
da de  adoçantes  artificiais  às  farmácias, 
independente  de  prescrição  médica,  dan- 
do-se inteiro  cumprimento  às  prescrições 
do  artigo  9o,  parágrafo  e alíneas  do  De- 
creto n?  61.149,  de  9 de  agosto  de  1967, 
indicando  que  para  seu  efeito  total,  a me- 
dida deve  ser  adotada  mediante  Lei  do 
Congresso  Nacional. 

Em  vista  do  exposto,  o Senhor  Sena- 
dor Raul  Giuberti  apresentou  no  Senado 
Federal  o seguinte  projeto  de  lei: 

Projeto  de  Lei  nP  , de  1968 

Art.  1?  — A comercialização  de  edul- 
corantes  sintéticos,  tais  como  sacarina,  ci- 
clamatos  de  cálcio  e de  sódio,  ou  de  outras 
substâncias  adoçantes  artificiais  não  caló- 
ricas,  isoladas  ou  associadas,  é privativa 
de  farmácias,  drogarias  e outros  estabele- 
cimentos dedicados  ao  comércio  de  produ- 
tos farmacêuticos. 

Parágrafo  único  — A venda  de  edul- 
corantes  sintéticos  nas  condições  acima 
descritas  se  fará  independente  de  prescri- 
ção médica. 

Art.  29  — Os  edulcorantes  sintéticos 
trarão  obrigatoriamente  nos  rótulos : 

a)  nome  e tipo  do  produto; 

b)  nome  e enderêço  da  fábrica; 

c)  composição  indicando  os  nomes 
específicos  dos  componentes  bá- 
sicos ; 


d)  análise  aproximada  percentual, 
especificando  obrigatoriamente, 
os  teores  dos  componentes  em 
que  se  baseia  a utilização  dieté- 
tica especial  do  produto; 

e)  finalidade  do  produto:  para  uso 
por  pessoas  sujeitas  à restrição 
de  açúcar; 

f)  os  dizeres  PRODUTO  DIETÉTI- 
CO em  destaque,  impressos  em 
área  equivalente  à da  empregada 
para  impressão  do  nome  do  pro- 
duto ; 

g)  o número  e o ano  da  licença  ex- 
pedida pelo  Serviço  de  Fiscaliza- 
ção da  Medicina  e Farmácia  do 
Ministério  da  Saúde. 

Art.  3 9 — Os  produtos  dietéticos,  ali- 
mentos elaborados  para  regimes  alimen- 
tares especiais,  inclusive  bebidas  não  al- 
coólicas, sempre  que  na  sua  composição  o 
açúcar  natural  seja  substituído  por  edul- 
corantes sintéticos,  deverão  ter  no  rótulo, 
qualquer  que  seja  o seu  tipo  de  impressão 
ou  gravação,  os  dizeres: 

“PRODUTO  DIETÉTICO  PARA  USO 
POR  PESSOAS  SUJEITAS  A RESTRI- 
ÇÃO DE  AÇÚCAR” 

Parágrafo  único  — Os  produtos  die- 
téticos de  que  trata  êste  artigo  poderão 
ser  expostos  à venda  em  farmácias,  dro- 
garias e estabelecimentos  de  comércio  co- 
mestíveis . 

Art . 4o  — Os  produtos  dietéticos  nos 
quais  o açúcar  natural  seja  substituído  por 
edulcorantes  sintéticos,  somente  serão  en- 
tregues ao  consumo  ou  expostos  à venda 
depois  de  registrados  no  órgão  competen- 
te do  Ministério  da  Saúde. 

Art.  5-  — Esta  lei  entrará  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Sala  das  Comissões, em  29  de  novem- 
bro de  1968. 

Senador  RAUL  GIUBERTI 
Pela  Comissão: 

Senador  Milton  Campos,  Presidente 
Senador  José  Ermírio,  Vice  Presidente 
Deputado  Brito  Velho,  Relator  Substituto 
Deputado  Pedroso  Horta,  Relator 
Senador  Manoel  Villaça 
Senador  Adalberto  Sena 
Senador  Rui  Careiro 
Deputado  Wilson  Martins 
Deputado  Magalhães  Melo 
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O CARRO  DE  BOIS 


CLODOALDO  DE  ALENCAR  * 


Na  aquarela  de  luz  da  manhã  sertaneja, 
bizarro  diapasão  harmoniza  a paisagem: 
velho  carro  de  bois,  que  retorna  à peleja, 
executa,  moroso,  o cantochão  selvagem. 

Seja  pelo  verão  ou  pelo  inverno  seja, 

ei-lo  embalado  ao  som  da  simples  engrenagem. 

Lembra,  às  vêzes,  cantando,  o harmónio  de  uma  igreja 
ou  meigo  e manso  moinho,  em  meio  a imensa  moagem . . . 


Pacíficos,  os  bois  vão  marchando  encangados, 
puxando  enorme  pêso,  até  que  ou  desencanga 
o carreiro  que  os  fere  e os  torna  desgraçados. 

Quantos  homens,  assim,  como  esses  bois  de  carro, 
entregam,  servilmente,  o pescoço  a uma  canga, 
para  sofrer  ao  som  de  outro  canto  bizarro. . . 


(Da  Academia  Sergipana  de  Letras) 
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A ÁFRICA  E NÓS  (II) 


As  mais  importantes  famílias  brasilei- 
ras da  África  ocidental,  radicadas  no 
Tôgo-e  no  Daomé,  são  quase  tôdas  ori- 
ginárias da  Bahia.  Foi  daquele  Estado 
que  retornou,  à terras  africanas,  o maior 
núcleo  de  ex-escravos  melhor  capacita- 
dos, sendo  enorme,  sem  dúvida,  a sua 
influência,  em  vários  setores  da  vida  das 
regiões  para  as  quais  se  transportaram, 
quer  num,  quer  noutro  daqueles  dois 
países.  Também  foi  a Bahia,  por  moti- 
vo do  grande  comércio  que  mantinha, 
comércio  não  só  de  escravos,  mas  prin- 
cipalmente de  escravos,  que  forneceu  a 
maior  quantidade  de  traficantes,  muitos 
dos  quais  fixaram-se  para  sempre  naque- 
las áreas,  integrando-se  às  comunidades 
de  língua  portuguêsa  já  existentes,  mas 
de  iniciativa  lusa. 

As  famílias  brasileiras,  pois,  de  outras 
origens,  são  bastante  raras,  inclusive 
pouco  conhecidas . Existiram  algumas 
que  se  destacaram,  estando  entre  estas, 
as  fundadas  por  negros  oriundos  de  Per- 
nambuco, repatriados  inclusive  antes  da 
metade  do  Século  XIX,  que  tomaram, 
como  era  de  hábito,  o cognome  de  seus 
antigos  senhores.  Registra-se  a existên- 
cia da  família  Albuquerque,  hoje  extin- 
ta, ou  talvez,  o que  é mais  provável,  ab- 
sorvida por  outras  da  comunidade  fun- 
dada pelos  portuguêses,  desenvolvida 
pelos  casamentos  com  nativos  e pela  che- 
gada dos  chamados  brasileiros.  O seu 
fundador,  à exemplo  de  seus  compatrio- 
tas nas  mesmas  condições,  exerceu  ativi- 
dade comercial  enorme. 

Localizei,  ncs  contactos  que  mantive, 
quer  no  Tôgo,  quer  no  Daomé,  outras  fa- 
mílias aparentemente  de  origem  pernam- 
bucana. Carregam,  elas,  os  sobrenomes 
de  Rêgo,  Magalhães,  Melo,  Amorim.  Tô- 
das são  radicadas  em  zonas  que,  mesmo 
agora,  pode-se  recolher  sobrevivências 
que  trazem  o éco  de  coisas  pernambuca- 
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nas,  inclusive  em  certos  jogos  lúdicos 
como  a “Burrinha”,  derivado  de  nosso 
“Bumba  Meu  Boi”,  com  versos  bastante 
característicos.  Entre  aquelas  famílias, 
porém,  são  os  Amorins  que  mais  se  des- 
tacaih,  principalmente  pelo  prestígio  e 
as  ramificações  que  têm  com  a poderosa 
clã  dos  Souzas,  fundada  pelo  lendário 
Francisco  Félix  de  Souza,  o Cháchá.  Es- 
tão, êles,  entre  os  primeiros  que,  graças 
à influência  de  seus  costumes,  enfim, 
pela  sua  maneira  de  ser  e de  estar  no 
mundo,  adquiridos  ao  longo  de  sua  do- 
lorosa experiência  brasileira,  concorre- 
ram inclusive  para  amenizar  as  divisões 
étnicas  e as  diferenças  religiosas,  com  a 
oferta  de  outras  técnicas  de  vida  e de 
novas  devoções. 

Êsse  aspecto,  relativo  à influência  bra- 
sileira nos  territórios  africanos,  aliás, 
mereceria  maior  atenção  dos  estudiosos. 
É inestimável,  sem  dúvida,  a sua  contri- 
buição, no  sentido  da  destribalização, 
tendo  em  vista  a constituição  de  uma 
comunidade  de  nôvo  tipo,  sem  prejuízo 
dos  valores  africanos.  A marca  brasileira 
está,  evidentemente,  desde  a organiza- 
ção da  família,  como  também  na  reli- 
giosidade, estendendo-se  às  manifesta- 
ções de  caráter  lúdico.  Isso  sem  contar 
outros  aspectos,  que  a tornaram  mais  do 
que  considerável,  estabelecendo  verda- 
deiras condições  de  progresso,  numa  sín- 
tese feliz  do  que  aprenderam  no  Brasil, 
e do  que  encontraram  em  sua  terra  de 
nascimento.  Daí,  somando  o seu  dina- 
mismo, vem  o destaque  que  conquista- 
ram em  várias  frentes,  inclusive  a polí- 
tica, também  insuficientemente  conheci- 
da, pouco  explorada  nos  estudos  sôbre 
as  comunidades  brasileiras.  Deram,  pois, 
os  brasileiros,  com  a sua  integração,  im- 
pulso diferente  às  regiões  que  escolhe- 
ram, apesar  de  comprometidos  inicial- 
mente com  o hediondo  tráfico  de  escra- 
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vos,  na  base  do  qual  conquistaram  em 
sua  maioria  fortuna,  renome  e poder. 

Conheci  no  Tôgo  alguns  dos  Amorins, 
os  quais  me  foram  apresentados  por  ele- 
mento da  família  Souza,  que  me  orientou 
a respeito  de  sua  linha  de  descendên- 
cia. Coube,  porém,  a Gasparino  Dama- 
ta,  jornalista  e escritor  pernambucano 
que  estêve  comigo  em  terras  africanas, 
a oportunidade  de  melhor  se  aprofun- 
dar no  conhecimento  da  família,  chegan- 
do inclusive  a descobrir  que  havia  laços 
de  parentesco  entre  os  seus,  os  Silvas,  e 
aquêles  Amorins  sorridentes  e desemba- 
raçados de  fala.  Estabeleceu-se,  entre 
Gasparino  Damata  e alguns  dêles,  um 
frutuoso  intercâmbio  de  amizade,  resul- 
tando inclusive  troca  de  cartas  entre  Lo- 
mé  e Acra,  cartas  estas  que  se  constitui- 
ram em  valiosos  documentos,  sôbre  a 
ação  de  nossa  Embaixada  africana,  de 
caráter  eminentemente  cultural. 

Interessado  nas  origens  dos  Amorins, 
as  quais  vinham  diversificar  a formação 
das  prpórias  famílias  brasileiras  da  costa 
africana,  cheguei  a descobrir  algumas  re- 
ferências às  mesmas,  em  documentos  di- 
versos. Fiquei  sabendo  que,  na  verdade, 
tiveram  ação  destacada  no  passado,  não 
sendo  inteiramente  apagada  a sua  atua- 
ção no  presente.  Basta  dizer  que  foram 
os  Amorins  apontados  pelo  historiador 
francês  Robert  Cornevin,  como  uma  das 
famílias  que  constituiram  a base  da  in- 
teligência brasileira,  entre  as  grandes  co- 
munidades togolesas  e daomeanas,  ain- 
da nos  idos  de  1861,  tendo  a cidade  de 
Uidá  como  centro  de  irradiação.  Êsse 
mesmo  escritor,  em  sua  “História  do 
Tôgo”,  aponta  um  certo  M.  Amorim,  co- 
mo participante,  mais  recentemente,  isso 
em  1950,  do  Secretariado  Social  do  Tôgo, 
encarregado  de  assistir  cultural,  política 
e socialmente  trabalhadores  urbanos  e 
rurais,  no  sentido  de  garantir  a sua  ca- 


pacitação pára  melhor  servir  ao  desen- 
volvimento do  então  território  dominado 
pelos  francêses,  como  colônia. 

Como  se  verifica,  pois,  são  grandes  ain- 
da, as  áreas  para  pesquisa,  no  que  se 
relaciona  com  as  famílias  brasileiras  da 
África.  Sabe-se  da  existência  de  do- 
cumentos valiosos,  em  arquivos  nossos, 
que  poderiam  esclarecer  devidamente  a 
origem  de  algumas  delas.  Ainda  estava 
em  África,  quando  li,  num  estudo  assina- 
do por  certo  alemão  que  não  me  recorda 
agora  o nome,  apontando  os  arquivos  das 
tradicionais  famílias  pernambucanas, 
por  exemplo,  como  farto  manancial  para 
êsses  estudos.  Talvez,  nêles,  tenhamos  a 
certidão  dos  Àmorins,  gente  evidente- 
mente de  cidade,  pelo  desembaraço,  que 
rumaram  de  volta  para  a África. 


O escritor  pernambucano  Gasparino  da  Mata 
(centro)  aparece  ladeado  por  dois  descenden- 
tes de  ex-escravos  repatriados  do  Brasil,  ori- 
ginários da  família  Que  adotou  o pré~nome 
Amorin,  oriunda  de  Pernambuco.  (Flagrante 
obtido  pelo  autor  em  Lomé,  Capital  do  Tôgo). 
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NÍVEIS  DE  CUSTO 
DA  TONELADA  DE  CANA 
EM  FUNÇÃO  DA  TECNOLOGIA 
E DA  PRODUTIVIDADE 

CARLOS  AUGUSTO  VAZ  (*) 

1.  INTRODUÇÃO 


1.1.  Generalidades 

O conhecimento  preciso  da  estrutura 
de  custo  de  produção  da  tonelada  de  ca- 
na, nas  condições  de  Pernambuco,  é 
atualmente  da  maior  importância,  face 
à necessidade  de  se  estimar  a rentabili- 
dade da  lavoura  em  conexão  com  a evo- 
lução da  sua  tecnologia. 

Os  estudos  anteriores  de  CARVALHO 
(3),  MOUSINHO  (5)  e ROSA  E SILVA 
neto  (6)  alcançaram  resultados  apenas 
parciais,  pois  não  tomaram  em  conside- 
ração os  possíveis  custos  em  diversos  ní- 
veis de  produtividade,  nem  em  diferentes 
tecnologias . 

Nas  presentes  circunstâncias,  a baixa 
produtividade  da  terra  e uma  tecnolo- 
gia primitiva  são  responsáveis  pelo  alto 
índice  de  mão-de-obra  na  produção  de 
cana  de  Pernambuco,  o qual  é,  em  mé- 
dia, de  3,345  homens/dias  por  to- 
nelada de  cana,  conforme  apurado 
em  pesquisa  realizada  recentemente  pela 
SUDENE  (8) . 

Trabalhos  rotineiros  executados  com  a 
enxada,  a foice  e a estrovenga  têm  de- 
terminado baixíssima  produtividade  do 
homem  e exigido  a elevação  do  preço  da 
cana  a níveis  que  lhe  tiram  o poder  de 
competição  com  produtores  de  outros 
centros,  os  quais,  mesmo  com  o ônus  do 
transporte  a longa  distância,  tentam 
de  todas  as  maneiras  conquistar  o mer- 
cado nordestino,  vendendo  açúcar  a pre- 
ços inferiores  os  dos  produtos  locais. 


O preço  único  para  todo  o território 
nacional,  fixado  em  função  do  alto  custo 
do  Nordeste,  foi  um  estímulo  aos  pro- 
dutores sulistas,  principalmente  de  São 
Paulo  e do  Paraná,  os  quais  elevaram  de 
maneira  desmedida  a sua  produção  nos 
últimos  vinte  anos.  E mostrando-se  im- 
potente para  contingentar  a produção, 
em  função  do  mercado  interno,  teve  o 
Govêrno,  através  do  IAA,  de  lançar  gran- 
de quantidade  de  açúcar  no  mercado  li- 
vre internacional. 

Financiamentos  diversos,  a médio  e 
longo  prazos,  destinam-se  aos  investi- 
mentos de  capital  e o produto  final  é am- 
parado “Warrant”  em  80%  e mesmo 
100%  do  seu  valor.  Mas  êsses  financia- 
mentos têm  sido  feitos  sem  qualquer 
orientação  no  sentido  de  estimular  o 
aperfeiçoamento  da  técnica-cultural  e o 
aumento  da  produtividade,  sendo  conce- 
didos unicamente  em  função  do  volume 
de  produção  esperado  pelos  beneficiários . 

Necessitando  as  emprêsas  aumentar  os 
financiamentos,  ampliam  suas  áreas  de 
cultura,  nem  sempre  orientando-se  no 
sentido  de  maior  produtividade.  Daí  re- 
sulta a cultura  extensiva  dominando  os 
campos  da  região,  incluindo  glebas  de 
acentuado  declive,  nas  quais  os  traba- 
lhadores são  obrigados  a usar  instrumen- 
tos manuais,  que  não  lhes  propiciam 
uma  produtividade  que  permita  auferir 
um  salário  condigno . 

(*)  Eng.°  agrônomo,  assistente  da  Unidade 
de  Racionalização  Agrária  do  GERAN. 
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Na  decorrência  disso,  pleitos  no  sen- 
tido da  elevação  dos  preços  da  cana  e 
do  açúcar  passam  a ser  a principal  meta 
dos  empresários,  os  quais  deixam  a re- 
dução dos  custos  em  plano  secundário. 

Êsse  estudo  procura  analisar  a estru- 
tura do  custo  de  produção  da  tonelada 
de  cana,  em  função  de  cada  um  dos  fa- 
tores produtividade  da  terra  e nível  de 
tecnologia,  quer  isolada,  quer  conjunta- 
mente, como  subsídio  para  uma  nova 
política  de  preço  e como  suporte  para 
o programa  de  racionalização  da  técni- 
ca cultural. 

1.2.  Cálculo  do  salário/dia 

Na  zona  canavieira  de  Pernambuco,  o 
salário  mínimo  vigente  durante  o ano  de 
1968  foi  fixado  em  NCr$  84,00  que  cor- 
responde a NCr$  2,80  por  dia. 

Considerando-se  as  obrigações  traba- 
lhistas e sociais  (1),  teremos  o seguinte 
valor  virtual  para  o salário/dia: 


Repouso  semanal  remunerado  . 18,4% 

13.°  mês  salário  10,6% 

Feriados  3,5% 

INDA 1,0% 

Seguro  c/acidente  do  trabalho.  3,0% 

Indenização 2,0% 

Aviso  Prévio 0,5% 

Auxílio  enfermidade 1,9% 

Férias  7,1% 


48,0% 

Assim,  o salário/dia  para  trabalhos 
agrícolas  na  zona  canavieira  foi  conside- 
rado, nos  cálculos  do  presente  estudo, 
como  sendo: 

48  X 2,80 

NCr$  2,80  + = NCr$  4,144. 

100 

1.3.  Mão-de-obra  indireta 
Segundo  apuramos  em  diversas  usi- 
nas, a mão-de-obra  indireta,  empregada 
no  setor  agrícola,  para  a produção  anual 
de  100.000  toneladas  de  cana,  foi  a dis- 
criminada no  Quadro  1. 


Quadro  1.  Discriminação  da  mão-de-obra  indireta  no  setor  agrícola 


Função 

Quanti- 

dade 

Relação  c/ 
0 salário 
mínimo 

Salários/dia 
por  ano  (*) 

1) 

Escritório  agrícola: 
chefe 

1 

2,65 

954,0 

2) 

Assistência  agronômica: 
(1  dia  por  semana) 

1 

10,00 

3.600,0 

3) 

Administração  das  unidades 

agrícolas: 

chefe 

1 

4,12 

1.483,2 

fiscais 

3 

3,20 

3.456,0 

administradores 

18 

1,80 

11.664,0 

cabos 

54 

1,19 

23.133,6 

apontadores 

3 

1,03 

1.112,4 

4) 

Serviços  auxiliares: 

baieiros,  cargueiros,  estribeiros, 

capinheiros 

71 

1,01 

25.815,6 

pastores  (menores) 

15 

0,50 

2.700,0 

pedreiros,  carpinas,  serventes,  etc.  26 

1,02 

9.547,2 

mecânico  de  trator 

1 

2,61 

939,6 

ajudantes 

1 

1,22 

439,2 

tratoristas 

6 

1,11 

2.397,6 

5) 

Assistência  social: 
parteira 

1 

1,20 

432,0 

enfermeiro 

1 

1,20 

432,0 

professoras 

13 

1,11 

5.194,8 

Total 

218 

1,21 

95.515,2 

(*)  Foram  incluídos  repouso  semanal  remunerado  e férias. 
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O levantamento  mostra  o dispêndio  de 
95.515,2  salários/dia  por  ano,  o que  re- 
presenta 0,95  salário/dia/t  ou  seja,  apro- 
ximadamente 1 salário/dia  por  tonelada 
produzida . 

1.4.  Despesas  com  animal  de  trabalho 

Considerando-se  os.  juros  que  incidem 
sôbre  o capital  necessário  à aquisição 
dos  animais  e despesas  com  a sua  ma- 
nutenção, teremos  o seguinte  valor  para 
o dia  de  trabalho  dos  mesmos. 

a)  Juros 

v X i 

j = , em  que  “v”  é o valor 

r 

médio  de  um  boi  de  tração  (NCr$  350,00) , 

“i”  é a taxa  de  juros  considerada  

(12%  a. a.)  e “r  "representa,  o número 
estimado  de  dias  de  trabalho  por  ano 
(260  dias) . 

350,00  X 0,12 

j = = NCr$  0,16 

260 

b)  Manutenção 

As  despesas  de  manutenção  de  ani- 
mais são  representadas  por  salários  dos 
tratadores  e despesas  de  ração. 

Salários: 

salário/dia  NCr$  2,80 

ob . trabalhistas  — 39  % 0,92 


NCr$  3,72 

Admitindo  1 homem  para  12  animais, 
ficará: 

3,72 

= NCr$  0,34 

12 

Ração: 

0,5  kg  de  melaço  NCr$  0,2 

0,2  kg  farelo  0,04 


NCrijj»  0,06 

As  despesas  de  manutenção  seriam: 
0,34  + 0,06  = 0,40 


As  despesas  com  animais  serão  por- 
tanto: 

0,16  + 0,40  = NCr$  0,56. 

1.5.  Despesas  com  o uso  de  máquinas 

Para  efeito  de  cálculo  das  despesas 
com  a cultura  de  cana,  sob  cada  uma 
das  tecnologias  consideradas,  estimare- 
mos os  gastos  com  as  máquinas  agríco- 
las, tomando  por  base  para  trator  e seus 
implementos  o custo  horário  e para  má- 
quina de  tração  animal  o custo  diário. 

Arado  para  tração  animal. 

Em  virtude  da  existência  no  mercado 
de  arados  com  diferentes  preços,  adota- 
mos o valor  médio  de  NCr$  150,00  e con- 
sideramos 5 anos  como  prazo  para  de- 
preciação com  a utilização  de  100  dias 
p/ano. 

As  despesas  consideradas  serão  as  re- 
lativas a depreciação  e juros  e reposi- 
ção de  peças. 

a)  Depreciação  e juros: 

v X i X 12  x 5 

Dj  = 

1000  x r 

sendo: 

v = valor  da  máquina 

(NCr$  150,00) 

i = valor  da  tabela  “Price”  para  a 
taxa  e o prazo  considerados  . . 
(22,2445) 

r = número  de  dias  considerados  na 
vida  útil  (500  dias) 

150  X 22,2445  X 12  X 5 

Dj  = = 

1000  X 500 
= NCr$  0,400. 

b)  Reposição  de  peças: 

Para  o arado,  consideramos  como  50% 
do  valor  de  aquisição  da  máquina  na 
vida  útil. 

0,5  X v 0,5  X 150 

Rp  — — — 

r 500 

= NCr$  0,150 
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O custo  diário  para  utilização  de  ara- 
do de  tração  animal  será: 

Dj  + Rp  = 0,400  + 0,150  = NCr$  0,550. 

Grade  para  tração  animal 

Cálculos  semelhantes  aos  realizados 
para  o arado  aplicam-se  à grade.  Tendo 
essa  o preço  estimado  de  NCr$  200,00 
utilizando-se  100  dias  por  ano,  durante 
5 anos,  seu  custo  de  uso  diário  será: 

Dj  + Rp  = 0,534  + 0,200  = NCr$  0,734. 

Cultivador  para  tração  animal 

O preço  estimado  de  aquisição  é de 
NCr$  50,00.  Admitindo  o uso  anual  de 
200  dias  e o período  de  vida  de  5 anos, 
seu  custo  de  uso  diário  será: 

Dj  + Rp  = 0,067  + 0,050  = 0,117. 

Custo  de  uso  de  trator  e seus  imple- 
mentos 

Para  o cálculo  das  despesas  de  uso  de 
trator  e implementos,  consideramos  co- 
mo sendo  de  NCr$  25.000,00  o valor  mé- 
dio de  um  trator  com  o equipamento 
(subsolador,  cultivador,  arado  ou  gra- 
de) . Para  cada  operação,  os  rendimen- 
tos de  trabalho  foram  estimados,  levan- 
do-se em  consideração  os  dados  forne- 
cidos por  BRIEGER  e PARANHOS  (2), 
com  redução  de  cêrca  de  20%,  tendo  em 
vista  as  dificuldades  naturais  de  traba- 
lho em  nossos  campos,  onde  as  áreas  de 
cultura  geralmente  são  de  pequena  ex- 
tensão, dificultando  a ação  plena  das 
máquinas . 

Custo  horário  de  trabalho  de  máqui- 
nas: 

a)  Depreciação  e juros. 

Utilizamos  a tabela  “Price”  para  de- 
terminar o valor  mensal  da  amortização 
de  capital  e juros,  a fim  de  calcular  o 
que  representaria  por  hora  êste  valor. 

v x i X 12  x 5 

Dj  = 

1 000  X r 

v = valor  da  máquina  

(NCr$  25.000,00) 

Brasil  Açucareiro 


i = valor  fornecido  pela  tabela  para 
a taxa  de  12%  e o prazo  de  5 
anos  (22,2445) 

r = estimativa  do  número  de  horas 
de  trabalho  da  máquina  na  vi- 
da útil  (10.000  horas). 

25.000  X 22,2445  X 12  X 5 

Dj  = — 

1 000  X 10  000 

b)  Reposição  de  Peças. 

Consideramos  como  sendo  o valor  in- 
tegral da  máquina,  na  sua  vida  útil. 

V 

Rp  = 

r ! 

25  000 

Rp  = = NCr$  2,500. 

10  000 

c)  Combustível  e lubrificantes 

Admitindo-se  como  sendo  de  5 litros 
de  óleo  Diesel  o consumo  por  hora  e que 
o valor  dos  lubrificantes  seja  correspon- 
dente a 20%  do  valor  do  combustível, 
teremos: 

g + 1 = 1,2  X c x p 

g + 1 = 1,2  X 5 X 0,20  = 

= NCr$  1,200. 

d)  Custo  horário 

Dj  + Rp  + (g  + 1)  ou  NCr$  3,337  + 

+ NCr$  2,500  + 1,200  = NCr$  7,037. 

2.  CUSTO  DE  PRODUÇÃO 

O custo  de  produção  da  lavoura  cana- 
vieira depende  diretamente  da  tecnolo- 
gia empregada  e da  produtividade  dos 
canaviais . 

A melhor  combinação  possível  dos  fa- 
tores de  produção  deve  ser  devidamente 
estudada,  considerando-se  as  disponibi- 
lidades de  capital  e de  mão-de-obra  para 
melhor  aproveitamento  da  terra. 

No  presente  estudo,  foi  feito  um  con- 
fronto entre  os  trabalhos  executados  com 
ferramentas  manuais,  implementos  de 
tração  animal  e trabalhos  moto-mecani- 
zados  na  cultura  canavieira,  tomando 
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como  bases  o Contrato  Coletivo  de  Tra- 
balho na  Lavoura  Canavieira  de  Pernam- 
buco, homologado  pela  Delegacia  Regio- 
nal do  Trabalho,  em  novembro  de  1964, 
o salário  mínimo  regional  e estimativas 
da  produtividade  média  de  trabalhos  de 
máquinas  tracionadas  por  animais  e 
tratores,  na  zona  considerada. 

2.1.  Trabalhos  com  instrumentos  ma- 
nuais 

A agricultura  rotineira,  à base  de  ins- 
trumentos manuais  e executada  desde 
a época  da  colonização,  ainda  é prati- 
cada em  grande  escala  nesta  região. 
Constitui  a maneira  mais  cara  para  pro- 
duzir cana-de-açúcar,  desde  que  seja 
cumprido  o pagamento  de  salário  míni- 
mo e atendidas  as  demais  obrigações 
trabalhistas  asseguradas  por  Lei  porque, 
além  das  elevadas  despesas  com  mão- 
de-obra,  acarreta  baixa  produtividade 
da  terra,  a qual  não  é devidamente  pre- 
parada . 

Exceto  em  casos  muito  especiais,  é 
inadmissível,  nos  dias  presentes,  que  em- 
presários canavieiros  ainda  utilizem  es- 
sa técnica  cultural.  Somente  em  glebas 
mecanizáveis  onde  se  pode  esperar  ele- 
vada produtividade  e que  recentemente 
desmatadas  não  podem  ser  destocadas 
com  máquina,  em  virtude  do  alto  preço 
de  tratores,  poderá  ser  essa  técnica  uti- 
lizada nos  primeiros  anos  com  a cultu- 
ra de  cana,  facilitando-se  posterior  re- 
moção de  tocos  para  futura  utilização  da 
área  com  tecnologia  mais  avançada. 

Os  Quadròs  6 e 7 reúnem  a estimati- 
va do  custo  com  a tecnologia  menciona- 
da considerando-se  a mão-de-obra  dire- 
ta, as  despesas  com  animais  e fertilizan- 
tes para  a cana  planta  e soca,  respecti- 
vamente, em  função  de  diversos  níveis 
de  produtividade  da  terra. 

Para  a estimativa  dêstes  gastos,  con- 
sideramos o mencionado  Contrato  Cole- 
tivo de  Trabalho,  homologado  em  1964, 
para  obtenção  da  produtividade  média 
para  cada  operação  considerada. 

A despesa  com  a mão-de-obra  direta 
foi  calculada  tendo  em  vista  o presente 
salário-mínimo  regional  na  zona  cana- 
vieira de  Pernambuco  (NCr$  2,80  por 


dia)  acrescido  das  obrigações  trabalhis- 
tas e sociais  que  atingem  a 48%  do  sa- 
lário pago,  conforme  demonstrado  ante- 
riormente . 

Admitimos  o valor  dos  fertilizantes 
como  sendo  NCr$  200,00  por  hectare 
(fórmula  média  5,5-10,0-5,8)  para  a ca- 
na planta  e NCr$  100,00  para  as  socas. 
Tais  valores  deverão  variar  em  função 
das  necessidades  de  cada  gleba  e do  mer- 
cado de  fertilizantes. 

No  tocante  à colheita,  consideramos  o 
sistema  atual  de  corte,  em  que  o traba- 
lhador reúne  as  canas  cortadas  em  fei- 
xes amarrados  com  palhas  de  cana,  sen- 
do a produtividade  do  homem  em  fun- 
ção do  crescimento  dos  canaviais.  As- 
sim, para  produtividade  da  terra  acima 
de  60  t/ha,  a produtividade  do  homem 
será  de  2,0  t/dia,  decrescendo  até  1 t/dia 
para  canaviais  de  30  t/ha. 

Sendo  a cultura  em  áreas  declivosas, 
consideramos  o transporte  em  animais 
(tombo),  para  os  pontos  de  embarque, 
como  sendo  em  média  de  3 toneladas  por 
dia/animal . 

Incluímos  também  nas  despesas  agrí- 
colas, o embarque  nos  veículos,  isto  é, 
cana  posta  no  vagão  da  usina  (P.V.U.), 
admitindo  que  um  homem  movimenta 
em  média  dez  toneladas  por  dia  carre- 
gando os  veículos. 

Para  a produtividade  de  60  toneladas 
por  hectare,  os  gastos  apurados  foram 
de  NCr$  17,28  para  a cana-planta.  Se 
considerarmos  3 cortes,  sem  aplicação 
de  fertilizantes  nas  socas  e com  a pro- 
dutividade média  de  45  t/ha  (60  + 45  -f 

+ 30  t/ha) , o custo  médio  será  

NCr$  13,52,  sem  contabilizar  os  juros  de 
investimento,  a remuneração  da  terra 
e o custo  da  administração. 

As  despesas  de  administração  e servi- 
ços auxiliares  chamadas  mão-de-obra  in- 
direta — podem  ser  estimadas  em  um 
salário/dia  por  toneladas  de  cana  ou 
seja  NCr$  2,80  conforme  demonstrado 
anteriormente . 

Os  juros  sôbre  as  despesas  realizadas 
podem  ser  calculados  como  6%  sôbre  as 
despesas  de  produção.  O que  seria  para 
o caso  de  NCr$  0,96. 
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A remuneração  da  terra  foi  admitida 
como  sendo  12%  a. a.  Para  a produti- 
vidade média  de  45  t/ha,  representando 
a área  de  colheita  44,0%  da  área  total 
e para  o valor  médio  de  NCr$  80,00  por 
hectare,  seria  de: 

NCr$  80,00  X 0,12/45  X 0,44  = 

= NCr$  0,485 

O total  das  despesas  para  obtenção 
de  uma  tonelada  de  cana,  no  campo,  se- 
ria, nas  condições  acima  descritas: 

13,52  + 2,80  -f  0,96  + 0,485  = 

= NCr$  17,765. 

Se  a êste  valor  acrescentarmos  o im- 
posto de  circulação  de  mercadorias 

(NCr$  3,87)  e a despesa  relativa  ao  fre- 
te (NCr$  2,08  — 0,414  = NCr$  1,666), 
totalizará  NCr$  23,301.  Tendo  sido  fixa- 
do o preço,  para  a região  Norte-Nordeste, 
de  NCr$  21,480  restaria  um  déficit  de 
NCr$  1,821  por  tonelada. 

Pelo  visto  a despeito  de  ser  o preço  da 
cana  mais  elevado  aqui  que  nos  centros 
produtores  do  Sul,  a cultura  rotineira 
não  apresentaria  a rentabilidade  indis- 
pensável. 

2.2.  Cultura  com  tração  animal 

A utilização  de  animais  de  trabalho 
reduzirá,  sem  dúvida,  a utilização  da 
mão-de-obra  direta,  havendo  também 
redução  nos  custos  de  produção. 

Além  de  empregar  menor  número  de 
trabalhadores,  o uso  de  animais  permite 
melhor  tratamento  de  solo  com  arado 
e grade,  favorecendo  a produtividade. 
Por  certo,  êsse  não  é o método  ideal  de 
trabalho,  porém,  tendo  em  vista  os  pre- 
cários recursos  financeiros  e humanos 
na  região,  ainda  é possível  ser  utilizado, 
como  degrau  acima  do  estágio  atual, 
porém  abaixo  da  meta  final  a ser  atin- 
gida. 

Não  deve  ser  esquecido  que  essa  fase 
intermediária  no  avanço  da  tecnologia 
poderá  amortecer  o choque  que  será  pro- 
vocado pela  total  racionalização  da 
cultura,  representado  pelos  desajusta- 
mentos das  massas  rurais  dispensadas 
do  trabalho,  as  quais  não  terão  capaci- 
dade de  desenvolver  outras  atividades 
além  da  agricultura  rotineira. 
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A reforma  agrária  afigura-se  como  a 
solução  para  o problema,  proporcionan- 
do os  meios  de  subsistência  aos  trabalha- 
dores desengajados  da  lavoura  canaviei- 
ra, porém,  os  obstáculos  a transpor  são 
imprevisíveis . O Govêrno  parece  não  dis- 
por de  estrutura  que  assegure  a fixa- 
ção do  homem  à terra.  A partir  das  di- 
ficuldades para  a desapropriação  de  ter- 
ras ociosas  até  a comercialização  dos 
produtos  dos  parceleiros,  as  dificuldades 
se  avolumam  de  tal  forma  que  trazem 
o desânimo  ao  mais  puro  idealista. 

A meta  final  seria,  òbviamente,  uma 
cultura  racional,  com  o uso  de  máqui- 
nas que  multiplicariam  a capacidade  de 
trabalho  do  homem  permitindo-lhe  boa 
remuneração  em  sua  atividade . Todavia, 
ainda  seria  possível,  no  presente,  o uso 
de  animais  de  trabalho,  principalmente 
entre  os  produtores  carentes  de  capital 
e de  terras  mecanizáveis. 

Os  Quadros  8 e 9 reúnem  a estimativa 
do  custo,  incluindo  mão-de-obrã  direta, 
despesa  com  os  animais,  implementos 
agrícolas  e outros  materiais . Para  a 
produtividade  de  60  t/ha  na  cana-planta, 

teríamos  os  gastos  estimados  em 

NCr$  16,02  por  toneladas.  Se  conside- 
rarmos 3 cortes  (planta,  soca  e ressoca) 
com  60  t/ha,  45  e 30,  respectivamente, 
usando  fertilizantes  apenas  na  planta, 
teríamos  NÇr$  11,09  por  tonelada.  Adi- 
cionando as  despesas  relativas  a mão-de  - 
obra  indireta  (NCr$  2,80),  a juros  ape- 
nas sôbre  as  despesas  (NCr$  0,78),  a 
ICM  (NCr$  3,87),  a frete  (NCr$  1,666)  e 
remuneração  da  terra  (NCr$  0,485) , re- 
sultaria o total  de  NCr$  20,69.  Sendo 
o preço  atual  de  NCr$  21,48,  restaria 
uma  diferença  positiva  de  NCr$  0,790 
por  tonelada. 

2.3.  Cultura  mecanizada 

Para  que  o produtor  de  açúcar  nordes- 
tino possa  competir  com  outros  centros 
produtores,  terá  que  usar  tratores  em 
sua  lavoura,  para  o fim  de  obter  alta 
produtividade  do  homem  e da  terra . Não 
uma  mecanização  desordenada,  com  a 
aquisição  de  máquinas  inadequadas  e 
superiores  às  necessidades  reais,  com  a 
conseqüente  ociosidade  das  mesmas.  O 
custo  para  cada  uma  das  operações  de- 
verá ser  determinado  e comparado  com 
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o mesmo  trabalho  realizado  com  tração 
animal,  comparando-se  também  a efi- 
ciência e os  benefícios  ao  canavial. 

Os  Quadros  10  e 11  representam  as 
estimativas  de  custo  para  a cultura  me- 
canizada, com  o corte  manual  e comple- 
mentação  dos  cultivos  a enxada.  Para  a 
produtividade  de  60  t/ha,  considerada 
baixa  em  face  do  preparo  do  solo  pre- 
visto, teríamos  o custo  de  NCr$  14,14 
por  tonelada  para  cana-planta.  Conside- 
rando-se a colheita  de  3 fôlhas  com  45 
t/ha  em  média  60  t/ha,  45  e 30),  usan- 
do adubo  apenas  na  planta,  teríamos 
NCrS  8,80  por  tonelada,  alcançando  lu- 
cro razoável  mesmo  com  produtividade 
tão  baixa. 

Os  ônus  com  ICM,  transporte,  admi- 
nistração e remuneração  da  terra,  sen- 
do idênticos  ao  que  se  verifica  para  a 
cultura  manual  e tração  animal,  somam 
NCr$  8,821. 

Os  juros  sôbre  os  investimentos  em 
máquina  já  estão  computados  nos  custos 
estimados.  Os  que  incidem  sôbre  fertili- 
zantes, mão-de-obra  direta  e mão-de- 
obra  indireta,  a taxa  de  6%,  serão  .... 
NCr$  0,494. 

Da  soma  de  tôdas  essas  parcelas  re- 
sulta o custo  final  de  NCr$  17,621,  com 
saldo  positivo  de  NCrS  3,365  por  tone- 
lada. 

Com  o preparo  do  solo  indicado  no 
Quadro  10,  seria  lícito  esperar  um  au- 
mento na  produtividade  com  conseqüen- 
te  redução  nos  custos,  o que  poderia  per- 
mitir um  nivelamento  nos  preços  entre 
as  regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul, 
beneficiando  os  consumidores  do  Norte 
do  País,  mediante  a redução  dos  déficits 
de  exportação. 

3.  MÃO-DE-OBRA  DIRETA 

Do  ponto  de  vista  da  mão-de-obra  em- 
pregada na  cultura-canavieira,  o proble- 
ma é realmente  grave. 

Atualmente,  com  a tecnologia  rotinei- 
ra e a produtividade  média  de  38  t/ha, 
sem  o emprêgo  adequado  de  fertilizantes, 
colhendo-se  muitas  vêzes  apenas  duas 
fôlhas  (planta  e soca) , a incidência 
de  mão-de-obra  direita  é de  3,345  ho- 
mens/dias/t (8) . 


Pela  estimativa  no  presente  estudo, 
para  uso  de  ferramentas  e produtividade 
média  de  45  t/ha,  (60  t/ha,  45  e 30), 
teríamos  2,96  h/d/t.  Assim,  o incremen- 
to médio  da  produtividade  da  terra  de 
7 t/ha  determinou  a redução  de  0,3b 
h/d/t,  mesmo  com  o uso  de  ferramentas 
manuais . 

Com  o emprêgo  de  tecnologia  mais 
avançada,  ainda  que  sem  aumento  da 
produtividade  da  terra,  a redução  de 
mão-de-obra  poderá  ser  sensível.  Se  to- 
marmos 45  t/ha  (60  t/ha,  45  e 30),  em 
média,  teremos  2,96,  2,17  e 0,75  h/d/t 
para  ferramentas  manuais,  tração  ani- 
mal e trabalhos  moto-mecanizados,  res- 
pectivamente . 

Como  se  vê,  a baixa  produtividade  do 
homem,  no  Nordeste,  não  parece  ser  de- 
vida somente  a sua  condição  de  subnu- 
trição, conforme  apregoado.  A primiti- 
va técnica  cultural  empregada,  tanto 
pela  elevada  exigência  de  mão-de-obra, 
como  pela  baixa  produtividade  da  terra, 
condiciona  também  a baixa  produtivi- 
dade do  homem. 

A redução  dos  custos  de  produção  é 
imperiosa.  Artifícios  como  o zoneamento 
nacional  de  áreas  de  consumo  com  pre- 
ços diferentes,  além  da  fragilidade  ante 
a legislação  vigente,  constitui  medida 
descriminatória  para  os  consumidores 
nacionais.  Enquanto  na  região  mais  de- 
senvolvida do  Centro-Sul,  com  renda 
“per-Capita”  superior,  o preço  é mais 
baixo,  o brasileiro  do  Norte  e do  Nordes- 
te, mais  pobre  e desassistido  em  seu  or- 
çamento doméstico,  é obrigado  a com- 
prar açúcar  a preço  mais  alto,  diminuin- 
do ainda  mais  o seu  poder  aquisitivo. 

Orientação  técnica  e capital  necessá- 
rios à modernização  poderiam,  em  curto 
prazo,  elevar  a produtividade  agrícola 
com  conseqüente  redução  dos  custos, 
permitindo  equiparação  dos  preços  en- 
tre as  duas  regiões.  Todavia,  o número 
elevado  de  trabalhadores  que  seriam  dis- 
pensados provocaria  crise  social  aguda, 
de  conseqüências  imprevisíveis.  O am- 
paro a êstes  homens  de  baixa  capacita- 
ção profissional  só  poderia  ser  feito  por 
meio  de  reforma  agrária,  permitindo-lhes 
o acesso  à terra  e dando-lhes  condições 
de  subsistência. 
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Com  o índice  mencionado  de  3,345 
h/d/t  e para  a produção  anual  de 

17.000. 000  de  toneladas  de  cana  para 
o Nordeste,  admitindo-se  o compareci- 
mento  médio  ao  trabalho  de  250  dias  por 
ano,  será  estimado  em  227.000  o núme- 
ro total  de  trabalhadores. 

A racionalização  reduzindo  o índice 
para  1,8  h/d/t,  o número  de  trabalha- 
dores seria  reduzido  para  a média  de  . . 

122.000,  com  a conseqüente  liberação  de 


4.  DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL  DAS 

A participação  de  cada  uma  das  par- 
celas na  estrutura  do  custo  foi  apresen- 
tada no  Quadro  2,  considerando-se  os  se- 
guintes itens:  mão-de-obra  direta,  mão- 
de-obra  indireta,  materiais  principais, 
uso  de  máquinas  (depreciação,  juros,  re- 
paros, combustível  e lubrificantes),  uso 
de  animais,  remuneração  da  terra  e ju- 
ros sôbre  o capital  de  trabalho. 

Para  feito  de  comparação  entre  as  tec- 
nologias empregadas,  consideramos  a 
produtividade  média  de  45  t/ha,  sendo 
a planta  com  60  t/ha  e mais  2 cortes 


105.000  pessoas,  que  atualmente  se  de- 
dicam às  atividades  agrícolas  canaviei- 
ras  como  assalariados. 

Tendo  sido  estimada  em  2,2  h/d  a 
fôrça-de-trabalho  por  família  (7),  infe- 
re-se  que  47.700  famílias  seriam  candi- 
datas a lotes  em  projetos  de  reforma 
agrária.  E na  hipótese  de  não  ser  exe- 
cutada a mencionada  reforma  seriam 
elas  futuros  habitantes  dos  alagados, 
suprindo  as  capitais  nordestinas  de  novos 
marginais . 


DESPESAS 

com  45  e 30  t/ha.  Não  foram  incluídas 
as  parcelas  ■ relativas  a transporte  final 
e ICM,  sendo  a cana  considerada  no  va- 
gão ou  caminhão. 

As  parcelas  referentes  a mão-de-obra 
direta  e indireta  englobaram  as  obriga- 
ções trabalhistas  e sociais,  conforme  des- 
crito no  item  1.2.  Os  salários  foram  ma- 
jorados em  48%,  representando,  portan- 
to, as  cifras  apresentadas,  67,571%  os 
salários  propriamente  ditos  e 32,43%  as 
obrigações  trabalhistas.  O seu  desdobra- 
mento seria  o do  Quadro  3. 


Quadro  2.  Participação  percentual  das  despesas  na  estrutura  de  custo  de  tone- 
lada de  cana,  à produtividade  média  de  45  t/ha,  com  3 cortes 


Tecnologias 

Itens 

Instrumentos 
manuais 
NCr$  % 

Tração 

NCr$ 

animal 

• % 

Tração 

NCr$ 

mecânica 

% 

Mão-de-obra: 

direta 

11,850 

66,69 

8,613 

56,84 

3,327 

26,45 

indireta 

2,800 

15,76 

2,800 

18,48 

2,800 

22,26 

Materiais  principais 

1,481 

8,34 

1,740 

11,48 

2,111 

16,70 

Uso  de  máquinas 

— 

— 

0,083 

0,55 

3,360 

26,72 

Uso  de  animais 

0,192 

1,08 

0,652 

4,30 

— 

— 

Remuneração  da  terra 

0,485 

2,73 

0,485 

3,20 

0,485 

3,86 

Juros  s/capital  de  trabalho 

0,960 

5,40 

0,708 

5,15 

0,494 

3,92 

Total 

17,768 

100,00 

15,153 

100,00 

12,577 

100,00 

Cada  uma  das  rubricas  consideradas  teve  grande  variação  na  formação  do 
custo,  em  função  da  tecnologia  empregada. 
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Quadro  3.  Participação  dos  salários  e das  obrigações  trabalhistas  na  estrutura  de 
custo  da  tonelada  de  cana,  à produtividade  média  de  45  t/ha,  com  3 cortes 


Tecnologias 

Instrumentos 

Tração 

animal 

Tração 

mecânica 

manuais 

Itens 

NCr$ 

% 

NCr$ 

% 

NCr$ 

% 

Mão-de-obra  direta: 

«3 

Salários 

8,007 

45,06 

5,820 

38,41 

2,248 

17,87 

Obrig . trabalhistas 
Mãc-de-obra  indireta: 

3,843 

21,62 

2,793 

18,43 

1,079 

8,58 

Salários 

1,892 

10,65 

1,892 

12,48 

1,892 

15,04 

Obrig.  trabalhistas 

0,908 

5,11 

0,908 

5,99 

0,908 

7,22 

Total 

14,650 

82,44 

11,403 

75,31 

6,127 

48,71 

ROSA  e SILVA  neto  (6)  apurou,  para 
a safra  65/66,  a incidência  de  73,5%  de 
gastos  com  mão-de-obra  no  custo  de 
uma  tonelada  de  cana,  para  a produti- 
vidade média  de  40  toneladas  por  hec- 
tare. Considerou  aquêle  autor,  as  obri- 
gações trabalhistas,  como  sendo  de  .... 
26,18%  sôbre  salários  pagos.  Caso  ti- 
vesse considerado  48%,  como  o calcula- 
do no  item  1.2.,  a narticipação  da  mão- 
de-obra  atingiria  76,6%,  que,  em  con- 
fronto com  o Quadro  3,  situa-se  entre  a 
tecnologia  com  ferramentas  manuais  e 
a que  usa  animais  de  tração. 

4.1.  Mão-de-obra  direta 

Com  o uso  de  ferramentas  manuais, 
as  desnesas  com  mão-de-obra  direta  re- 
presentaram aproximadamente  67%  do 
custo.  Usando  animais  de  tração,  houve 
uma  redução  para  aproximadamente 
57%  e com  o uso  de  tratores  para  24,5%. 

Predominando,  na  zona  canavieira 
nordestina,  o uso  da  tecnologia  rudimen- 
tar, os  aumentos  de  salário,  reinvindica- 
dos  pelos  trabalhadores,  refletem-se  de 
maneira  contundente  no  custo,  sendo 
uma  das  causas  da  crise  da  agroindústria 
açucareira.  Negar  aumentos  aos  traba- 
lhadores seria  condená-los  à miséria, 
agravando  a subnutrição  já  acentuada 
nos  meios  rurais.  A concessão  dos  au- 
mentos obrigaria  o Govêrno  a elevar  o 


preço  do  açúcar  a níveis  proibitivos,  caso 
fôsse  mantido  o presente  sistema  de  tra- 
balho nos  canaviais. 

Verifica-se  atualmente  êste  fato.  Os 
preços  estabelecidos  para  a região  nor- 
destina são  43,0%  superiores  aos  da  re- 
gião sulina  e ainda  assim  a rentabili- 
dade naquela  região  é precária.  As  nos- 
sas emprêsas,  sem  condições  de  saldar 
os  compromissos,  recorrem  ao  mercado 
paralelo  de  capital,  agravando  ainda 
mais  a situação,  na  esperança  de  conse- 
guir preços  compensadores  na  próximo 
aumento  do  produto. 

Os  elevados  preços  dos  adubos  forçam 
o agricultor  canavieiro  a não  utilizar 
fertilizantes  em  sua  cultura,  reduzindo 
a produtividade  conseqüentemente  ele- 
vando os  custos.  Só  a racionalização  da 
cultura,  com  o emprêgo  de  tecnologia 
mais  evoluída,  permitirá  o soerguimen- 
to  da  economia  canavieira,  já  que  não  é 
possível  com  métodos  rotineiros  elevar  a 
produtividade  a níveis  que  tornem  eco- 
nômica a exploração.  A agricultura  ex- 
tensiva não  poderá  sobreviver  numa  épo- 
ca em  que  a Lei  assegura  aos  trabalha- 
dores salário-mínimo  e outros  benefícios 
trabalhistas  e sociais. 

Um  pequeno  aumento  de  20%  nos  pre- 
sentes níveis  salariais  acarretaria  uma 
elevação  de  NCr$  2,37  no  custo  de  pro- 
dução dos  canaviais  cultivados  com  ins- 
trumentos manuais  e de  apenas  
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NCr$  0,66  no  daqueles  cultivados  com 
tratores,  para  a produtividade  média  de 
45  t/ha. 

4.2.  Mão-de-obra  indireta 

Consideramos,  no  presente  estudo,  co- 
mo sendo  constante  a quantidade  de 
mão-de-obra  indireta  em  qualquer  tec- 
nologia. Por  isso,  a sua  participação  per- 
centual foi  de  apenas  16%  na  que  uti- 
lizou instrumentos  manuais,  tendo-se 
elevado  a 18%  e 22%  nas  que  se  apoia- 
ram em  tração  animal  e tração  mecâni- 
ca, respectivamente. 

Se  se  tem  em  vista,  entretanto,  que  as 
tecnologias  mais  avançadas,  reduzindo 
consideràvelmente  a quantidade  de  mão- 
de-obra  direta,  diminuem,  em  correla- 
ção, a necessidade  de  mão-de-obra  indi- 
reta, então  será  lícito  admitir  que  as  ta- 
xas de  participação  desta,  em  oposição 
ao  acima  apurado,  deverão  diminuir 
com  a evolução  da  tecnologia. 

4.3.  Materiais  principais 

Os  valores  estimados  para  fertilizan- 
tes, corretivos  e defensivos,  considerados 
como  necessários  à cultura  canavieira, 
participaram  em  números  absolutos,  com 
níveis  mais  elevados  na  cultura  meca- 
nizada, em  virtude  de  ter  sido  aí  con- 
siderada a necessidade  de  calagem  que 
certamente  favoreceria  o desenvolvimen- 
to da  cana,  reduzindo  os  custos  em  ge- 
ral. Todavia,  para  efeito  de  comparação 
de  cifras,  não  levamos  em  consideração 
um  possível  aumento  de  produtividade, 
omissão  também  observada  quanto  aos 
efeitos  da  mecanização  no  preparo  do 
solo. 

A participação  no  custo  foi  de  8%, 
11%  e 17%  para  cada  um  dos  sistemas 
empregados . 

4.4.  Uso  de  máquinas  e de  animais 

Nos  trabalhos  rotineiros,  com  o uso 
de  instrumentos  manuais  foi  considera- 
da a necessidade  de  animais  para  o 
transporte  dos  fertilizantes,  da  semente 
e cana  colhida.  As  despesas  correspon- 
dentes representaram  apenas  1 % do 
custo. 


Na  tecnologia  apoiada  em  animais  de 
tração,  verificou-se  uma  redução  da  mão- 
de-obra  direta  de  10%  sôbre  o custo,  e 
os  gastos  relativos  a animais  com  os  res  - 
pectivos implementos  representaram  ape- 
nas 4,8%  (4,3  + 0,5) . Em  números  ab 
solutos,  representou  o decréscimo  de  . . 
NCr$  2,69  por  tonelada  de  cana  produ- 
zida. 

Na  apoiada  em  tração  motorizada,  o 
uso  de  máquinas  representou  26,7%  e a 
mão-de-obra  direta  representou  26,45%. 
Em  cruzeiros,  representou  NCr$  5,355  e 
NCr$  2,660  a menos  que  com  o uso  de 
instrumentos  manuais  e tração  animal, 
respectivamente,  quando  consideradas 
as  duas  rubricas  em  conjunto. 

4.5.  Remuneração  da  terra 

Foi  admitido  o valor  da  terra  idênti- 
co para  os  três  casos  considerados  e 
também  idêntica  em  qualquer  tecnolo- 
gia, a área  de  colheita  em  relação  à área 
total  da  propriedade.  À taxa  de  12% 
a. a.  como  remuneração  do  capital  e 
para  a produtividade  considerada  de  45 
t/ha,  apurou-se  a incidência  no  custo 
de  NCr$  0,485  por  tonelada  que  repre- 
sentou 2,7%,  3,2%  e 3,8%  para  cada 
uma  das  tecnologias  (manual,  tração 
animal  e tração  motorizada) . 

O aumento  da  produtividade,  se  con- 
siderado, reduziria  a “renda  da  terra” 
por  tonelada,  ou  permitiria,  com  o mes- 
mo valor  adquirir  terras  por  preços  mais 
elevados  conforme  está  demonstrado 
(4) . Por  outro  lado,  a intensificação  da 
mecanização  acarretaria  a redução  da 
área  auxiliar  destinada  a pastos  para 
animais  de  trabalho. 

4.6.  Juros  sôbre  o capital  de  trabalho 

Ao  ser  determinado  o custo  unitário 
de  uso  de  animais  e máquinas  agrícolas, 
foram  considerados  os  juros  sôbre  a aqui- 
sição dos  mesmos.  Dêsse  modo,  no  qua- 
dro comparativo  ficaram  como  juros  de 
capital  de  trabalho  apenas  os  juros  que 
incidiram  sôbre  as  despesas  com  mão- 
de-obra  direta  e indireta,  além  do  valor 
dos  materiais  principais. 
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5.  CONCLUSÕES 


Ficou  evidenciado  ao  longo  dêste  es- 
tudo, que  as  técnicas  rotineiras  de  tra- 
balho agrícola  acarretaram  sempre  os 
mais  elevados  custos  de  produção  nos  di- 
versos níveis  de  produtividade  conside- 
rados — entre  30  e 90  t/ha. 

Mesmo  sem  considerar  o virtual  au- 
mento na  produtividade  da  terra  decor- 
rente do  uso  de  máquinas,  as  quais  per- 
mitindo uma  melhor  mobilização  do  solo 
facilitariam  o desenvolvimento  do  siste- 
ma radicular  do  vegetal  e conseqüente- 
mente  intensificariam  o aproveitamen- 
to dos  elementos  nutritivos  disponíveis 
no  solo,  bem  como  facilitariam  o con- 
trole de  ervas  daninhas . Foi  apoiado  na 
rotina,  que  os  canaviais  de  Pernambuco 
apresentaram  produtividade  de  38  t/ha, 
a despeito  da  aplicação  de  fertilizantes 
na  cana-planta  (8) . 

Ao  lado  disso,  as  técnicas  rotineiras 
absorvem  sempre  elevadíssimo  contin- 
gente de  mão-de-obra  direta,  que,  por 
sua  vez  requer  também  elevado  contin- 
gente de  mão-de-obra  indireta  e altos 
encargos  sociais,  sendo  baixíssima  a pro- 
dutividade do  trabalhador  expressa  em 
homem  dia  por  tonelada.  Esta  produti- 
vidade está  relacionada  tanto  com  a pro- 
dutividade da  terra,  como  com  a tecno- 
logia empregada,  sendo  a sua  eficiência 
aumentada  com  o uso  das  máquinas  e 
implementos  agrícolas.  A baixa  produ- 
tividade do  trabalhador  dos  canaviais 
do  Nordeste  parece  ser  devida  mais  à 
rotina  do  que  à subnutrição,  parecendo 
ser  esta  uma  conseqüência  e não  a cau- 
sa, como  apregoado. 


No  extremo  oposto,  a técnica  cultu- 
ral apoiada  no  uso  de  máquinas  e de 
tração  mecânica  acarretou  a considerá- 
vel redução  de  75%  de  mão-de-obra  di- 
reta, em  confronto  com  a técnica  roti- 
neira, conforme  o Quadro  4.  Ao  lado 
disso,  o preparo  de  solo  eficiente  que  o 
uso  de  máquinas  possibilita,  permite  fá- 
cil controle  das  ervas  daninhas,  maior 
desenvolvimento  do  sistema  radicular, 
melhor  utilização  dos  fertilizantes,  e 
conseqüentemente,  mais  elevados  índices 
de  produtividade. 

Os  custos  por  tonelada  no  campo,  ob- 
tidos com  a lavoura  mecanizada,  fica- 
ram em  tôrno  de  67%  dos  custos  da  la- 
voura rotineira.  Mas  a êsse  benefício 
ainda  devemos  acrescentar  a utilização 
de  menores  contingentes  de  mão-de-obra 
direta  e indireta  e de  menores  encargos 
sociais  e serviços  auxiliares.  A parcela 
referente  a renda  da  terra  também  de- 
verá ser  reduzida,  tanto  pelo  fato  de  ser 
a mesma  inversamente  proporcional  à 
produtividade,  como  pela  necessidade  de 
menor  área  auxiliar  para  a produ- 
ção (4) . 

A técnica  canavieira  apoiada  no  uso 
de  tração  animal  alcançou  custos  mais 
elevados  que  os  obtidos  com  tração  me- 
cânica e mais  reduzidos  que  os  obtidos 
com  a lavoura  rotineira.  Os  contingen- 
tes de  mão-de-obra  também  foram  inter- 
mediários . 

Nas  condições  atuais  do  Nordeste  do 
Brasil,  em  que  os  salários  são  baixos  e o 
preço  dos  tratores  é elevado,  o animal 


Quadro  4.  índices  de  mão-de-obra  direta  e custos  por  tonelada  em  tecnologias  di- 
versas e em  diferentes  níveis  de  produtividade  (média  de  3 cortes,  com  adubação 

apenas  na  planta) . 


Níveis  de  produtividade 
Tecnologias  empregadas 

45 

h/d/t 

t/ha 

NCr$ 

60 

h/d/t 

t/ha 

NCr$ 

75 

h/d/t 

t/ha 

NCr$ 

Instrumentos  manuais 

2,96 

13,52 

2,37 

10,80 

2,02 

9,20 

Máquinas  e tração  animal 

2,17 

11,09 

2,00 

8,99 

1,54 

7,72 

Máquinas  e tração  mecânica 

0,75 

8,80 

0,59 

6,76 

0,49 

5,57 

56  - 


N*  1 (PAG.  56) 


Quadro  5.  Custo  comparativo  do  trabalho  de  máquinas  e implementos 

de  tração  animal  e mecânica. 


Produção  Custo  por  ha 

Operação  horas/ha  (NCr$) 

T . mec . T . animal  T . mec . T . animal 


Aração 

4,00 

20,66 

32,292 

33,618 

Gradagem 

2,50 

13,77 

20,187 

24,593 

Cultivo 

2,50 

20,66 

20,187 

17,798 

de  tração  poderá  ser  usado  com  sucesso, 
mediante  estudos  para  cada  caso  par- 
ticular . 

Um  confronto  do  custo  de  trabalho  de 
máquinas  apoiadas  em  tração  animal  e 
em  tração  mecânica,  conforme  Quadro 
5,  evidenciou  que  as  operações  de  lavra 
e de  gradagem  alcançaram  custos  mais 
baixos  nos  trabalhos  apoiados  em  tra- 
ção mecânica,  embora  a operação  de 
cultivo,  contràriamente,  tenha  assegu- 
rado custo  mais  baixo  quando  apoiado 
em  tração  animal,  segundo  fôra  ante- 
riormente demonstrado  (9) . 

É urgente  e inadiável  uma  campanha 
de  esclarecimento  aos  agricultores,  re- 
comendando a não  utilização  de  métodos 
rotineiros.  Áreas  que  não  permitem,  se- 
quer, o uso  de  animais  de  tração,  não 


devem  ser  utilizadas  na  cultura  cana- 
vieira . 

Propriedades  excessivamente  declivo- 
sas terão  que  diversificar  a produção, 
parecendo-nos  ser  a pecuária,  a ativi- 
dade mais  indicada  para  substituir  a 
cana  ou  ser  implantada  ao  lado  dos  ca- 
naviais, nas  áreas  de  grande  declive,  be- 
neficiando-se  dos  restos  de  cultura  e sub- 
produtos da  agroindústria. 

A racionalização  da  cultura  canaviei- 
ra não  pode  ser  protelada,  condicionada 
porém  a medidas  que  visem  amparar  os 
trabalhadores  que  serão  desempregados 
e que  não  terão  condições  de  serem  ab- 
sorvidos no  setor  industrial.  A utiliza- 
ção das  terras  ociosas  para  assentamen- 
to de  colonos,  em  um  programa  de  re- 
forma agrária  como  preconizado  pelo 
GERAN,  é a solução  indicada. 
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Quadro  6,  Estimativa  do  despesas  com  mão-de-obra  direta,  materiais  principais  3 animais  de  trabalho,  por  hectare  e por  tonelada 
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(*)  Despesa  cora  animal 


Quadro  7.  Estimativa  de  depesas  com  mõc-de-obra  direta,  materiais  principais  e animais  de  trabalho,  por  hectare  e poi  tonelada 
para  diversos  níveis  de  produtividade  dq  terra,  era  cultura  com  uso  de  instrumentos  manuais  em  "Cana  Soca"» 

7 .a  - Cana  Soca  - operações,  produtividade  e despesas  por  hectare* 
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7.c  - Cana  Soca  - produtividade  de  .75  t/ha.  Custo  oor  hectare  e per  tonelada 


T | 


é * 
$ 


© 

c 


8, 

£ 

© 

n 

o 


* 


TB 

Ih 
cd 
■P 
O 

o 

Xi 

Pi 
O 
CU 

P 

W O 
}»; 
cd 

W 

© 

O. 

n 

© 

O 


c 

e-« 


k 

e 

4= 

ê 


i 


í 


0 3 

TJ  C 
.03 
cd 

TJ 


+3 

"O 

o 

G 

Pu 


a 

•r 

t: 


Op  CA 
sD  Cr- 

«.  » I C I 

O c 


d 


xO  vex 

'"i  C-  I I I 

v?  ~4 


CV 

«V 

CO 


Íh 

CA  ><f  C'  o 

#V  »>  CS  ^ ^ 

CV  rilAvO  H VA 
rH  & H fT  rH 
fT  (AHrH  xO 


■ío  uR  íR  Íh 

CV  'CA  CA  xO 

K •>  | * | •* 

8 ro  ca  ca 

rH  rH  rH 


3 8888  ?í 

O O '9-'J5  O «H 

«k  r>  *»  •»  rs 

CV  C 1ACTH  CM 
rH  ^ IA  O fT 
CM  (VHH 


s 


$ P ç O 

oco 


^ (VCTO 


«J 

•H 

§ 


o 


8 
4> 

o 

O cüf 

«©  +3 

O)  -P 
crt  a) 


3 

TO 

◄ 


dss  s 


8 


H' 

xO 


r-l  O C"  »A  0*  r-l 
VA  O-  CA  CV  CV 


0) 

3 

C 


< D 

G 


G 

8. 

(D 

d) 

G 

-3 

O 

© 

,c 

Ch 

8. 

© 

G 

0 

1 

-§ 

© 

TJ 

© 

TJ 

•H 

J5 

43 

0 
u 
cu 

1 

g 

c8 

8 

© 

o 


*o 

c- 


«o,  c 

ca  i- 


VTv 

O'» 


O *4  "«í 

Cv  J>  CA 

m a n 

ift  ^ O 


H '4'  «H 

H CO  CJx 

( ih  ->r 

« «s  «s 
CV  -4  xO 

H 00  CTx 

CO  CV  MA 


$> 


£ 

cv  cv 

« I * 

8 8 


3 * <* 


o 8 

•*  •» 

3 


irv 


c*\  irv 

CV  Rí 


£ 8 S 


VTi 


3 


© 

•H 

£ 


© 

•H 


-P 

. O 

K 

fi 

43 

© 

O 

*© 

O» 


S 


3 


H 

O 

O 


rH 

© 


•H 
© V> 


O 

EH 


I 

q 

t — 
© 
C 


c. 

8. 

© 

© 

Cl 

© 

-P 

o 

© 

XI 

u, 


c 

P 

0] 

3 

O 


4 


va 

-4- 

© 

t3 

© 

TJ 

T3 

•H 

* 

•H 


O 

G 

Cu 


s 

<8 

8 

© 

o 

i 

o 

• 

c- 


ca 


Rí  5 


•4- 

Ox 


CA  O- 
-4  ?A 


40  VO  <\ 


rH 

rH 

CA 


CA 


•Ü) 

CV 


3 

O 

* 

a 

cv 


00  OX 

rH  CV 

cv  uv 

•»  n 

~4  xO 
-4  vcv 
CV  VfN 


S Ri 

O ?v 

»»  «. 

to  00 

o 

rH 


00  CV 
O VA 
CV  CV 

e*.  *v 

xO  OQ 
CA  -4- 
CV  X4 


s 8 s 

rH  O rH/ 


rH  £>  00 

IA  IA  O 


.3 

T5 

S tf  í 

h8 


O 

•H 


43 

rH 

P 

O 

© 

8 

43 

© 

O 

I© 

ü-> 


5 

-4 


•H 

! 


r-l 

© 

+3 

O- 

H 


>3 

r3 

© 

B 


a 

o 

43 

t! 

P 

O 

4 

© 

'O 

© 

T3 

»>Ú 

TJ 

•H 

43 

•S 

8 

Cu 


g 

c8 

8 

© 

o 

9 

<H 

Cx- 


8 

rH 


C?  * 

•>  » 

rH  CA 


H 

•4 


CV 


CA 

VfN 


o xO  xG 

rH  rH 


rH 

rH 


CV 

CA 


CA 


t^N  VfN  CO 


CV 

rH 

CA 


$ 

CV 

<x 

O 

Q 


3 

o 

•h 

CV 

rH 

CV 


X e» 
CA  VfX 

00  Ox 
rH  *4 


IS 


VCV  Vf\ 

a 


CV  40 
CJx  CA 
rH  CV 

•V  •* 

F2  8 

rH  CA 


s 


§ * 
O rH 
x x 
CA  -4 
-4  Ox 


© 

•)  ■ 


Ui 

•H 

oi 

8 

43 

rH 

o 

© 

£ 

8 

43 

© 

i3  ^ 

O)  «H 

í i 

Tj  O 

*4  o 


rH 

© 

4» 

O 

H 


co  ca  ca 


«O  VA  VA 


g ri  ft  Q" 


© co  ao 

4*  » •> 


ÇV  OA  *«t  s$ 

co  ca  cv  cv 


o 


«£>  çp  co  :* 


eo  O'  ca  4 

C V N 


cv  cv  cja  va 

VA  ÃO  O £s 
CA  "t  ^ C 

^ M *k 

w 'í  çx  r* 
o cv  cv  Ca 
cv 


iH  CA  CA  VA 
Q Çh  fTrH 
St  VA  rH  vO 


rH  «-t  rH  VA 

00  CV  r-  CO 


<3 

v£> 

M 


M K A #t 


sO 


£•3 


ca 


I I I I 


v\ 

ca 

cv 


i « £ i 

ca 


©III  I I I I 

<v 


va 

ca 

cv 


a 


ra 


36SS s ,§ , , I 


oa  co  c-  t" 
cv 


va 
co 
I I> 
•> 
va 


t-  cv  va 
VO  CO  co 
ca  va  r-  | 

•t  « >| 

ca  va 


ca 

o 

CA 


é 


$8  tf# 

oa  ^t  cv  cv 

•t  * « k 

CA  H rH  «H 


I I I I 


..  5 

I l(M 


r-  vO 

st  cv 

9k  1 #V 

(V  H «H 


8 


$ 

ca 


© 


•«  m 


? 


«'HN^ 
rl  CV  st  st 
o CCS  ^ r- 

■V  •<  M *S 

VA  CA  VA  VA 
.«AíMHH 


O' 

cv 

On 

•k 

s 


VA  ÇQ  CO  CV 
CACO  00  ÀQ 


VA  CV  CV 
•»  « « 
co  to  CO 


't 

«. 

st 

CV 


CV  CV  fs  VA  H ff'  VA 
vO  sf  Oa  rH 


gvO  st 


'tt-O  VA  ps  iH  sO 


CV  st  U>  £s. 

CV  «H  VA  O H 
«H 


VA  VA  -J-  VA 

AO  co 


VA 

£ 

•» 

S 

CA 


8 


vOvOOO 
M^OO 
CV  vO  CO  co 

* * •>  * 
CA  VA(*M*A 


VA 

aO 

Cs 


aO 

CO 

CO 


CA 

8 


* « * 


O CA  O r<A  CV 

O Cs  VA  Õ CA  - 

r-  cja  co  st  aO 


uS  g co 


aO  CV  CV  VA  O VA  CA  CA 


O CAVA  o 
CA  rH  CV 


CA 

OA 

OA 

•> 

CA 

CJA 


F 

?g 


O © 

«©  *3 


«o 


, 888 

8 ^ 

»■»« 


CA  CA  VA 


CA 


8» 


93^  -J^CAj 


888 

A A A 

CV  CO  st 


c 

ra 

c 

•o 

o 

»- 


a 

d 


* 

* # 
s*  * 


to  to 

* •$# 

0 ca  ca 

*©  t.  C 

01  bo  to 

© 

sr 


o|5 

4Í 

c 
« 


* 


I 


2 


(4 

3 

> 

© 

3 o 

via 


w 

o 

o 

r-l 

3 

m 

co 


a 

8 

f — I 

p 

ra 

ra 

•8 


m 

•r 

I 

■S”  í 


afã 


rH  CV  O. 

CV 


gts  áíjs 

| S 8 S S-S 

co  o +>  O.  ra  <4  +»  <S  •© 


-P 

O 

o 


3 

u 

ê 

© © 

■P 

O oi 

r fl 

o e ra  © 
© gj  e 

0}  t)0  & 0 

S-g-S^ 

« 

CA 


© 

P 

O 

H 


• * * 
* * * 


1 carreiro,  1 ara dor  - 6 bois 
) 1 carreiro,  1 ajudante  - 6 bois 
*)  1 Garreiro,  1 ajudante  - 6 bais 


8.b  - Cana  Planta  - orodutividade  de  90  t/ha  o Custo  por  hectare  e por  tonelada 


■S 


© 

c 

c 

p 


B. 


o 

p 

0» 


O 

G 

«a 

p 

o 

© 

x: 

(4 

o 

cu 


T3 

x; 


g 

o 

!s 


rH 

45 

o 

E-< 


© 

O 

1-4 

P 


OT 

•H 

I 

G 


© 
O 
-p 

ra  G G 
o © 
s:  e 

© g 


© 

p. 

© 

© 

o 


© 

T3 

© 

T3 


P 

G 

T3 

O 

G 

PU 


•H 

g 

W 


£ 


© 

T3 

.1 

O 


cd 


.8 

©> 

í 

& 


•c* 

o 


o 

o 

o 


(A 

cr- 

O' 

— 

ca 

ca 


CA 

O'  I 


|H  kTk 

»a  o I I I 

*>  «4 

G-  -tf 


vO 

kA 


o o o cv 

vO  (T  fr  -4  0 00 

CV  00  -tf  CA  CV  rH 

•c  r>  »s  •> 

vO  -tf  k£>  C.  G-  rH 

I-  v£)  W sim  -tf 

\£>  ririH  o 


O 

O 

o 


« I I I I . *4 


kA 

ca 

cv 


ca  o 

CA  O 
CA  co 


vO 

rH 


O 

O 

CO 

I ^ * 

vO 


kA 

CA 

Al 


CA 

o 

r-H 


kO 


cr 

vO 

ca 

•k 

C- 


I I » I o-c 

•k 

r- 


kA  vO  o 'O 'O  rH 

o cr-  co  cv  o o 

»A  O -tf  <A  CV  kD 

•.  ^ -N  *1  - «N 

cr  co  -O  -tf  o !> 
CO  -tf  00  A.  CA  CA 
CA  CA  H rH  C- 


O C O O CA 

cl  o o o cr- 
er o o o cr 


-tf  kA  o o 

00  -tf  CA 


o 

55 


© 

•H 

tJ 


O O O 

o o o 


*t  - fft 

C CV  CA  o 

I — I 


0 

•H 

p 

c 

r5  © 

Q-  «H 

01 

rH  3 
o P 

W rH 

G 

•§  ° 

© 

£ p 

© p 
PU  © 


451 


© 


© 


G 

cr 

g 


© 


í»í  lí 

o o o e 

OOP© 


© 

T3 

© 

r-1 

© 

G 

O 

p 


© 

© 

G 

© 

P 

O 

C7 


g 

o 

c 

o 

p 

« 

G 

O 


© 

_x: 


kA 

© 

T3 

© 

'O 

Tn 

•rH 

£ 

1 

O 

G 

c 


© 

p 

G 

© 


s 

© 

O 


O 

00 


kA  CA 

A’ 


$ 


O 

O 

c 


8 


CA 

CA 

<A 

#» 

CA 

c 


p 

G 

© 

rH 

a. 

•» 

o 

rH 

O 

w 


© 

•H 

© 

p 

p 

o 


T3 

W 

O C 

G P 
© © 

a.  g 

© p 
G 

Pu  © 


tf  I I I 

•k 

C 


CV  kA 

O C I I I 


- I I I I 


kA 

CA 

CV 


CA 

CA 

CA 


o 

o 

o 


3 


$ 

CA 


» — I - I 


3 


i i i t 


o o c c 

O O C Q 

c kA  r íA 


•k  »k  A ». 

c r-  ki'  tf 

r-  c,\  cv 


to 


A 


A- 

O 

•% 

CA 

rH 


O O C O O 

vO  0~>  C O tC  -tf 

A»  c -tfvS^O  CA 

•k  lk  * ^ A ©k 

vO  -tf  kA  C—  r-H  O 

O «A  rH  CA  tO 

CA  rH  rH  O' 


kA  OCO  O kA 
C*  C ç ' 
o *tf  v í~>  kA 


r c kA  f-  ■ r-- 

r.v  r >a  c <A 

CA  C I-H  rH 


© 

•r)  O O O 

/O  o o o 

© »k  *k 

G CV  CA  G 
O rH 


©j 

p 

•H 

© 

â 

o 

o 


~ © 
I 

i £ S 

G P X3 
OOP. 
O P © 


rH 

© 

P 

O 


O 

o 

kA 
CA 
O 


* 

caÍ 

£ 

<*> 

#k  * 

uS  ’ 


«A  i 


<A  ! 


CA 


CA 
O 1 


i 


© 

•o 

© 

r 

© 

G 


* G 

>1  8- 


c» 

4^ 

O 

e 

x. 


c 

4^ 

CO 

6 


«p 

s 

c- 

'O 

© 

'C 

s 

T I 


T 

O 


45 

G 

«J 

r~ 

G. 


© 

O 

I 

•G 

9 

Vj 


i > 4 


c-  o 

kA 


CA 

CA 


rH  | | 


55 

rH  -tf 


kA 

O I I 


, 3 

<4 

.CV 


cv 

o 

«4 

vO 


vO  -tf  o O AÍ  O 
k-O  o <3  00  <0  t> 
CV  t>  C-  O <D  0' 

A *k  »k  *»  A A 

vO  -tf  kA  -tf  -tf  Q 
00  kO  CA  CV  kO 
cv  rH  CA 


£ 


o 

o 

o 

•k 

c\ 


I I I I 


o 

O'  o 

Cv/ 


O 

8 


•k  ©k  | ©k  | 


»■ 

C^N 


vn 

» 

•4 

CA 

C0 

CA 


CA 

CA 

CA 


O 

•H 

P 

G 

© 

rH 

CU 


O 

rH 

O 

W 

O 

G 

O 

G 


© 

PU 


I I I I 


o 

o 

o 

•4 

kA 

CA 

CV 


CA 

CA 

kA 

•4 

kA 

kA 


CA 


-tf  Q O -4- 
O -25  CO  k£5 
kA  A-  00  OO 

•4  «4  «4  «4 

CA  kA  CV  -tf 
kO  00  CV 


55' 


o o o o 
o o o o 
o o o o 


©k  ©k  ©\ 


vO 

vD 


gOkO 


cv 


CA 

O 

O 

•4 

<A 

kO 

kO 


CA 

CA 

(A 

•4 

CA 

kA 


© 


O O 

O o 


V.  «k  ©k 

a Hf^o 

$ 


CO 

•H 

cd 

* 

p 

rH 

G 

O 

© 

O 

p 

fi 

p 

© 


I 

c 

o 


G 

cr 

G 

© 

X) 

e 

© 


í 
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Quadro  9*ástimativ,8 . derdes pesas  com  mã^-de-obra  direta,  materiais  principais  e animais  de  trabalho,  por  hectare  e por  tonelada 
para  diversos  níveis  de  produtividade  da  terra,  em  cultura  com  uso  de  implementos  de  tração  animal  em  "Cana  Soca". 

9. a - Cana  Soca  - operaçpes,  orodutividade  e despesas  por  hectare. 
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Quadre  10.  Estimativa  de  despesas  cora  mao-de-obra  direta,  materiais  principais  e trabalho  de  máquinas,  por  hectare  e por  tonelada, 
para  diversos  níveis  de  produtividade  da  terra,  em  cultura  com  uso  de  implementos  de  tração  mecânica  em  "Cana  Planta". 

10 .a  - Cana  Planta  - operações,  produtividade  e despesas  por  hecatre. 
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13. b - Cana  Planta  - produtividade  de  90  t/ha.  Custo  por  hectare  e por  tonelada 
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DELEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA 

■* 


RESOLUÇÃO  N9  2.019, 

De  19  DE  DEZEMBRO  DE  1968 

Assunto:  — Delega  competência  ao  Pre- 
sidente do  IAA. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto 
do  Açúcar  e ido  Álcool,  no  uso  de  suas 
atribuições  e com  fundamento  no  art.  11 
o Decreto-lei  n9  200,  de  2 de  fevereiro 
de  1967, 

RESOLVE  : 

Art.  I9  Ao  Presidente  do  IAA  fica 
delegada  competência  para  decidir  nas  se- 
guintes matérias: 

a)  inscrição,  de  engenhos  de  açúcar 
bruto,  quando  fôr  o caso,  ou  o 
cancelamento  de  seu  registro; 

b)  aprovação  e assinaturas  de  con- 


tratos de  prestação  de  serviços, 
relacionados  com  a conservação, 
reparação,  adaptação  e manu- 
tensão  de  bens  móveis  e imóveis, 
próprios  do  IAA,  bem  como  a 
aquisição  de  bens  de  consumo, 
quando  o respectivo  valor  fôr 
igual  ou  inferior  a 100  (cem) 
vêzes  o maior  salário-mínimo 
mensal  do  País. 

Art.  29  A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  e 
será  publicada  no  Diário  Oficial  da  União, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Delibe- 
rativo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  dezenove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e oito. 

Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica 

Presidente 


REDISTRIBUIÇÂO 


ATO  N9  28/68  — DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  1968 


Dispõe  sabre  a redistribuição  das  autorizações  individuais  de  pro- 
dução de  açúcar  e mel  rico  invertido  deferidas  às  usinas  o Estado  de 
Pernambuco  na  safra  de  1968/69. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições 
e tendo  em  consideração  o atual  programa 
de  produção  e exportação  de  mel  rico  in- 
vertido (inverted  high  test  molasses)  na 
safra  de  1968/69, 

RESOLVE,  ad  referendum  do  Conse- 
lho Deliberativo: 

Art.  I9  A produção  autorizada  às 


usinas  do  Estado  de  Pernambuco,  na  safra 
dè  1968-69,  fica  mantida  em  14,4  milhões 
de  sacos  de  açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  art.  29  da  Resolução  n9  2.016/68,  de  7 
de  novembro  de  1968. 

Art.  2.9  A distribuição  dá  produção 
referida  no  artigo  anterior,  consoante  o 
quadro  anexo  ao  presente  Ato  será  a se- 
guinte : 


(Sacos  de  60  quilos) 

Contingente  a produzir  em  açúcar  demerara 7 300  000 

Contingente  a produzir  em  mel  rico  invertido  ....  1 400  000 

Contingente  a produzir  em  açúcar  cristal  5 700  000 


Contingente  total  autorizado 


14  400  000 


Art.  39  O programa  de  fabricação 
de  mel  rico  invertido  (inverted  high  test 
molasses),  na  safra  de  1968/69,  a que  alu- 
de o art.  69  da  Resolução  n9  2.016/68,  de 
7 de  novembro  de  1968,  fica  reduzido,  con- 
forme o quadro  anexo  a êste  Ato,  a 140,0 
mil  toneladas  métricas,  equivalentes  a 1,4 
milhão  de  sacos  de  açúcar  demerara,  em 
decorrência  de  haver  sido  transferida,  pa- 
ra a safra  de  1969/70,  a produção  de  uma 
parcela  de  60,0  mil  toneladas  métricas  de 
mel  rico  invertido  (inverted  high  test  mo- 
lasses), correspondentes  a 600,0  mil  sacos 
de  açúcar  demerara. 

Art.  49  A Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco  Ltda.  ficará  responsável, 
perante  o IAA,  pela  integral  realização  do 
saldo  de  22,0  mil  toneladas  métricas  de 
mel  rico  invertido  (inverted  high  test  mo- 
lasses), transferido  da  safra  de  1967/68 
para  a safra  em  curso  e integrante  do 
volumq  referido  no  art.  69  da  Resolução 
n9  2.016/68,  de  7 de  novembro  de  1968, 
cabendo  ao  mesmo  órgão  indicar  as  usinas 


que  deverão  produzir  êsse  saldo  e atribuir 
os  respectivos  volumes  individuais. 

Parágrafo  único . O volume  de  220,0 
mil  sacos  de  açúcar,  equivalente  ao  saldo 
de  22,0  mil  toneladas  métricas  de  mel  rico 
invertido  (inverted  high  teste  molasses) 
referido  neste  artigo,  será  deduzido  das 
parcelas  individuais  de  açúcar  cristal  atri- 
buídas às  respectivas  usinas. 

Art.  59  Tendo  em  conta  que  já  fo- 
ram realizadas  as  permutas  de  tipos  de 
açúcar  ou  de  mel  rico  invertido  (inverted 
high  test  molasses),  permitidas  pelo  arti- 
go 69  da  Resolução  n9  2.016/68,  de  7 de 
novembro  de  1968,  a redistribuição  cons- 
tante do  quadro  anexo  ao  presente  Ato 
é considerada  autorização  definitiva  para 
as  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  na 
safra  de  1968/69. 

Art.  79  O presente  Ato  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  assinatura,  revogadas 
as  disposições  em  contrário . 

Francisco  Elias  da  Rosa  Oitidca 

Presidente 
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REDISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  PARA  A SAFRA  DE  1968/69 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

DISTRIBUIÇÃO 

Demerara 

DA  PRODUÇÃO 

Mel  Rico 

DE  DEMERARA 

Total 

Produção 
de  Cristal 

Produção 

Total 

COOPERADAS 

5 154  879 

1 135  134 

6 290  013 

2 969371 

9 259  384 

Água  Branca  

164  852 

- - -r 

164  852 

77109 

241  961 

Aliança  

371  870 

80  000 

451  870 

220  426 

672  296 

Barão  de  Suassuna  

43  000 

85  307 

128  307 

55  152 

183  459 

Bom  Jesus  

182  926 

68  000 

250  926 

122  404 

373  330 

Bulhões  

84  000 

116  509 

200  509 

81445 

281  954 

Central  N.  S.  de  Lourdes  . 

144  652 

— 

144  652 

70  562 

215  214 

Cruangi  

335  893 

— 

335  893 

163  852 

499  745 

Cucau/Aripibu  

390  219 

— 

390  219 

213  762 

603  981 

Estreliana  

205  891 

— 

205  891 

100  436 

306  327 

Frei  Caneca  

149  670 

— 

149  670 

73  009 

222  679 

Ipojuca  

186  627 

. 

186  627 

91037 

277  664 

Jaboatão  

60  000 

140  296 

200  296 

78  363 

278  659 

Laranjeiras 

102  510 

— 

102  510 

50  006 

152  516 

Maria  das  Mercês  

102  662 

102  662 

50  078 

152  440 

Massauassu  

27  620 

200  037 

227  657 

72  290 

299  947 

Matari  

311958 

36  317 

348  275 

171  539 

519  814 

Mussurepe  

— 

227  449 

227  449 

90  123 

317  572 

N.  S.  Auxiliadora  

46  181 

46181 



46  181 

N.  S.  do  Carmo  

136  038 

, 

136  038 

66  359 

202  397 

N.  S.  das  Maravilhas  

65  000 

181  219 

246  219 

97  790 

344  009 

Pedrosa  

172  368 

— 

172  '368 

84  084 

256  452 

Petribu  

226  410 

— 

226410 

124  174 

350  584 

Roçadinho 

148  470 

— 

148  470 

72  423 

220  893 

Santa  Terezinha  

459  530 

— 

459  530 

224  161 

683  691 

Sêrro  Azul  

91839 

91  839 

44  799 

136  638 

Sibéria  

49  271 



49  271 

- 

49  271 

Tiuma  

379  599 

— 

379  599 

200  049 

579  648 

Trapiche  

401  114 

. 

401 114 

217  982 

619  096 

Treze  de  Maio  

114  709 

— 

114  709 

55  957 

170  666 

NÃO  COOPERADAS 

2 145  121 

264  866 

2 409  987 

2 730  629 

5 140  616 

Barra  

201  320 

. 

201  320 

231  367 

432  687 

Brasil  

— 

— 



15  990 

15  990 

Catende/Pirangi  

275  554 

116  000 

391  554 

449  995 

841  549 

Caxangá  

92  741 

— 

92  741 

106  583 

199  324 

Central  Barreiros  

518  144 

— - 

518  144 

351  766 

869  910 

Central  ôlho  D’Água  ....... 

156  094 

99  917 

256  011 

228  784 

484  795 

Crauatá  

— 

— 

— 

26  923 

26  923 

Pumatí  

98  214 

— 

98  214 

333  605 

431  819 

Salgado  

50  327 

_ 

50  327 

264  398 

314  725 

Santa  Teresa  

259  794 

48  949 

308  743 

230  752 

539  495 

Santo  André  

132  702 

— 

132  702 

152  509 

285  211 

São  José 

157  798 

. 

157  798 

181  351 

339  149 

União  e Indústria  

202  433 

— 

202  433 

156  606 

359  039 

TOTAL  DO  ESTADO  

7 300  000 

1 400  000 

8 700  000 

5 700  000 

14  400  000 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Correspondência  datada  de  Londres, 
3 de  dezembro,  com  as  observações  sôbre 
a situação  açucareira  mundial,  começa  as- 
sinalando que  no  ano  findante  foram  fei- 
tas referências  freqüentes  à ausência  de 
compradores  finais  no  mercado  de  açúcar 
bruto  e quando  ocasionais  transações  tive- 
ram lugar  o preço  foi  invariàvelmente  in- 
ferior ao  preço  diário  londrino  ou  à cota- 
ção de  Nova  York.  A situação  mudou 
quando  a minuta  do  Acôirdo  Internacional 
do  Açúcar  foi  apresentada  e oferecida  às 
assinaturas  pelo  fim  ido  ano.  Vendas  subs- 
tanciais de  açúcar  bruto  de  “pre  quota” 
foram  feitas  a refinadores  por  todo  o 
mundo.  Um  produtor  vendeu  com  a con- 
dição dè  que  o contrato  se  tornasse  nulo 
se  o açúcar  não  fôsse  entregue  em  1968  e 
outro  impôs  a penalidade  de  encargos  de 
estocagem  para  qualquer  açúcar  não  em- 
barcado no  mês  de  novembro.  Os  consu- 
midores, tanto  de  açúcar  bruto  quanto  de 
refinado,  após  avaliar  as  perspectivas  do 
êxito  de  um  nôvo  acôirdo,  buscaram  ad- 
quirir tanto  açúcar  quanto  pudessem  aos 
preços  vigentes.  Isto  conduziu  a uma  si- 
tuação em  que  os  consumidores  estão  ade- 
quadamente a coberto  e os  produtores  se 
abstêm  de  vender  na  esperança  de  que 
quaisquer  vendas  eventuais  que  venham  a 
fazer  será  a preços  segundo  o Acordo  In- 
ternacional . 

Do  exposto  vê-se  que  o mercado  en- 
tra agora  num  vácuo,  sendo  duvidosa  a 
realização  de  qualquer  transação  no  pri- 
meiro trimestre  de  1969.  Os  valores  do 
açúcar  são  determinados  pelos  mercados 
de  Londres  e Nova  York,  na  faixa  do  pro- 
duto futuro.  Êsses  mercados  são  hoje  em 
dia  orientados  pela  atmosfera  reinante, 

Brasil  Açucareiro 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


mas  sujeitos  a distorsões  pelo  curso  dos 
acontecimentos  internacionais  ainda  que 
não  diretamente  relacionados  com  o 
açúcar. 

No  comêço  do  ano,  quando  o preço  do 
açúcar  bruto  estava  na  região  das  £ 25 
por  tonelada  C.I.F.  Reino  Unido,  espe- 
rávamos preços  melhores  à medida  que  o 
ano  avançasse.  Ficamos  desapontados 
por  algum  tempo  e somente  os  fatos  sur- 
gidos em  Genebra  tomaram  realidade 
nossa  profecia  de  melhores  preços  no  se- 
gundo semestre.  Embora  não  haja  infor- 
mação disponível  quanto  a quem  assinará 
o acordo  à espera  dás  firmas,  nas  Nações 
Unidas,  em  Nova  York,  presume-se  a sua 
vigência  para  1969 . Essa  confidência 
surge  da  crença  de  que  os  esforços  e sa- 
crifícios feitos  para  chegar  a um  entendi- 
mento continuarão  e,  assim,  o acordo  fun- 
cionará . 

Dissemos  antes  que  os  consumidores 
estão  a coberto  adequadamente  e os  pro- 
dutores em  abstenção.  Isso  se  refere  es- 
pecialmente ao  açúcar  bruto.  Um  dos 
principais  consumidores  de  açúcar  refina- 
do, o govêmo  do  Ceilão,  comprou  bastan- 
te para  1969  mas  há  muitos  compradores 
menores,  particularmente  no  Oriente  Mé- 
dio, que  precisam  ainda  cobrir  pedidos. 
Tendo  presenciado  um  ano  de  valores 
muito  baixos  permanecem  relutantes  em 
pagar  os  preços  atuais.  Resta  ver  se  os 
compradores  pagarão  os  preços  pedidos 
pelos  vendedores  ou  se  após  um  período 
de  .impasse  êsses  vendedores  cederão  às 
idéias  de  preços  dos  compradores.  Como 
foi  observado  em  anteriores  relatos  do 
mercado,  o êxito  de  qualquer  Acordo  In- 
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ternacional  do  Açúcar  dependerá  em 
grande  parto  do  comportamento  dos  ven- 
dedores do  produto  refinado . Sabemos  de 
um  vendedor  no  leste  europeu  que  ofereçeu 
cristal  a £ 28  a tonelada  métrica  F.O.B., 
pôrto  do  Mar  Negro,  para  entrega  no  co- 
mêço  do  próximo  ano. 

A partir  de  2 de  janeiro  o preço  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  será 
publicado  como  F.O.B;,  estivado  a granel 
e não  mais  F.A.S.,  ensacado. 


Sqm  prespectiva  de  reabertura  do 
Canal  de  Suez  o mercado  de  frete  perma- 
nece estático  e não  se  prevê  muita  altera- 
ção durante  o mês  próximo . Informações 
recentes  dão  conta  terem  sido  pagos 
105/ — por  tonelada,  de  Queensland  para 
o Reino  Unido ; US$  10,00  Santos  ao  Chi- 
le; 72/6  Ilhas  Maurício  ao  Reino  Unido; 
US$7,75  Polônia  a Alexandria;  100/ — 
Dur.ban  a Vancouver,  tôdas  F.I.O.,  esti- 
vadas . 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S»  conheca  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponivel  só- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edlcOes 
mensais,  porte  pago;  V.  S»  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  I/TD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 


78 


N*  1 (PAG.  78) 


BIBLIOGRAFIA 


PODRIDÃO  DA  RAIZ  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Para  facilitar  o manuseio  na  referência  bibliográfica  as  principais 
convenções  são:  1(2)  :S-U,  maio /junho  1966  significa  volume  ou  ano  1 
(fascículo  ou  número  2):  página  3-4-,  data  do  fascículo  ou  do  volume  1966. 
Os  endereços  das  obras  mencionadas  podem  ser  adquiridos  na  Biblioteca 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  São  mencionados  todos  os  periódicos 
em  que  os  mesmos  artigos  tenham  sido  publicados. 


AGEE,  H.  P.  — The  root  disease  complet  of 
sugar  cane.  The  International  Sugar  Jour- 
nal, London.  28(336) : 648-50,  Dec.  1926. 


ALBERT,  Carlos  Antônio  — Doenças  e pragas 
da  cana-de-açúcar.  Recife,  Fundação  açu- 
careira de  Pernambuco,  Grupo  de  estudos 
do  açúcar,  1964.  66  p.  (Fundação  açuca- 
reira de  Pernambuco.  Grupo  de  estudos- do 
açúcar.  Publicação  n.°  2) . 


ALBERT,  Carlos  Antônio  — Podridão  das  raí- 
zes   In:  Doenças  e pragas  da  cana-de- 

-açúcar.  F.A.P.  Gea,  1964.  p.  46-9. 

ATKINSON,  R.E.  & EDGERTON,  C.  W — Pos- 
sible  migration  of  spores  of  red  root  fun- 
gus  in  cane  stalkes.  — i — In:  Investigation 
on  sugar  cane  diseases  In  Louisiana  in 
1936-1937.  Baton  Rouge,  Agricultural  expe- 
cultural  experiment  stations.  Bulletim 
n.°  288) . 


BARNES,  A.  C.  — Root  eating  grubs  

In:  Agriculture  of  the  sugar-cane.  Lon- 
don,  Leonard  Hill,  1953.  p.  90-1. 

BAURNE,  B.  A.  — Researches  on  the  root 
desease  of  sugar  cane  (Bridgeaun) . Bar- 
bado, 1922.  17  p.  il. 

C.A.B.  — Sugar  cane  roots  in  the  Phillipines. 
International  Sugar  Journal,  London. 
31(368)  : 411-3,  Aug.  1929. 

CARPENTER,  C.  W.  — Morphological  studies  of 
the  Pythium-like  ifungi  associated  with  root 
in  Hawaiian,  Hawaiian  Sugar  Planter’s 
Association  experiment  stations.  Bul.  Rot. 
Ser.  3:59-65,  íl.  1921. 


CARPENTER,  C.  W.  — Notes  on  Pythium  root 
rot,  of  sugar  cane.  Hawaiian  Plantefs  Rec. 
32:107-17,  1928. 

CARPENTER,  C.  W.  — Predisposing  factors  in 
Pythium  root  rot.  Hawaiian  Planter’s  Rec. 
38:279-338  il.  1934. 

CARPENTER,  C.  W.  — Preliminary  report  on 
root  rot  in  Hawaii  (Lahaina  cane  deterio- 
ration,  pineapple  wilt,  taro  rot,  rice  root 
root.)  Hawaii  Agr.  Expt.  Sta.  Press  Púll, 
1919,  p.  8 il 

CARPENTER,  C.  W.  — Root  rot  in  Hawaii. 
International  Sugar  Journal,  London, 
31(367):  368-72,  jul.  1929. 

CARVALHO,  Paulo  C.  T.  — Cana-de-açúcar; 
controle  da  “podridão  vermelha”,  Revista 
de  Tecnologia  das  Bebidas,  São  Paulo 
18(4): 11-3,  ab.  1966. 

CARVALHO,  Paulo  C.  T.  — Podridão  das  raí- 
zes   In:  Pragas  e doenças  da  cana- 

-de-açúcar.  Piracicaba,  Escola  Superior  de 
Agricultura  Luiz  de  Queiroz,  1963,  59-66. 

COOK,  Melville  T.  — Root  diseases  of  sugar 
cane  in  Puerto  Rico.  Rio  Piedras,  Agricul- 
tural experiment  station  |s.d.|  19  p. 

COOPER,  W.  E,  & CHILTON,  S.  J-.  P.  — Stu- 
dies on  antibiotic  soil  organism  I.  Actino- 
myces  antibioti  to  pythium  arrhenomanes 
in  sugar  cane  soils  of  Dousiana.  Phyto- 
path.  40:544-552,  1950. 

EARLE,  F.  S.  — The  root-disease  complet 

In:  Sugar  cane  and  its  culture.  New  York; 
London,  John  Wiley  & sons,  Chapman 
& Hall,  1946.  p.  124-33. 


Brasil  Açucareiro 


JANEIRO— 1969— 79 


EDGERTON,  W.  G.  et  alii  — Root  rot In: 

The  sugar  cane  disease  situation  in  1923 
and  1924.  Baton  Rouge,  Agricultural  ex- 
periment  stations,  1924,  p.  21-31.  (Loui- 
siana.  Agricultural  experiment  stations. 
Bulletin  n.°  191). 

EDGERTON,  C.  W.  «Sr  MILLS  P.  J.  — Relation 
of  especies  of  pythium  to  the  root  rot  di- 
sease otf  sugar  cane.  Phytopath,  19:549-64, 
1926  il. 

PARIS,  J.  A.  — Oontrol  de  las  condiciones  que 
ocasionan  la  enfermedad  de  la  raiz  de  la 
cafia.  Trop.  Researche  Foundt.  Buli.  n°  6. 
Hawaii,  Publ.  1927. 

FULTON,  H.  R.  — The  root  disease  of  sugar 
cane.  The  Agric.  expt.  sta.  Buli.  n.°  100. 
1908,  21.  p.  il. 

GILLASPIE,  A.  G.  — Ratton  studng  disease. 

The  Sugar  Journal.  New  Orleans 

29(2) : 18-9,  May,  1967. 

GOES,  Oscar  Campos  — A doença  da  raiz 
da  cana  em  Pernambuco.  Recife,  Estação 
geral  de  experimentação  de  Barreiros, 
1932,  43  p.  | Separata  do  Boletim  de  Se- 
cretaria de  Agricultural 

HUMBERT,  Roger  P.  — The  growing  of  sugar 
cane.  Amsterdam  “etc.|  Elsevier  publ  co., 
1963.  p.  68-83. 

THE  INTERNATIONAL  Sugar  Journal,  Lon- 
dres — Apodrecimento  da  raiz  da  cana- 
-tíe-açúcar.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 12(3) : 55-6.  nov.  1938. 

THE  INTERNATIONAL  Sugar  Journal,  Lon- 
dres — A doença  de  podridão  vermelha  da 
cana-de-açúcar.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  13(3) : 82-4,  maio  1939. 

JANSON,  Lender  P.  — The  relations  of  anta- 
gonistic  microorganisms  to  Pythium  root 
rot  of  sugarcane  and  corn  in  recontami- 
nated  solis.  La  Acad.  Sei,  Proc.  15:24-31, 
1952. 

LEBEAU,  Prancis  J.  — The  relation  of  envi_ 
ronmental  factors  and  antagonistic  erga- 
nisms  to  root  rot  of  sugarcane  and  corn. 
Intemalt.  Soc.  Sugar  Cane  Techn,  Proc. 
6;  1938,  p.  342-7. 

LIU,  H.  P.  Studies  on  the  ration  stunting  di- 
sease of  sugar-cane.  Taiwan  Sugar,  Taipei, 
10(4):  9-11,  Oct.-Dec.  1963. 

LO,  T.  T.  — Pythium  root  rot  of  sugar  cane. 
Taiwan  Sugar,  Taipei,  3(9):  18-19,  Sep. 
1956. 

LUKE,  H.  H.  & CORNELL,  T.  D.  — Studies 
on  antibiotic  soil  organisms  II.  Bactéria 
and  fungi  antagonistic  to  Pythium  arrhe- 
namanes  in  sugar  cane  soils  of  Lousisiana. 
Phytopath.  44:377-9,  1954. 


MARTIN-LEAKE,  H.  — Root  studies  in  the 
cane  plant.  International  Sugar  Journal, 
London.  37(441):  347-8,  Sep.  1935. 

MARTIN -LAKE,  H.  — Root  rot  in  the  sugar 
cane.  International  Sugar  Journal,  London. 
41(484) : 129-31,  Ap.  1939. 

MATZ,  Jilius  — Investigations  of  root  desease 
sugar  cane.  Journ.  Dept.  Agr.  Porto  Rico. 
4:28-40.  il.  1920. 

MUIR,  E.  — Nematodes  in  connection  with 
sugar  cane  root  in  the  Hawaiian.  Rep. 
Sugar  Tech.  Ass.  5 th  An.  1926. 

PAREKH,  S.  K.  — Ratoning  of  sugar  cane. 
Indian  Sugar,  Calcutta.  15(10) :67173,  Jan. 
1966. 


PARISIO,  Paulo  — O “mal  das  raízes”  da  ca- 
na-de-açúcar em  Pernambuco.  Boletim  da 
Secretaria  de  Agricultura,  Recife.  8(1): 6- 
-11,  1941. 

PICKEL,  Bento  — O mal  da  raiz  da  cana  de 
açúcar.  Brasil  açucareiro.  Rio  de  Janeiro. 
21(1)  :94-100,  jan.  1943.  Boletim  da  Secre- 
taria de  Agricultura  de  Pernambuco,  Re- 
cife. 9:213-224,  1942. 

RANDS,  R.  D.  - — A moléstia  das  raízes  da 
cana-de-açúcar  na  Louisiana.  Rio  de  Ja- 
neiro, S.I.A.,  1926.  28  p.  il. 

RANDS,  R.  D.  — A moléstia  das  raízes  da 
cana-de-açúcar  na  Louisiana.  Boletim  do 
Ministério  da  Agricultura,  Rio  de  Janeiro. 
1:797-815,  1926.  2083-92.  1926. 

RANDS,  R.  D.  — Root  rot  — — In:  Sugar-cane 
diseases  of  the  world.  v.  I.  cap.  13,  p.  289- 
-302. 


RANDS,  R.  D.  & DOPP,  Ernest  — Influence  of 
certain  harmful  soil  constituents  on  the 
severity  of  Pythium  root  rot  of  sugar  cane. 
Journ.  Agric.  Research  56:53-67,  il  1938. 

RANDS,  R.  D.  & DOPP,  Ernest  — Pythium  root 
rot  sugarcane.  U.S.  Dept.  Agric.  Tech.  Buli. 
666,  96  p.  il.  1938  (b)  . 

RANDS,  R.  D.  & DOOP,  Ernest  — Root  rot  of 
cane  sugar  and  corn.  Journ.  Agric.  Re- 
search. 49(3) : 189-221,  1934. 

RANDS,  R.  D.  & DOPP,  Ernest  — Variability 
in  Pythium  arrhenomanes  in  relation  to 
root  rot  of  sugar  cane  and  com.  Journ. 
Agric.  Research.  49:189-221,  il.  1934. 

ROLDAN,  E.  F.  , — Pythiutíi  root-rot  disease 
of  corn  in  the  Philoppine  Islands.  Philip - 
pine  Agric.  21:165-76,  il.  1932. 


80 


N’  1 (PAG.  80) 


ROOT  rot  in  the  sugar  cane.  International 
Sugar  Journal,  London,  41(484) : 129-31, 
Ap.  1939. 

TiMS,  E.  C.  — An  actinomycete  antagonistic 
to  a Pythium  parasite  of  sugar  cane. 
Phytopath.  22:27,  1932.  (Abstratc). 

TIMS,  E.  E.  n.d.  — Sugar  cane  diseases,  root 
rot.  La.  Agr.  Expt.  Sta.  Bien  Rept.  1929- 
-31:107. 

VANTERPOOL,  T.  C.  & TRUSCOTT,  J.  H.  L. 
— Studies  on  the  browing  root  rot  of 
cereais.  II.  Same  parasitic  speçies  of  Py- 
thium and  their  relation  to  the  disease. 
Canad,  Journ.  Research.  6:68-93,  il.  1932. 


VAZQUEZ  DIAZ  , Alfonso  — Efectos  causados 
por  el  “complejo  de  podrifion  de  raiz”  en 
plantilha  y soca.  Técnica  azucarera,  Mé- 
xico. 2(7-8) :60-62,  jun-jul.  1942. 

WANN,  S.  S.  & HSIA,  Y.  J.  — Effect  of  stun- 
ting  disease  on  the  growth  and  nutrient 
absorption  of  N:Co.  310  on  various  soils. 
Taiwan  Sugar,  Taipei.  11  (4):  16-20,  oct.- 
-Dec.,  1964. 

WELLER,  D.  M.  & HSIA,  Y.  J.  — Effect  of 
stunting  disease  on  the  growth  failure. 
Rep.  Haw.  Sugar  Tech.  Ass.  5th.  ann.  1921. 


Brasil  Açucareiro 


janeiro — 1969—81 


DESTAQUE 


PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 
SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
BIBLIOTECA  DO  I.A.A. 


LIVROS : 

BRASIL.  Comissão  de  Estudos  de  Textos  da 
História  do  Brasil  — O arquivo  das  índias 
e o Brasil;  documentos  para  a história  do 
Brasil  existentes  no  arquivo  das  índias  de 
Sevilha  ] s.l.J  1966.  779  p. 

BRASIL.  Leis  Decretos  etc.  — Reforma  a<L- 
ministrativa;  principais  atos  da  adminis- 
tração federal,  15  de  março  de  1967  a se- 
tembro de  1968.  Rio  de  Janeiro,  Ministé- 
rio do  Planejamento  e Coordenação  Geral, 
1968,  229  p.  (Brasil.  Ministério  do  Plane- 
jamento e Coordenação  Geral).  Semana  da 
Reforma  administrativa.  Súmula  n.°  1. 

BRASIL.  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Divisão  de  Assistência  à Produção  — Aná- 
lise em  cana-de-açúcar  para  efeito  de  pa- 
gamento. Rio  de  Janeiro,  1968.  146  p. 

GOMES,  Jalmirez  G.  — Guia  dos  defensivos  da 
lavoura.  |s.l.  Serviço  de  Defesa  Sanitária 
Vegetal,  Seção  de  Produtos  Fitossanitá-* 
rios,  1966.  179  p. 

MORAN,  Herman  Frias  et  alii  — Extension 
agrícola;  princípios  y técnicas.  Lima,  Ins- 
tituto Interamericano  de  Ciências  agrícolas 
de  la  OEA.  Direccion  Regional  para  la 
Zona  Andina,  1966.  104  p.  il. 

MORRISON,  Robert  Thorton  & BOYD,  Robert 
Neilson  — Organic  chemistry.  Boston, 
Allyn  and  Bacon,  Inc.  1966.  1204  p.  il. 

PURCHAS,  Derek  B . • — Industrial  filtration  of 
Uquids.  London,  Leonard  Hill,  1967.  463 
p.  il. 

REUNIÃO  da  Sociedade  Brasileira  de  Ento- 
mologia, I,  Piracicaba,  1968  — Anais  da 
I reunião  anual. . . Piracicaba,  Escola  Su- 
perior de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”, 
1968.  98  p. 

SILVA,  Corsíndio  Monteiro  da  — Salário- 
-Família  ( benefício  a funcionário  em  ra- 
zão de  seu  dependente)  Brasília,  DASP, 
Serviço  de  Documentação,  1968.  178  p. 

82 


FOLHETOS: 

BELTRÃO,  Hélio  — Nova  etapa  do  desenvol- 
vimento nacional.  Aula  inaugural  profe- 
rida pelo  Ministro  Hélio  Beltrão  no  Insti- 
tuto Militar  de  Engenharia  s.l.|  Instituto 
Militar  de  Engenharia,  1968.  40  p. 

BRASIL.  Leis,  Decretos  etc.  — Decreto-lei 
n.°  200  de  25  de  fevereiro  de  1967.  Dispõe 
sôbre  a organização  da  administração 
federal,  estabelece  diretrizes  para  a re- 
forma administrativa  e dá  outras  provi- 
dências. Rio  de  Janeiro,  Ministério  do 
Planejamento  e Coordenação  Geral,  1967. 
92  p. 

BRASIL.  Ministério  do  Planejamento  e Co- 
ordenação Geral  — Levantamento  e sim- 
plificação de  rotinas.  Brasília,  1968.  19  p. 

BRASIL.  Ministério  do  Planejamento  e Co- 
ordenação Geral  — Programa  estratégico 
de  desenvolvimento;  apresentação,  Brasí- 
lia, 1968.  15  p. 

COOPERATIVA  Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 
Relatório  da  diretoria,  balanço  geral  1967- 
-68.  São  Paulo,  1968.  15  p. 

CORRÊA,  Heli  — Avaliação  da  campanha  da 
lavoura  cafeeira.  Campinas,  Departamen- 
to da  Produção  Vegetal,  1968.  46  p. 

FERTILIZANTE  Mitsui  Indústria  e Comércio 
Ltda.,  Poços  de  Caldas  — Yoorin,  termo, 
fosfato;  o adubo  de  renome  internacional 
originário  do  Japão,  com  96%  de  nutrien- 
tes. Poços  de  Caldas,  1968.  17  p.  il. 

FIVES  Lille  do  Brasil  S.A.,  Rio  de  Janeiro  — 
Mais  de  500  instalações  completas  de  moe- 
das Fives  Lille-Cail  em  funcionamento  no 
mundo  inteiro.  Rio  de  Janeiro,  |s.d.|  4 p.  il. 

FIVES  Lille-jCail,  S.A.,  Paris  — Moulins  à 
cane;  cane  mills,  molinos  de  cane.  Paris, 
1967,  12  p.  il. 

No  1 (PAG.  82) 


/ 


GALLO,  Domingos  — Pragas  da  cana.de-açú- 
car.  Ribeirão  Prêto,  Escola  Superior  de 
Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”,  23  p.  il. 

KENNING  VOSS,  Guillermo  & ULLIVARRI, 
Roberto  F.  de  — Fertiliazntes  em  cana 
de  azúcar;  ensayos  regionales  en  Tu- 
cuman  ( República  Argentina) . Tucuman, 
Estación  experimental  agropecuária  Fa- 
maillà,  INTA,  1967,  23  p.  (Tucuman,  Esta- 
ción experimental  agropecuária  Famaillá, 
INTA.  De  “IDIA”,  n.°  239)  . 

MENDES  FILHO,  Sebastião  Rabelo  — Estru- 
tura dos  jutifícios  amazônicos.  Belém, 
SUDAN,  1968,  19  p. 

SAO  PAULO.  Secretaria  da  Agricultura.  Co- 
ordenadora de  Assistência  Técnica  Integral 
— Exploração  e uso  dos  cerradôes,  cerra- 
dos e campos.  Campinas,  1968,  17  p.  (São 
Paulo.  Secretaria  da  Agricultura.  Coor- 
denadoria  de  Assistência  Técnica  Integral. 
Boletim  Técnico-SCR  n.°  23) . 


PENG,  Sheng  Y — Los  ferrocarriles  azucare- 
ros  de  Taiwan  y el  control  quimico  de 
malezas.  Sugar  y Azucar,  New  York 
63- (10) : 47-52,  Oct.  1968. 


SLLVA,  Ardeo  Pereira  da  — Um  tratamento 
térmico  na  Co.421  visando  o controle  do 
raquitismo  das  socas,  com  alguns  ótimos 
resultados,  Boletim  açucareiro,  Fundação 
açucareira,  Recife.  3 (3):  17-21,  1968. 

O USO  da  ponta  da  cana  para  engorda  do 
gado.  Boletim  açucareiro.  Fundação  açu- 
careira, Recife.  3(3): 24-6,  1968 


WEBRE,  Alfred  L.  — Un  critério  absoluto  dei 
trabajo  dei  molino.  Sugar  y Azucar , New 
York.  63(10)  :45-6,  Oct.  1968. 


AÇÚCAR 


uujNsanttu  internacional  do  Açúcar  — Sta- 
tisticar  bulletim.  StatisUcal  Bulletim  of 
the  International  Sugar  Council,  London. 
27 (8-9) : 135,  Aug.-Sept.,  1968. 


SIQUEIRA,  Belmiro  — Administração  de  pes- 
soal; fator  condicionante  e desencadeante 
da  reforma  administrativa.  Rio  de  Janeiro, 
DASP,  Centro  de  Aperfeiçoamento,  1968. 

2 p. 

ULLIVARRI,  Roberto  F.  de  KENNING,  Wilhelm 
— Variedades  de  cana  de  azucar;  ensaya i- 
das  en  Tucuman  ( Republica  Argentina) . 
Tucuman,  Estación  experimetnal  agrope- 
cuária Famaillá,  INTA,  1967.  46  p.  (Tucu- 
man. Estación  experimental  agropecuária 
Famaillá,  INTA.  De  “IDIA”,  n.°  229) . 

CANA-DE-AÇÚCAR 

ARAÚJO  FILHO,  Francisco  Corrêa  de  — Efeito 
do  tratamento  térmico  e de  imersão  dos 
rebôlos  da  cána-de-açúcar  sôbre  os  ovos 
e as  ninfas  da  “cigarrinha  das  folhas”. 
“ Boletim  açucareiro,  Fundação  açucareira, 
Recife.  3(3):  5-8,  1968. 


CRUZ  VARGAS,  M.  — El  uso  dei  sistema  slug- 
ging  con  granoso  en  The  Puerto  Rican 
American  American  Sugar  Refinary.  Ba. 
letin  azucarero  mexicano.  México  D.C. 
(222):  15-22,  Union  Nacional  de  Produc- 
tores  de  Azucar,  Julio,  1968. 

ELIZARRARÁS,  Raul  Ernesto  — Automatiz»- 
ción  de  la  Corporation  dei  azucar  en  Tai- 
wan. Boletim  azucarero  mexicano.  (36-7). 
Union  Nacional  de  Productores  de  Azucar, 
1968.  Taiwan  Sugar  Experiment  Station, 
Annual  Report,  :845,  Feb.  1967-68. 

FLORES  CACERES,  Silverio  i — Filipinas  su 
produccion  azucarera.  Boletim  azucarero 
mexicano.  México,  D.C.,  (222):  11-14,  Julio 
1968.  Union  Nacional  de  Productores  de 
Azúcar,  1968. 

LIU.  K.  C.  — The  impact  of  economic  deve- 
lopment  on  the  sugar  industry  in  Taiwan'. 
Taiwan  Sugar,  Taipei.  15:  (4): 9-13,  July- 
-Aug.  1968. 


CAVALCANTI.  Vital  — Emprêgo  do  herbicida 
na  cultura  da  cana-de-açúcar.  Boletim 
açucareiro,  Fundação  açucareira 
3(3) :9-ll,  1968. 

EL  RIEGO  permite  a Malawi  auto-abastecerse 
en  azúcar.  Sugar  y Azucar.  New  York. 
63(10):  50,  Oct.  1968. 

LEFFIN GWELL,  Roy  J.  — Mecanización  dei 
campo.  Sugar  y Azucar,  New  York.  — 
63(10):  64-8,  Oct.  1968. 

LIU,  K.  C.  — Programa  de  variedades  de  cafia 
de  azucar.  Boletin  azucarero  mexicano, 
México,  D.  F.  (222): 23-35,  Julio,  1968. 
Union  Nacional  de  Productores  de  Azucar, 
1968. 

PENG,  H.  S.  — Relationship  between  rainfall 
and  sugarcane  production.  T aiwam  Sugar, 
Taipei.  15(4) : 20-1,  July-Aug.  1968. 


PING,  Tan  Lu  — The  Innovation  of  TSC  sugar 

machineries.  Taiwan  Sugar,  Taipei 

15(4):14-19,  July-Aug.  1968. 

PROYECTO  sobre  cana  de  azucar  en  Ama- 

rah,  Iraq.  Sugar  y Azucar,  New  York 

63(10):  54,  Oct.  1968. 

SULTANUM,  Elias  — A propósito  daquilo  que 
foi  e está  sendo  realizado  pela  E.E.P.A.P. 
Boletim)  açucareiro,  Fundação  açucareira. 
Recife,  3(3):  3-4,  1968. 

UNION  Nacional  de  Productores  de  azucar, 
México  — UNPASA  informa;  comparativo 
de  consumo  nacional  de  azucar  por  classes, 
destino  y tipos  de  operación  al  30  de 
Abril  de  1968.  Boletin  azucarero  mexicano, 
México,  (22):4-10,  Junio,  1968. 

VALTER,  Wladimir  — Automatizacion  in  the 
sugar  industry.  Listy  Cukrocarnické,  Ja- 
roslav  Pucherna.  84(7):  157-62,  July,  1968. 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro — 1969 — 83 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1*  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2’  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  -89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


84 


N*  1 (PAG.  84) 


açúcar 


PÉROLA 


SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 


RUA  PEDRO  ALVES,  319 -RI© 

TELEGRAMAS:  "USINAS”  TELEFONE:  43-4830 


REFINARIAS:  Rio  de  janeiro  — santos  — campinas  — belo 

HORIZONTE  NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SÃO  PAULO 


Composto  e impresso  pela  Sociedade  Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda  - Frei  Caneca  388  - Rio 


NESTE  NÚMERO : 


UMA  MENSAGEM 

UM  AMIGO  DA  CULTURA  BRASILEIRA 

AÇÚCAR  PROVÁVEL,  DEDUÇÃO  DE  FÓRMULAS 
E APLICABILIDADE 

PASSEANDO  SÔBRE  A PLATAFORMA  DAS 
MOENDAS 

OS  ADOÇANTES  SINTÉTICOS 

COMISSÃO  PARLAMENTAR  DE  INQUÉRITO 
MISTA 

O CARRO  DE  BOIS 
A ÁFRICA  E NÓS  (II) 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 
BIBLIOGRAFIA 


DESTAQUE 


